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Preço deste número - Kz: 970,00
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itiva a anúncio e assinaturas do «Diário 
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cional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
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A 1 .a série ............. ..........  Kz:361 270.00

A 2.a série ............. ..........  Kz: 189 150.00

A 3.a série ............ ..........  Kz: 150 111.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.
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IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
Caixa Postal N.° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
jsso, entre outras informações, ao s sumários dos conteúdos 
Diário da República nas três séries.
Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 

i resultam para os nossos serviços do facto de as respec- 
is assinaturas no Diário da República não serem feitas 
n a devida oportunidade;
Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 

República aos estimados clientes, temos a honra de infor- 
•los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 
jectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
videnciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
sos serviços.
1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
rar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

ública para o ano de 2016, passam, a título provisório, a 
cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
sumo de 2% (dois porcento):
\s 3 séries..............................................Kz: 611 799,50
l.a série.................................................. Kz: 361270,00
í.a série.................................................. Kz: 189 150,00
Ia série.................................................. Kz: 150111,00

!. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan- 
erão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
ferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
ecimento durante o período em referência.
I. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior ã base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15% (quinze porcento').
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KISGIL —Consultores e Recrutamento, Limitada c

Mudança do objecto e aumento do capital soc^ j. 
alteração parcial do pacto social da sociedade «Kl i 

Consultores e Recrutamento, Limitada». i uanda.
Certifico que, no dia 29 de Agosto de 2014, em^ 

no Cartório Notarial do Guiché Único da 
mim, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado ®^torgant( 
Notário do referido Cartório, compareceu como j

Kisangi Nsiala Emanuel, solteiro, ma*°1’[)jtualnientl 
Ingombota, Província de Luanda, onde ieside^a^ s/p.°, *■**; 
no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, c: 
lar do Bilhete de Identidade n.° 00049819 ? jan^
pela Direcção Nacional de Identificação, ao.^.^aipie11^ 
de 2011, que outorga neste acto por s* in ^ayunge,sJ 
como mandatário de Gildo Moisés GouV® -ade Lua\: 
teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, "^an0 do 
onde reside habitualmente, no Distrito ° t.wjar do 
Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, casa s n. pire
de Identidade n.° 000146062LAO 14, oStode20Ú’ 
Nacional de Identificação, aos 31 d® ®
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Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
cumento de identificação, bem como certifico a quali- 
je e a suficiência de poderes em que o mesmo intervém 
ste acto, conforme os documentos que no final menciono 
rquivo.
Declarou o mesmo:
Que, o outorgante e o seu representado, são os únicos e 

uais sócios da sociedade comercial por quotas denomi- 
ia «KISGIL — Consultores e Recrutamento, Limitada», 
n sede em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
irro Golfe, Rua Havemos de Voltar, Casa n.° 125, consti- 
da por escritura datada de 22 de Junho de 2012, com início 
jlhas 9, verso a folhas 10 do livro de notas para escrituras 
ersas n.° 94-A, registada na Conservatória do Registo 
mercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o 
1695-12, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 

. kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
apresentado por duas quotas iguais no valor nominal de 
: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada um, perten- 
tes aos sócios Kisangi Nsiala Emanuel e Gildo Moisés 
uveia Cavunge, respectivamente.
Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
:a da Assembleia Geral datada de 22 de Junho de 2012, 
utorgante no uso dos podres que lhe foram conferidos, 
ide aumentar o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil 
inzas), para Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), 
do o valor do aumento de Kz: 400.000,00 (quatrocentos 
kwanzas), que já deu entrada na caixa social, integral- 

ite realizado em dinheiro, subscrito na proporção das 
•tas que os sócios detinham, isto é (duzentos mil kwan- 
) para cada um, que ambos unificam com as quotas que já 
iam, passando cada um dos sócios a ter a quota única no
i)r  nominal de (duzentos e cinquenta mil kwanzas).
Que, ainda pela presente, o outorgante no uso dos pode- 
que lhe foram conferidos e havendo necessidade de dar 
maior desenvolvimento aos negócios sociais, altera 

bjecto social da sociedade, acrescentando as seguin- 
novas actividades, alterando desta forma o conteúdo do 
;o relativo ao objecto social.
pue, em função dos actos praticados altera-se a redac- 
dos artigos 3.° e 4.° do pacto social que passam a ser os 
íintes:
( ..............................................................................
í ARTIGO 3.°

í( O seu objecto social é prestação de serviços de 
v contabilidade, consultoria, recrutamento e selecção 
i do pessoal para as outras instituições, auditoria, fis- 
f cal idade, formação e treinamento, hotelaria, turismo, 

salão de festas, actividades recreativas, restauração, 
>’■ exploração de cozinhas, comércio geral a grosso e 
|! retalho, importação e exportação, gestão de con- 
p domínios e habitações, pensão, manutenção de 
,• edifícios, limpeza e saneamento básico, construção 
j civil e obras públicas, elaboração de estudos, pro­

jectos e fiscalização de obras, elaboração de estudos 

e projectos de construção civil, elaboração e fiscali­
zação de obras executivas, prestação de serviços na 
área de consultoria, telecomutações, segurança de 
privada e electrónica, cedência temporária de mão- 
-de-obra qualificada e não qualificada, recolha e 
gestão de resíduos domésticos e industriais, gestão 
e participações sociais em sociedades comerciais 
de âmbito nacional e internacional, administração e 
gestão de projectos de investimento privado, elabo­
ração de estudos, projectos e fiscalização de obras 
eléctricas, transportes de carga e/ou passageiros, 
indústria, representações comerciais, concessio­
nária de viaturas, comércio de viaturas, perfis de 
alumínio, ar condicionado, materiais de construção 
civil, venda de peças e sobressalentes, transporte 
aéreo não regular, camionagem, escola de condu­
ção e de informática, internet, pescas e comércio de 
acessórios de pesca, agência de viagens e transitá­
rios, agro-pecuária, educação e ensino, prestação 
de serviço de protocolo, prestação de serviço, far­
mácia, telecomunicações, venda de telefones e seus 
acessórios, exploração mineira e florestal, serração, 
prestação de serviços no ramo petrolífero e extrac- 
tivo, papelaria, gráfica e reprodução técnica, padaria 
e pastelaria, peixaria, parque de diversão, estação 
de serviço, gestão imobiliária, podendo ainda exer­
cer qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
com respectivas limitações legais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (qui­
nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzen­
tos e cinquenta mil kwanzas), cada um, pertencentes 
aos sócios Kisangi Nsiala Emanuel e Gildo Moisés 
Gouveia Cavunge, respectivamente.

Declara ainda o mesmo que mantêm-se firmes e válidas 
as demais disposições do pacto social, não alteradas pela 
presente escritura.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Escritura de constituição datada de 22 de Junho
de 2012;

b) Certidão do Registo Comercial datada de 25 de
Junho de 2012;

c) Acta Avulsa n.° 10 da Assembleia Geral da mencio­
nada sociedade datada de 14 de Julho de 2014.

Ao outorgante e na presença do mesmo, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

O outorgante, ilegível.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Agosto de 2014. — O notário, ilegível.

(14-15295-L02)
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HISS — Elevadores de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «HISS — Elevadores de Angola, 
Limitada».

Primeiro: — Azora Gabriela Manuel Fernandes 
Bandeira, solteira, maior, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassequel, Casa n.° 2, que outorga por 
si individualmente e como mandatária de Carlos Miguel 
Silva Coelho Pinto, solteiro, maior, natural do Sumbe, 
Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 182 22;

Segundo: — Peterson dos Santos da Silva, casado com 
Nelma Auroura Alberto Domingos da Silva, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
Rua 15, Casa n.° 103;

Declararam os mesmos:
Que, a primeira e o segundo outorgante, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­
minada «HISS — Elevadores de Angola, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, 
Rua Jardins de Talatona, Loja A, constituída por escri­
tura pública datada de 2 de Junho de 2014, lavrada com 
início a folha 92, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 204-A, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1879-14, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Azora Gabriela Manuel Fernandes Bandeira e Peterson dos 
Santos da Silva, respectivamente.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia Geral, tal como consta da Acta datada de 5 de 
Setembro de 2015. o segundo outorgante divide a sua quota 
em duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas) que cede 
à primeira outorgante e outra quota no valor nominal de 
Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) que cede ao represen­
tado da primeira outorgante, cessões estas efectuadas pelo 
seu respectivo valor nominal, valor este já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar.

Que, a primeira outorgante, foi dito que, por si mesma e 
em nome do seu representado aceita as referidas cessões nos 
precisos termos exarados e ela unifica a quota cedida com 
a quota que já detinha na sociedade, passando a deter uma 
quota única no valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e 
cinco mil kwanzas).

DIÁRIO DA REPÚBLiç
^S1

Que a sociedade, prescinde do seu direito de prefer 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu con^ 
mento e admite o seu representado como sócio. V

Ainda na presente escritura, o segundo outorgante renu 
cia a gerência da sociedade por já não fazer parte d 
passando a primeira outorgante a ser a única gerente e 
sociedade a obrigar-se pela sua assinatura.

Em função dos actos praticados altera-se a redacção d0. 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser os seguia 
tes:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem miai 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiroJ2 
dividido e representado por duas quotas, sendo umàa 
quota no valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventas 
e cinco mil kwanzas), pertencentes à sócia Azoraa 
Gabriela Manuel Fernandes Bandeira e outra quouc 
no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwan* 
zas) pertencente ao sócio Carlos Miguel Silv?s 
Coelho Pinto.

ARTIGO 6.° K

A gerência e administração da sociedade, eu 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
activa e passivamente, incumbem à sócia Azor. 
Gabriela Manuel Fernandes Bandeira, que fic’ e 
desde já nomeada gerente, com dispensa de cauçàc 
bastando a sua assinaturas para obrigar validamenf 
a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firme e vália 
das todas as demais disposições não alteradas pela presei/ 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram. 2
Está conforme. J
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ei® 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegívÁ 
(15-17998-L0h

—
li 

Colégio S. Caiovo, Limitada »

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 201-1 
lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escrito 
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único & 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costd; 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Salvador CaioMc 
Alexandre Chitumba, solteiro, maior, natural de Camacup2 
Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, 6, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2, 
n.° 44, Zona 20 e os menores Bernardino Salvador Bong^a 
Chitumba, de 13 anos de idade, natural de Luanda e Arnal^( 
Marco Chitumba, de 8 anos de idade, natural de KamacupK 
residentes habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano lç 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Casa n.° 44, Zona 20.
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
rmos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

landa, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO S. CAIOVO, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Colégio S. 
iíovo, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
anda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
axi, Bairro Golf, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem, 
sa n.° 44, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
alquer outra representação em qualquer parte do território 
:ional e no estrangeiro que mais convenha aos negó- 
is sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
sembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
do-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta- 
>, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
essórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro- 
ps variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
ntos, formação profissional, de desinfestação, de consul- 
a, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
strução civil e obras públicas, prestação de serviços 
assistência técnica e de informática, gestão de projec-
serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

inceira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
/iços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
linagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo- 
ío florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
loração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
fiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
ico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
la a outras actividades desde que haja conveniência dos 
os e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
lar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
ingeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
ciações em participação existentes ou a construir, bem 
o adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
ções sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente 80%, per­
tencente ao sócio Salvador Caiovo Alexandre Chitumba e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), equivalente a 10%, pertencente aos sócios 
Arnaldo Marco Chitumba e Bemardino Salvador Bongue 
Chitumba.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Salvador Caiovo Alexandre 
Chitumba, com dispensa de caução, bastando a assinatura 
do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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HISS — Elevadores de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «HISS — Elevadores de Angola, 
Limitada».

Primeiro: — Azora Gabriela Manuel Fernandes 
Bandeira, solteira, maior, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassequel, Casa n.° 2, que outorga por 
si individualmente e como mandatária de Carlos Miguel 
Silva Coelho Pinto, solteiro, maior, natural do Sumbe, 
Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 182 22;

Segundo: — Peterson dos Santos da Silva, casado com 
Nelma Auroura Alberto Domingos da Silva, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
Rua 15, Casan.0 103;

Declararam os mesmos:
Que, a primeira e o segundo outorgante, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­
minada «HISS — Elevadores de Angola, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, 
Rua Jardins de Talatona, Loja A, constituída por escri­
tura pública datada de 2 de Junho de 2014, lavrada com 
início a folha 92, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 204-A, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1879-14, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Azora Gabriela Manuel Fernandes Bandeira e Peterson dos 
Santos da Silva, respectivamente.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia Geral, tal como consta da Acta datada de 5 de 
Setembro de 2015, o segundo outorgante divide a sua quota 
em duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas) que cede 
à primeira outorgante e outra quota no valor nominal de 
Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) que cede ao represen­
tado da primeira outorgante, cessões estas efectuadas pelo 
seu respectivo valor nominal, valor este já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar.

Que, a primeira outorgante, foi dito que, por si mesma e 
em nome do seu representado aceita as referidas cessões nos 
precisos termos exarados e ela unifica a quota cedida com 
a quota que já detinha na sociedade, passando a deter uma 
quota única no valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e 
cinco mil kwanzas).

Que a sociedade, prescinde do seu direito de prefer 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu con^ 
mento e admite o seu representado como sócio. b5ri

Ainda na presente escritura, o segundo outorgante re 
cia a gerência da sociedade por já não fazer parte d 
passando a primeira outorgante a ser a única gerente 
sociedade a obrigar-se pela sua assinatura. 4

Em função dos actos praticados altera-se a redacção d0( 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser os seguin 
tes:

ARTIGO 4."

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem míaj 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiroje 
dividido e representado por duas quotas, sendo uniàa 
quota no valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventas 
e cinco mil kwanzas), pertencentes à sócia Azoiaa 
Gabriela Manuel Fernandes Bandeira e outra quot«c 
no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwan^ 
zas) pertencente ao sócio Carlos Miguel Silv?s 
Coelho Pinto.

ARTIGO 6.° K

A gerência e administração da sociedade, en 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
activa e passivamente, incumbem à sócia Azor. 
Gabriela Manuel Fernandes Bandeira, que fic’ 
desde já nomeada gerente, com dispensa de cauçãc 
bastando a sua assinaturas para obrigar validamenf 
a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firme e vália 
das todas as demais disposições não alteradas pela presení 
escritura. 1

Assim o disseram e outorgaram. í
Está conforme. |
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, erê

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegivÀ 
(15-17998-LOli

Colégio S. Caiovo, Limitada *

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 201-1 
lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escritp 
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único á' 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costd 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Salvador CaioMc 
Alexandre Chitumba, solteiro, maior, natural de CamacupE 
Província do Bié, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2, Cafc 
n.° 44, Zona 20 e os menores Bernardino Salvador Bong^ 
Chitumba, de 13 anos de idade, natural de Luanda e Arnal^ 
Marco Chitumba, de 8 anos de idade, natural de Kamacup^ 
residentes habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano l(. 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Casa n.° 44, Zona 20.
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
-mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

landa, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO S. CAIOVO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Colégio S. 
iovo, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
anda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
axi, Bairro Golf, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem, 
sa n.° 44, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
alquer outra representação em qualquer parte do território 
:ional e no estrangeiro que mais convenha aos negó- 
is sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
sembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
do-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem corno objecto social comércio a grosso e a reta- 
•, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
essórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro- 
ps variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
ntos, formação profissional, de desinfestação, de consul- 
a, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
strução civil e obras públicas, prestação de serviços 
assistência técnica e de informática, gestão de projec- 
i serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
inceira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
/iços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
linagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo- 
lo florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
loração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
jiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
ico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
la a outras actividades desde que haja conveniência dos 
ios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 
)ar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
angeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
•ciações em participação existentes ou a construir, bem 
io adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
ções sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente 80%, per­
tencente ao sócio Salvador Caiovo Alexandre Chitumba e 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), equivalente a 10%, pertencente aos sócios 
Arnaldo Marco Chitumba e Bemardino Salvador Bongue 
Chitumba.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Salvador Caiovo Alexandre 
Chitumba, com dispensa de caução, bastando a assinatura 
do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17894-L15)

ARTIGO 2.° -

1. A sociedade tem a sua sede social na RUa d 
Nacional Africana, n.os 97-99, Bairro Maculusso, Mu*
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota. ’ nicíPto

2. Compete ao Conselho de Administração, com
rização da Assembleia Geral, criar e encerrar su 
delegações e outras formas de representação da socied 1 
em Angola ou no estrangeiro. a(^

3. A sociedade é constituída por tempo indeterminado
ARTIGO 3.°

1. A sociedade poderá dedicar-se por si, através de agen ei 
tes ou representantes ou ainda através de contratos *° 
seguinte objecto:

a) A execução, mediante contratos de empreitada.3r
subempreitada, concessão, subconcessão, presn 
tação de serviços, ou quaisquer outros, de obras 
públicas e particulares, designadamente cons-n 
trução e montagem de estruturas metálicas, tan-:€ 
ques, tubagens, estradas, pontes, aeroportos.11 
vias férreas, portos, barragens, edifícios e outras 
construções, pinturas, electricidade e instrumen­
tação e manutenção industrial bem como dt 
obras de saneamento básico, de recolha, trans­
porte e tratamento de todo o tipo de resíduos 
sólidos ou líquidos, com ou sem aproveitamento 
energético, de captação, tratamento e distribui­
ção de águas, bem como quaisquer outras obras 
de serviços de natureza urbana;

ECMI — Engenharia, Construção, e Montagens 
Industriais, S. A.

Certifico que, por escritura de 30 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 40 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 396, do Cartório Notarial do Guiché Único de 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «E.C.M.I. 
— Engenharia, Construção e Montagens Industriais, S. A.», 
com sede em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua da Liga Nacional Africana, n.° 97/99, que 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos termos do artigo
8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de 
todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 1 de Abril de 2015. — O Ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
E.C.M.I — ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO, 

E MONTAGENS INDUSTRIAIS, S.A.

CAPÍTULO I
Firma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação da «ECMI — 
Engenharia, Construção, e Montagens Industriais S. A.», e é 
constituída sob a forma de Sociedade Anónima.

b) A produção e comercialização de quaisquer bense
produtos relacionados com a actividade de mon­
tagem e construção metalomecânica e civil.

2. A sociedade poderá ainda participar no capital social 
de outras sociedades, constituídas ou a constituir, nacio­
nais ou estrangeiras, com objecto igual ou diferente daí 
seu, mesmo que regidas por leis especiais, bem como asso­
ciar-se, por qualquer forma, com entidades singulares ou 
colectivas, privadas ou públicas, nomeadamente para for? 
mar agrupamentos complementares de empresas, consórcioss 
e associações em participação ou outro tipo de actividade^ 
económica.

CAPÍTULO II 
Capital Social 

ie
ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz: 50.000.000,00 (cinquenta, 
milhões de kwanzas), equivalente a USD 500.000, 
(quinhentos mil dólares americanos), encontrando-se interí 
gralmente realizado, e é representado por 100 (cem) acçõe? 
com o valor nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos n#€ 
kwanzas), equivalente a USD 5.000,00 (cinco mil dólaré 
americanos), cada uma.

2. As acções podem ser nominativas ou portador, nã^s 
podendo aquelas ser convertidas nestas, podendo estas sc)s 
convertidas naquelas, sendo representadas por títulos 
uma, cinco, dez, vinte, cinquenta, cem, duzentas, quinhe^el 
tas, mil, ou mais acções.
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ARTIGO 5.°

A sociedade pode adquirir acções próprias, nos casos e 
ndições em que a lei o permitir.

CAPÍTULO III
Disposições Comuns Relativas aos Órgãos Sociais e 

Representação da Sociedade

ARTIGO 6.°

1. A sociedade tem como órgãos sociais a Assembleia 
íral, o Conselho de Administração e o órgão de fiscaliza-
o.

2. Os membros dos órgãos sociais são designados por 
ríodos de três anos civis, sendo permitida a reeleição, con- 
ido-se como completo o ano civil da designação.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se 
ipossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no 
ercício das suas funções até à eleição de quem deva subs- 
ui-los.

ARTIGO 7.°

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;
b) Pela assinatura de um só dos administradores,

quando tal tenha sido deliberado pelo Conselho 
de Administração ou se respeitar ao exercício de 
poderes especialmente delegados;

c) Pela assinatura de um ou mais procuradores, nos
termos das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV
Assembleia Geral

ARTIGO 8.°

1. Apenas têm direito a participar nas reuniões da 
isembleia Geral os accionistas com direito a voto.

2. Cabe um voto a cada acção.
3. Os accionistas que sejam pessoas colectivas podem 

eer-se representar nas reuniões de accionistas por qualquer 
ssoa, podendo a designação ser feita por qualquer meio 
crito.
4. Os accionistas que sejam pessoas singulares podem 

nbém fazer-se representar nas reuniões de accionistas por 
alquer pessoa, podendo a designação ser feita por qual- 
er meio escrito.
5. Os accionistas que pretendem fazer-se represen- 

“ devem, até ao momento do início da assembleia e nos 
mos da lei, apresentar na sociedade os instrumentos de 
íresentação e, no caso de pessoas colectivas, indicar ainda 
em as representará.

ARTIGO 9.°

1. Cabe à Mesa da Assembleia Geral dirigir as reuniões 
sta e elaborar as respectivas actas, sem prejuízo do dis- 
sto na lei quanto ao secretário da sociedade.
2. A Mesa, composta por um presidente e um secretário, 
lei ta pela assembleia.

ARTIGO 10.°

Sem prejuízo das reuniões impostas por lei, a Assembleia 
Geral reúne-se sempre que tal seja solicitado ao Presidente 
da Mesa por algum dos outros órgãos sociais ou por accio­
nistas, nos termos legalmente estabelecidos.

CAPÍTULO V
Conselho de Administração

ARTIGO 11.°

1. O Conselho de Administração é composto por três a 
sete administradores.

2. A Assembleia Geral elegerá o Presidente do Conselho 
de Administração e fixará o número dos restantes admi­
nistradores; na falta de deliberação expressa, considera-se 
fixado o número de administradores eleitos.

3. Cabe ao presidente convocar e dirigir as reuniões do 
Conselho de Administração.

ARTIGO 12.°

O Conselho de Administração tem a competência defi­
nida na lei e neste contrato, representa a sociedade, em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gestão, assim como deliberar sobre qual­
quer assunto da administração da sociedade, podendo ainda 
confessar, desistir ou transigir em quaisquer litígios, bem 
como no âmbito de processos arbitrais.

ARTIGO 13.°

1. O Conselho de Administração deverá reunir-se, pelo 
menos, uma vez em cada três meses, e, além disso, sem­
pre que for convocado pelo presidente ou por quaisquer dois 
administradores.

2. As reuniões são convocadas com a antecedência de, 
pelo menos, cinco dias.

3. Para que o Conselho de Administração possa reunir-se 
é necessária a presença da maioria dos seus membros.

4. Os administradores podem fazer-se representar por 
outros administradores nas reuniões do conselho, mediante 
carta dirigida ao presidente aquando de cada reunião.

ARTIGO 14.°

1. O Conselho de Administração pode delegar a gestão 
corrente da sociedade numa comissão executiva, indicando 
o respectivo presidente.

2. A comissão executiva poderá deliberar sobre qualquer 
das matérias, desde que tais matérias lhe sejam delegadas 
pelo Conselho de Administração com voto favorável de 
mais de 2/3 dos respectivos membros, incluindo o voto favo­
rável do Presidente.

3. A comissão executiva será constituída por três a sete 
administradores.

ARTIGO 15.°

1. As deliberações do Conselho de Administração serão 
validamente tomadas por maioria simples dos votos presen­
tes ou representados.
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CAPÍTULO VI 
Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 16.°

1. A fiscalização da sociedade compete a um conselho 
fiscal ou um fiscal-único, nos termos previstos no n.° 2 do 
artigo 315.° da Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro).

2.0 Conselho Fiscal é composto por três membros efec­
tivos e dois suplentes, eleitos por deliberação da Assembleia 
Geral. Caso a fiscalização da sociedade seja exercida por um 
Fiscal Único, deve também ser eleito o respectivo suplente, 
ambos eleitos por deliberação da Assembleia Geral.

3. Compete ao Conselho Fiscal, além de outras maté­
rias consagradas legalmente, propor à Assembleia Geral a 
nomeação ou destituição de auditores externos da empresa, 
acompanhar de modo permanente a sua actividade, obser­
vando as suas relações com os diferentes órgãos sociais, 
bem como dar parecer sobre os procedimentos internos em 
matéria de auditoria ou sobre questões que sejam suscitadas 
a respeito das práticas contabilísticas seguidas pela socie­
dade.

CAPÍTULO VII 
Remuneração dos Órgãos Sociais

ARTIGO 17.°

Compete designadamente à Assembleia Geral delibe­
rar sobre as remunerações dos membros dos corpos sociais, 
podendo, para o efeito, designar uma comissão de venci­
mentos.

CAPÍTULO VIII 
Aplicação de Resultados

ARTIGO 18.°

1. Os resultados líquidos do exercício terão a aplica­
ção que a Assembleia Geral livremente deliberar desde que 
tal deliberação represente 3/4 dos votos representativos do 
capital social.

2. A sociedade poderá distribuir lucros aos accionistas 
no decurso dos exercícios sociais, observadas as condições 
da lei.

3. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode, observado o disposto no artigo 329.° e seus 
parágrafos da Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro), declarar adiantamentos sobre lucros no 
decurso do exercício.

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais e Finais

ARTIGO 19.°

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
2. Serão liquidatários os administradores em funções à 

data da dissolução, salvo se a Assembleia Geral deliberar 
em contrário.

ARTIGO 20°
Os preceitos dispositivos na Lei das Socie^ 

Comerciais (Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro) apUcàvç. ?t 
soe.edade podem ser derrogados por debberação dos 
nistas ao abrigo no n • 4 do art.go 10 ■ d. mesma lei.

ARTIGO 21.°

Todos os litígios que oponham a sociedade aos accio^ 
tas ou a outros membros dos órgãos sociais serão dirimi^ “porodaeom.reaondesesi.ueasedesoer.^^

GRUPO RANCEL — Comércio Geral, Importação 
e Exportação, Limitada ú

g
Certifico que, de folhas 63 a folha 64, verso, do liVri 

de notas para escrituras diversas, n.° 109-E, do 2.° Cartórú 
Notarial desta Comarca de Luanda, se encontra lavrada?! 
escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «GRUPO RANCEL -e 
Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada».

No dia 10 de Janeiro de 2002, nesta Cidade de Luanda?s 
no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Mari?. 
da Conceição Lourenço Ascenção de Jesus Pataca, Notári 
do referido Cartório, compareceu como outorgante:

Maria Jinguinha da Conceição Domingos, solteira 
maior, natural de Luanda, onde reside no Bairro Cassenda 
Rua 3, Casa n.° 4, Zona 6, portadora do Bilhete de Identidai 
número zero zero zero zero zero seis mil novecentos e quina 
LA zero vinte e oito, emitido em Luanda, aos 12 de Agosft 
de 1997, que outorga neste acto por si individualmente een 
representação de seus filhos menores Celsio Lutuima José^ 
nascido aos 16 de Setembro de 1985, Randira da Conceiçà^ 
Fragoso da Silva, nascida aos 2 de Abril de 1993, Raji 
Conceição Fragoso da Silva, nascida aos 24 Junho de 199$. 
todos naturais de Luanda e consigo conviventes na morai 

acima indicada. t
Verifiquei a identidade da outorgante pelo já refen 

documento de identificação.
E, disse:
Que pela presente escritura constitui com seus reP^ 

sentados filhos menores, uma sociedade por cluota^ 
responsabilidade limitada denominada «GRUPO RA 
— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada»,^ 
sede em Luanda, no Bairro Cassenda, Rua 3, n.° 4, Zona , 
o capital social de Kz: 6.000,00 (seis mil kwanzas) 
gralmente realizado em dinheiro dividido e represen 
quatro quotas, sendo uma no valor nominal de Kz. 3. ’
(três mil kwanzas), pertencente à sócia Maria 
Conceição Domingos e três quotas iguais no valor n 
de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), sendo uma para cada 
sócios menores; o objecto social é o previsto no seu 
no artigo 3.° e mesmo será regido pelas cláusulas cons 
no documento complementar elaborado nos termos 0 > 
do artigo 55.° da Lei da Simplificação dos Actos No
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le fica a fazer parte integrante desta escritura que a outor- 
,nte declarou ter lido, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo:

a) O documento complementar mencionado no teor
da escritura devidamente rubricada por ela 
outorgante e por mim, Notário;

b) Certidão passada pelo Ministério do Comércio em
Luanda, que comprova ser novidade a denomi­
nação social adoptada.

Aos outorgantes em voz alta fiz a leitura do seu con- 
jdo na sua presença, advertência de que deverá proceder o 
gisto deste acto dentro do prazo de 90 dias.

Assinatura: Maria Jinguinha da Conceição Domingos. - 
Notária, Maria da Conceição Lourenço Ascenção de Jesus 
taca.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 
s reporto.

2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
s 5 de Fevereiro de 2002. — A Ajudante, Isabel Manuela 

Jesus.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO RANCEL —COMÉRCIO GERAL, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

1. °

1. A sociedade adopta a denominação «GRUPO 
\NCEL — Comércio Geral, Importação e Exportação, 
mitada».

2. A sociedade tem a sua sede na Rua 3, Casa n.° 4, r
lirro Kassenda, Zona 6, Município da Maianga, Província 

Luanda, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer 
tra forma de representação em qualquer parte do território 
cional ou no estrangeiro.

2. °
I A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
p início a partir da data desta escritura.
I 3°

t
. Seu objecto social consiste no exercício da actividade 
[Comércio geral a grosso e retalho, actividade de transi­
dos, indústria, pesca e derivados, construção civil, obras 
Micas, consultoria, hotelaria e agro-pecuária, agricul­
ta, exploração mineira, venda de combustível, actividade 
‘ transporte diversos e representação, telecomunicações, 
Sncia de viagem e turismo, importação, podendo dedicar- 
‘ a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 
'sócios acordem e seja permitida por lei.

4. °
O capital social é de Kz: 6.000,00 (seis mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por quatro quotas, sendo uma no valor de Kz: 3.000,00, per­
tencente à sócia Maria Jinguinha da Conceição Domingos, e 
as outras três quotas iguais no valor nominal de Kz: 1.000,00 
(mil kwanzas), pertencentes aos sócios Celsio Lutuima José, 
Randira da Conceição Fragoso da Silva e Raji da Conceição 
Fragoso da Silva.

5. °
Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas aos sócios poderão fazer sociedade os suplementos que 
ela necessitar, mediante os juros e nas condições que estipu­
larem em Assembleia Geral.

6. °
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social.

7. °
1. A gerência e administração da sociedade em todos 

os seus actos e contratos, em juízo fora dele activa e pas­
sivamente compete à sócia Maria Jinguinha da Conceição 
Domingos, que dispensada de caução fica desde já nomeada 
gerente.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade, todos ou alguns dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em pes­
soa estranha à sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais, tais como letras de favor, fianças abona­
ções ou documentos semelhantes.

8. °
As Assembleias Gerais, serão convocadas, quando a lei 

não prescreva a outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedên­
cia.

9. °
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem de 5% para o fundo de reserva legal quanto devida 
e qualquer outras percentagens para fundos ou destino espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas 
se as houver.

10. °
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como acordarem.
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2. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretender 
será o activo social em globo com a obrigação do pagamento 
do passivo e adjudica-se ao sócio que melhor preço oferecer 
em igualdade de condições.

11. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido, devendo estes 
nomear um que a todos represente enquanto a quota indi­
visa.

12. °
Em todo regularão as deliberações sociais, a Lei de 11 de 

Abril de 1901, e demais legislação aplicável.
(15-13911-L01)

T.M.H — Terminal Multiusos do Huambo, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Maio de 2011, 
lavrada neste Cartório e exarada com início a folhas 81, 
verso, do livro de notas para escritura diversas n.° B-242, 
perante António Napoleão, licenciado em direito e Notário 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes, 
Pedro Cláver da Costa Furtado, casado com Maria Manuela 
Francisco Furtado, sob o regime da comunhão geral de bens, 
natural do Uíge, residente habitualmente em Luanda, Rua 
Veriador F. da Cruz, n.° 32, Bairro do Miramar, Sambizanga, 
e José Amaral Gouveia, casado com Regine Leffe Gouveia, 
sob o regime da comunhão geral de bens, natural de Távora, 
Tabuaço, Portugal, residente habitualmente nesta Cidade do 
Lobito, Avenida Amílcar Cabral, n.° 31, 1.° andar esquerdo, 
Bairro da Restinga, que outorga neste acto em representação 
da «Malta Shipping, Limitada», com sede no Lobito, consti­
tuem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições constan­
tes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação de «T.M.H — 
Terminal Multiusos do Huambo, Limitada», abreviadamente 
«TMH, Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sede social é em Lobito, na Avenida Craveiro Lopes, 
Bairro do Compão, podendo ser transferida nos termos pre­
visto na lei, por simples decisão da gerência.

2. A gerência poderá criar, no País ou no estrangeiro, as 
delegações ou qualquer outra forma de representação que 
julgue conveniente.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem por objecto social o terminal para 
contentores e carga geral, a actividades de acessórias que 
se revelem necessárias à prossecução do seu objecto social, 
o comércio geral, a grosso e a retalho, a realização de ser­
viço na área de abastecimento de contentores, vistoria e

I_______diário darePV1b___ —-------- - “

N fiscalização ferroviária, hotelaria e turismo, agro ' 
pescas e derivados, construção ctvtl e obras públicas,^ 
de empreendimentos transportes, rent-a-car, aluguet(fe 
mras consultoria e auditoria financeira, operador pOrt^ 
estiva informática, telecomunicações, venda de tele^ 
venda de peças sobressalente, oficina de auto, frios, "ficas exploração de madeira, ferro e pedras pre<J 

dústrià química, farmacêutica, prestação de se^ 
Incia técnicas, representações comerciais, 

nnrtacão podendo ainda dedicar-se a qualquer Ça° 6 de actividade comercial ou industrial em que ossfc, 

Mpm e seia permitido por lei. i
•sociedade adquirir ‘afe”

-es da própria sociedade e de socredades Part^PaÇ°a ,gual ou diferente do seu, podendo inclu». 

mente fundir-se.

ARTIGO 4.° j

O capital social integralmente realizado em dinheiro- 
no montante de Kz: 100.000,00, dividido e representado pí 
duas (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,0? 
cada uma, pertencentes a urna a cada um dos sócios Ped? 
Cláver da Costa Furado e «Malta Shipping, Limitada».

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capiu 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentosó 
que ela carecer, mediante os juros e condições que estip: 
larem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livremente pe 
mitida, mas quando feita a estranhos fica dependente ( 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 
direito de preferência, deferido aos sócios se aquele delen 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e a representação da sociedade, em < 
seus actos e contrato, em juízo e fora dele, activa e pa 
vamente, serão exercida por ambos os sócios que~ 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução 
necessárias as duas assinaturas conjuntas para obriga 

damente a sociedade.2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade emaC 
e contratos estranhos ao negócio sociais, tais como le^ 
favor, fianças, avales, abonação outros documentosse 

lhantes.
ARTIGO 8.° .

As Assembleias Gerais serão convocadas, 
lei não prescreva outras formalidades, por meio de ca 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 1 , 
de antecedência. Se algum dos sócios se encontrar aa< 
do local da sede social, a convocação deverá ser felta 
uma dilação suficiente para ele poder comparecer 011 

-se representar.
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ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per- 

ntagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
rcentagens para o fundo ou destinos especiais criados em 
isembleias Gerais, serão divididos pelos sócios na propor- 
o das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não dissolverá por morte ou interdição de 
alquer dos sócios, continuando com o sobrevivo, her- 
iros capazes e com o representante do sócio falecido ou 
:erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
quanto a quota se manter indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
mais casos todos os sócios serão liquidatários e à liquida- 
o e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta 
acordo e se algum dos sócios o pretender será o activo 

itado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 
idjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual- 
de de condições.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes deste contrato quer 
tre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer entre 
;s e a própria sociedade, fica estipulado como Foro obri- 
tório da Comarca do Lobito, com expressa renúncia a 
alquer outro

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13
i ■
, Fevereiro, das Sociedades Comerciais e demais disposi- 
es aplicáveis vigentes no País.
. Está conforme.

Cartório Notarial da Camarca do Lobito, aos 20 de 
itubro de 2015. — O Ajudante do Notário, Abraão Belo 
binda Paulo. (15-15943-LO1)

li
5

AUDIT & BUSINESS— Consultoria em Auditoria 
i e Gestão de Negócios, Limitada
jl
Certifico que, por escritura de 15 de Outubro de 2015, 

rada com início a folhas 3 do livro de notas para escritu- 
. diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único l
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — Manuel Ferreira Chindonga, solteiro, 
ior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

°>itualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
^xi, Bairro Popular, Rua do Amaral, casa s/n.°;
^Segundo: — Emilia Leonor Carialonga Filipe, solteira, 
^ior, natural de Lobito, Província de Benguela, residente 
nitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Axi, Bairro Neves Bendinha, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Outubro de 2015 — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AUDIT & BUSINESS — CONSULTORIA 

EM AUDITORIA E GESTÃO DE NEGÓCIOS, 
LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «AUDIT 
& BUSINESS — Consultoria em Auditoria e Gestão e 
Negócios, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, na Avenida Revolução de Outubro, Apartamento, 
Bloco 47-B, 3.° andar, Bairro Mártires de Kifangondo, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda,.podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de serviços, 
consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de empreendi­
mentos, actividade de entreteni-mento, comércio a grosso 
e a retalho, empreitadas de construção civil e obras públi­
cas, venda de equipamentos e material de construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­
ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­
lização de obras públicas, venda de material de escritório e 
escolar, venda e instalação de material industrial, venda e 
assistência a viaturas, comercialização de material de cons­
trução, comercialização de lubrificantes, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
artigos de toucador e higiene, agência de viagens, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Manuel Ferreira Chindonga, e a outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 
sócia Emilia Leonor Carialonga Filipe, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Manuel Ferreira Chindonga, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bioco com obrigação do pagamento do passivo

---------------------------------------------------------------------------

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece " 
dade de condições. 5 en* ig^

18

.t
artigo 1L°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qUo 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penh0^ 
providência cautelar.

artigo 12.°

Para todas as questões emergentes do presente cont^ 
nuer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ ^ntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F0ro( 

Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qual* 
outro.

ARTIGO 13.° e

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de ? 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano i^ 
diato. 3

o 
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispor 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável, j 

(15-17596-LOb

í
Organizações PJ Lucas (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-AdjW 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçàr 
do Guiché Único da Empresa. '

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre' 
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 16 de Outubro à. 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Paulo Justino Guerra dos Santos Lucas 
solteiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda 
onde reside habitualmente, no Município do Cazenga 
Bairro Adriano Moreira, Rua 1, Casa n.° 141, r/c, constf 
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denomina, 
«Organizações PJ Lucas (SU), Limitada», com sede efl 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Adriano Morei13 
Rua 1, Casa n.° 141, r/c, registada sob o n.° 5.597/15, que$! 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. 8, 7 a SecÇ^ Conservatória do Registo Comercial de Luanda, z.
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de u 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ORCAM^yl^708 DA S0ciEDADE 
organizações pj lucas (su), limitada 

artigo I.»
(Denominação e sede)

pi “l°PB ’ denominação * «OrganizW*

r” ! ' ,""'CÍPÍ° * Cazc"6«. Bairro Adriano Moo#
i icio n.° 1419 r/c, podendo transferi-la livrefírf
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ira qualquer outro local do território nacional, bem como 
irir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 
ntação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
ício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
> respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
rviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
rralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
ecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
rviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
instrução civil e obras públicas, consultoria, exploração 
)restal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
insporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
insitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
nt-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
us acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
meessionária de material e peças separadas de transporte, 
bricação de blocos e vigotas, comercialização de medica- 
entos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
límicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
; documentos, venda de material de escritório e escolar, 
corações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
lutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
iStelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
eios industriais, realizações de actividades culturais e des- 
irtivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
írimoniais, educação e ensino, formação profissional, 
iportação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual- 
ter outro ramo de comércio ou indústria em que o sócio 
cida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan- 
s) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tia (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
vanzas), pertencente ao sócio-único Paulo Justino Guerra 
.ntos Lucas.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
msformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
is actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ínte, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
ta obrigar validamente a sociedade.I:

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-17597-L02)

Associação Observatório de Políticas Públicas 
da Perspectiva de Género

Certifico que, de folhas 22 a folhas 24 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 12-A, do Cartório Notarial de 
Viana, a cargo do Notário, Mário Alberto Muachingue, 
Licenciado em Direito, se encontra lavrada a escritura de 
teor seguinte:

Constituição da «Associação Observatório de Políticas 
Públicas da Perspectiva de Género — «ASSOGE».

No dia 13 de Julho de 2015, no Município de Viana e no 
Cartório Notarial do mesmo Município, perante mim, Mário 
Alberto Muachingue, Licenciado em Direito, Notário do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeira: — Maria Gabriela Mariano Ramos Monteiro 
Simas, casada, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito da Maianga, 
Bairro da Maianga, Rua Comandante Kuenha 3,2.° Direito,
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titular do Bilhete de Identidade n.° 000077983LA029, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 12 de Agosto de 2013;

Segunda: — Delma Gomes Monteiro, casada, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, Distrito do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Comandante Valódia, Casa n.° 25-ZO, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000915120LA036, emitido pela
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 14 
de Agosto de 2013;

Terceira: — Emiliana Margareth Morais Nangacovie, 
solteira, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Jardim do Mar, casa sem número, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 001188723HO035, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
aos 25 de Abril de 2013;

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E, por elas foi dito:
Que pela presente escritura, dando cumprimento 

ao deliberado em Assembleia Geral constituinte, reali­
zada aos 30 de Setembro de 2014, e usando dos poderes 
que lhes foram conferidos na citada reunião, constituem 
a «Associação Observatório de Políticas Públicas na 
Perspectiva de Género», abreviadamente designada por 
«ASSOGE», com sede em Luanda, Rua da Liga Nacional 
Africana, n.° 76, 1 .a Direita.

Que a referida Associação reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo, elas outorgantes, declaram ter pleno conhe­
cimento, pelo que, fica dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Acta da Assembleia Geral constituinte realizada
aos 30 de Setembro de 2014;

b) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

c) Certificado de Admissibilidade emitido pelo Gabi­
nete de Assuntos Técnico Jurídicos do Minis­
tério da Justiça e dos Direitos Humanos, em 
Luanda, aos 14 de Maio de 2015.

Foi feita às outorgantes em voz alta e na presença simul­
tânea de todas, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no organismo competente, dentro de 90 dias.

_________________D1ÁR1° DA REPiin

Assinaturas: Maria Gabriela Mariano Ramos 
Simas, Delma Gomes Monteiro, Emiliana Margar 
Nangacovie.

É a certidão que fiz extrair e vai conforme o • « 
que me reporto.

Conta registada sob o n.° 10978
Cartório Notarial de Viana, em Luanda aos n d ' ’ 1 ue jiiii

de 2015. — O Notário, Mário Alberto Muachingue

»<

<
ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO

OBSERVATÓRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS ( 
NA PERSPECTIVA DE GÉNERO 5

CAPÍTULO I
Da Denominação, Âmbito e Natureza Jurídica

ARTIGO 1.°
(Denominação, âmbito e natureza jurídica)

Sob a denominação «Associação Observatório d; 
Políticas Públicas na Perspectiva de Género», abreviada­
mente «Associação Observatório de Género — ASSOGE»; 
fica instituída esta associação civil, de âmbito nacional 
apartidária, laica, sem fins lucrativos, que não fará qual­
quer forma de discriminação, podendo dela fazer parte todas 
as pessoas individuais ou colectivas, regida pelo presente 
Estatuto, e pelas normas legais pertinentes.

CAPÍTULO II 
Da Sede e Duração

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A «ASSOGE» tem a sua sede social na Provínci 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua da Lig 
Nacional Africana, n.° 76, rés-do-chão, l.a Direita.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A «ASSOGE» é constituída por tempo indeterminado.

CAPÍTULO III
Dos objectivos e atribuições

ARTIGO 4.°
(Objectivos)

A «ASSOGE» tem como objectivo social a aC^voC^ 
para a elaboração de políticas públicas mais gendariz 
bem como a promoção de espaços onde a participaÇa0 
mulher, de diferentes níveis e estratos sociais seja 
nhecida e entendida como um contributo válido Para 
desenvolvimento do país, devendo para tal:

1. Monitorar e sensibilizar a sociedade, para a e 
ção de programas, políticas e planos de desenvolvi^ 
que visam de maneira objectiva a melhoria da quahda 
vida das mulheres e atendam as necessidades especiais 
homens e mulheres;
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2. Elaborar e implementar projectos que contribuam para 
lelhor definição, execução e avaliação de políticas públi- 
as, no sentido de garantir o crescimento humano, social, 
conómico e político justo e equitativo;

3. Analisar e escrever pareceres sobre as políticas públi- 
as existentes e influenciar a sua adaptação na perspectiva 
o género;

4. Pronunciar-se sobre fenómenos e acontecimentos 
□ciais que envolvam ou afectam a vida da mulher como um 
)do, ou de um grupo em particular;

5. Mobilizar a sociedade e as mulheres em particular em 
>rno das matérias que afectam as mulheres e traçar estraté- 
ias para a mitigação do seu impacto.

ARTIGO 5.°
(Atribuições)

A «ASSOGE» tem as seguintes atribuições:
1. Mobilizar a sociedade e as mulheres em particular em 

)mo das matérias que afectam as mulheres e traçar estraté- 
ias para a mitigação do seu impacto;

2. Assegurar que as necessidades das mulheres mais 
obres, sobretudo da mulher rural, sejam visíveis e possam 
ncontrar resposta nos programas e políticas desenvolvidas 
elo executivo;

3. Formar e informar às pessoas sobre género e assunto 
orrelatos de forma a reduzir a marginalização social e fami- 
ar da mulher, prevenir a violência doméstica e influenciar a 
rotecção social da mulher no mercado informal;

4. Promover, participar, organizar, realizar e apoiar semi- 
ário, conferências, workshops e outros eventos que visam 
abordar questões relacionadas à mulher na esfera familiar, 
iltural, religiosa, pública e ou política.

CAPITULO IV
j Dos Membros, Seus Direitos e Deveres

? ARTIGO 6.°
(Membros c sua classificação)

1. Podem ser membros da «ASSOGE» pessoas ango- 
nas ou estrangeiras, residentes ou não em Angola, que 
tejam de alguma forma comprometidas em trabalhar para 
elhorar a condição social, económica e política da mulher 
goiana ou com a promoção dos seus direitos e o seu exer­
ço da cidadania.

2. A «ASSOGE» é composta por membros fundadores, 
embros conselheiros, membros honorários e membros 
.mitidos.

a ARTIGO 7.°
(Membros fundadores)

j
São membros fundadores da «ASSOGE» todos que par- 

àparam na sua Assembleia Constituinte.
ARTIGO 8.°

(Membros conselheiros)

São membros conselheiros da «ASSOGE» o especialis- 
T em matérias relacionadas à mulher ou à vida pública que 
^eira dar o seu contributo para uma intervenção mais acer- 
ta da «ASSOGE».

ARTIGO 9.°
(Membros honorários)

São membros honorários da «ASSOGE», pessoas indivi­
duais ou colectivas, de nacionalidade angolana ou não, que 
se interessem pelas acções da «ASSOGE» ou do seu grupo 
alvo e os apadrinharem.

ARTIGO I0.°
(Membros admitidos)

São membros admitidos todos aqueles que se identifi­
quem com o ideal da «ASSOGE» que, após solicitação 
formal, foi aprovada a sua integração na «ASSOGE» pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
(Critério de admissão dos membros)

1. O pedido de admissão deve ser formulado por 
escrito pelo interessado e será proposto por um membro da 
Associação em pleno gozo dos seus direitos.

2. A proposta de admissão deve ser aprovada pela 
Assembleia Geral necessitando para tal de 2/3 de votos.

3. A solicitação de adesão deve ser acompanhada da 
cópia do bilhete de identidade do interessado e respectivo 
currículo vitae.

ARTIGO 12.°
(Suspensão e expulsão dos membros)

1. Qualquer membro pode pedir a suspensão da sua 
qualidade de membro da «ASSOGE» por carta dirigida ao 
Presidente da Assembleia Geral, sem necessidade de expli­
car os motivos que o levaram a tomar tal decisão.

2. A suspensão deve ser considerada a partir da data de 
recepção da solicitação e o membro deixa automaticamente 
de gozar os seus direitos ou estar obrigado aos seus deveres 
junto da «ASSOGE».

3. Será expulso da «ASSOGE» todo o membro que viole 
reiteradamente o seu Estatuto ou o Regulamento Interno ou 
ainda que desrespeite qualquer órgão social no pleno exercí­
cio das suas funções.

4. Qualquer membro em pleno gozo dos seus direitos 
poderá solicitar a expulsão de outro membro desde que fun­
damente as razões que estão na base de tal solicitação.

ARTIGO 13.°
(Direitos dos membros)

Todo o membro da «ASSOGE» tem direito a:
Participar nas reuniões da Assembleia Geral ou, 

em caso de impossibilidade, fazer-se representar 
por outro membro efectivo;

b) Votar e ser votado para preencher os cargos dos
órgãos sociais;

c) Discutir e votar sobre todos os assuntos tratados na
Assembleia Geral;

d) Frequentar a sede da «ASSOGE» e suas delega­
ções ou representações e os locais de implemen­
tação dos projectos nas condições que forem 
estabelecidas;
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e) Receber regularmente informações sobre as activi­
dades do Observatório de Género;

J) Solicitar e obter explicações sobre a administração 
e gestão dos projectos da «ASSOGE»;

g) Reclamar perante a Assembleia Geral sempre que
se julgue prejudicado nos seus direitos ou relati­
vamente aos assuntos que lhe interessam;

h) Fazer propostas e sugestões de interesse ao desen­
volvimento e prestígio da «ASSOGE»;

i) Solicitar por escrito a sua exclusão quando desejar;
j) Propor novos membros para a associação;
k) Participar de concurso público para exercer fun­

ções remuneradas na «ASSOGE».
ARTIGO 14.°

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros da «ASSOGE»:
a) Respeitar os órgãos sociais eleitos pela Assembleia

Geral;
b) Respeitar e cumprir escrupulosamente os Estatu­

tos, o regulamento interno e outras deliberações 
da Associação;

c) Prestar apoio ao funcionamento da Associação
sempre que lhe for solicitado;

d) Realizar a jóia e pagar mensalmente a quota;
e) Velar pelo Bom-Nome da Associação;
f) Exercer os cargos ou tarefas que lhe forem atribuí­

das pela «ASSOGE».

CAPÍTULO V 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 15.°
(Órgãos)

O O.P.P.G. tem os seguintes órgãos:
1. Assembleia Geral;
2. Direcção;
3. Conselho Fiscal.

SECÇÃO I
Da Assembleia Geral

ARTIGO 16.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão máximo da «ASSOGE» 
e é constituída pelos membros em pleno gozo dos seus direi­
tos.

2. A Assembleia Geral é presidida por uma mesa consti­
tuída por Presidente, Vice-Presidente e Secretária(o);

3. A Mesa da Assembleia Geral é eleita por voto directo 
e secreto entre os membros efectivos e tem um mandato de 
três anos.

4. A Assembleia Geral deverá reunir-se em sessão ordi­
nária uma vez por ano e extraordinariamente sempre que 
for convocada pelo Presidente da Assembleia Geral, pela 
Direcção ou por solicitação de 1/3 dos seus membros

-----------------------------------------^2^55$^

5. Nos termos referidos no número ant • -
poderá realizar-se a Assembleia na presença de 
50% dos membros. Pe^°

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:
a) Aprovar e alterar o Estatuto, o regulamento ’

bem como dar soluções aos casos omisso^
b) Eleger e destituir os órgãos sociais da «assq
c) Aprovar o plano estratégico da «ASSOGE»-
d) Aprovar a filiação da «ASSOGE» em n ’

organi& 
çoes nacionais, regionais e internacionais-

e) Deliberar sobre admissão, suspensão ou exn
de membros;

j9 Deliberar sobre a extinção da «ASSOGE»-
g) Definir o valor da jóia e da quota a ser paga pelQ <

membros; *
h) Deliberar sobre qualquer processo a ela apresena

s
/

tado pelos outros órgãos sociais.
SECÇÃO 11
Da Direcção

ARTIGO 18.° 
(A Direcção)

1. A Direcção é o órgão executivo da associação, ra 
ponsável directa pela implementação do plano estratégia1 
através dos projectos e controla as actividades da mesis 
entre as assembleias.

2. A Direcção é constituída por director (a), director(a; 
adjunto (a) e Secretária(o) Executiva(o) eleitos pek 
Assembleia Geral por um período de três anos.

3. A Direcção reúne-se com a equipe dos projectos 
salmente e extraordinariamente sempre que for necessário.

4. Para além da equipe permanente da «ASSOGE»' 
Direcção mantém um grupo de consultores que presta® 
serviços pontuais a «ASSOGE» a título de contrato remun 

rado ou voluntariado.
5. Aos consultores são solicitados:

a) Pareceres técnicos;
b) Pronunciamentos públicos;
c) Trabalho especializado em favor do grup° a

d) Formações.
ARTIGO 19.°

(Competência da Direcção)

Compete à Direcção: ogE»;
a) Traçar as estratégias e planos da «A
b) Realizar acções de angariação de fimdos^ cOnj
c) Manter relacionamento com organizaÇ

neres e com o Governo; aSS^
d) Elaborar os projectos e orçamentos a < p
e) Contratar o corpo técnico para a execu

jeCt0S; •
j) Apresentar os relatórios de activida

anual à Assembleia Geral;
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g) Dirigir e orientar a execução dos projectos tutela­
dos pela «ASSOGE»;

h) Elaborar o regulamento interno e submeter à apro­
vação da Assembleia Geral;

i) Constituir grupos de trabalhos de membros da asso­
ciação para fins específicos;

j) Solicitar a convocação extraordinária da Assem­
bleia Geral;

k) Representar e assinar todos os documentos oficiais
da «ASSOGE».

SECÇÀO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 20.°
(Conselho Fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da «ASSOGE»
5 constituído por Presidente, Vice-Presidente e dois vogais 
sitos pela Assembleia Geral por um período de três anos.

2. Tem como função o controlo e fiscalização das finan- 
s, dos procedimentos administrativos e do cumprimento 
crupuloso do Estatuto e do Regulamento Intemo da 
ASSOGE».

ARTIGO 21.°
(Competência do Conselho Fiscal)

São competências do Conselho Fiscal:
1. Monitorar o inventário de bens (activos, inactivos e 

lortizados) da «ASSOGE»;
2. Fiscalizar periodicamente as contas da «ASSOGE» e 

:er pareceres sobre a sua gestão;
3. Solicitar esclarecimentos sobre transferências de 

rbas, gastos e outras movimentações financeiras conside­
reis;

4. Fiscalizar e monitorar o respeito pelos procedimentos 
ministrativos;

5. Instar os membros para efectuar o pagamento das quo-

6. Propor a instauração de processo de responsabilização 
qualquer membro ou órgão quando se afigure necessário.

SECÇÀO ív 
Eleições e Posse

ARTIGO 22.°
(Das eleições dos órgãos sociais)

1. A eleição para os órgãos sociais deve se realizar a cada 
s anos e só é permitido dois mandados consecutivos para 
ia um dos órgãos.
2. A candidatura deve ser apresentada por listas e afixa- 

> na sede social pelo menos quinze dias antes das eleições 
dendo ser consultada por qualquer um dos membros.
3. Havendo mais de uma lista, devem ser designada por 

:as.
F

ARTIGO 23.°
(Da tomada dc posse)

' 1. Os integrantes dos novos órgãos sociais devem tomar 
»se em reunião expressamente convocada para o efeito a 
presidida pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

kante.

2. Até à tomada de posse dos novos órgãos sociais, man­
tém-se em funções o corpo cessante desde que num período 
não superior a noventa dias.

CAPITULO VI 
Das Quotas

ARTIGO 24.°
(Quotas)

1. O valor da quota é definido pela Assembleia Geral.
2. A quota deve ser paga mensal, semestral ou anual­

mente ao financeiro da «ASSOGE».
3. O membro que não efectuar o pagamento da quota 

deixa de gozar os seus direitos de membro até regularização 
da sua situação.

CAPITULO VII
Do Património

ARTIGO 25.° 
(Património e Fundos)

1. O património da «ASSOGE» é constituído por bens 
móveis e imóveis existentes no acto da sua proclamação e 
pelos que vierem a ser adquiridos através de:

a) Contribuições financeiras dos membros;
b) Aquisições adquiridas através dos projectos;
c) Financiamentos para a realização de actividades ou

serviços legalmente autorizados;
d) Donativos e subsídios que lhe são atribuídos;
e) Doações, heranças ou legados instituídos a seu

favor;
J) Quaisquer outros rendimentos eventuais.

2. Os fundos em moeda nacional ou internacional da 
«ASSOGE» são obrigatoriamente depositados em institui­
ções bancárias em nome da «ASSOGE».

CAPITULO VIII
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 26.°
(Alteração dos Estatutos)

O presente Estatuto poderá ser revisto ou alterado 
mediante decisão da Assembleia Geral, sob proposta de 
qualquer outro órgão social ou de um terço dos membros em 
pleno gozo dos seus direitos, sendo necessário o voto favo­
rável de 3/4 para a sua aprovação.

ARTIGO 27.°
(Dissolução)

1. A dissolução da «ASSOGE» requer voto favorável de 
3/4 dos membros em pleno gozo dos seus direitos.

2. Em caso de dissolução, a Assembleia Geral convocada 
extraordinariamente para este fim, delibera sobre o destino 
do património da «ASSOGE» assegurado previamente o 
cumprimento das obrigações assumidas, nomeando para o 
efeito uma comissão liquidatária.
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ARTIGO 28.°
(Símbolos c cores)

1. São símbolos da «ASSOGE», um telescópio que 
visualiza a imagem evolutiva da mulher como símbolo da 
presença e evolução na sociedade.

2. São cores da «ASSOGE», a branca que simboliza a 
paz e a justiça social e o verde que simboliza a esperança no 
amanhã mais equitativo para homens e mulheres.

ARTIGO 29.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas que forem suscitadas na interpretação e apli­
cação do presente estatuto, bem como as suas omissões, 
serão resolvidas pela Assembleia Geral.

(15-17702-L01)

ALUNIK ANGOLA— World System Aluminium, 
Limitada

Eu, Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto do 
Cartório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito, cer­
tifico que a presente fotocópia está conforme o original que 
foi extraída neste Cartório da Escritura exarada de folhas 12, 
até à folha 17, do livro de notas para escrituras diversas com 
o n.° 5-B e do respectivo documento complementar, contém 
8 folhas, todas por mim rubricadas e numeradas, estando 
aposto em todas elas o selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial do Bengo, em Caxito, aos 8 de Outubro 
de 2015. — O Notário-Adj uno, Agostinho Dom ingos A fonso.

Transformação de sociedade
Certifico que, no dia 17 de Julho de 2015, no Cartório 

Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito, perante mim, 
Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto, comparece­
ram a outorgar:

a) Tomás Guerra Neta, NIF: 1000000G6867119, natu­
ral da Freguesia e Concelho de Pinhel, Portugal, 
casado com Albertina Gomes Nogueira Neta, na 
comunhão geral, residente na Rua Rainha Ginga, 
Casa n.° 178, 20.° andar, Apartamento n.° 2-E, no 
Distrito Urbano da Maianga, Luanda;

b) Paulo Jorge Veríssimo Guilherme, NIF: 1000000J4890300,
natural de Amadora, Portugal, casado com Ruth Marisa 
Proença Brito, no regime da separação, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
Bento, Condomínio Gepa, Casa n.° 73;

ç) Eurico Hélder Reis de Sousa Brito, NIF: 102031904 
HO0346, natural de Katchiungo, Província 
do Huambo, casado com Maria Edite Ribeiro 
Proença Brito, na comunhão geral, com domicílio 
profissional no Edifício ESCOM, 10.° A, Rua Marechal 
BrozTrto, 35/37, Luanda.

Outorgam por si e na qualidade, respectivamente, de 
presidente e vogais do Conselho de Administração da socie­
dade comercial anónima com a firma «ALUNIK ANGOLA

-------------------------—
— World System Aluminium S.A.» NIF- 5417 1
0 capital social de Kz: 2.000.000,oo’ (dois milhÍÍS 
zas), representado por duas mil acções, no valor e K 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada, registada 
do Guiché Unico da Conservatória do Registo C ’ 
Luanda sob 0 n.° 2.459-14/140715, na sua secle0'^'^ 
Luanda, Via Expresso Benfica, Município de BelS°Cla1’"C 
Benvindo, Condomínio MP1, Armazém 2. Verifiqu

а) A identidade dos outorgantes por conheci >
pessoal;

б) A qualidade e a suficiência dos seus poderes I
actas das reuniões da Assembleia Geral dau1' 
de 12 de Março de 2015, e de 15 de Maio* 
2015, que apresentaram. t

Declararam os outorgantes: I
Que, na reunião da Assembleia Geral, de 30 de Abril? 

2015, na qual estiveram presentes os accionistas titulares d? 
participações sociais representativas da totalidade do capita 
social, foi aprovado, por unanimidade, o balanço e contas? 
sociedade com referência a 31 de Dezembro de 2014.

Que, por sua vez, na reunião da Assembleia Geral, dr 
15 de Maio de 2015, referida, devidamente convocada, con* 
observância de todas as disposições legais aplicáveis, 
qual estiveram presentes os accionistas titulares das particiu 
pações sociais representativas da totalidade do capital social- 
foram tomadas, por unanimidade, as seguintes deliberações

a) A aprovação da proposta e do relatório justifica­
tivo, que a acompanha, no sentido da transfor­
mação da referida sociedade em sociedade por 
quotas, elaborados pela administração da socie 
dade, nos termos do n.° 1 do artigo 132.° da Le 
das Sociedades Comerciais;

b) A aprovação das cláusulas do contrato pelo qua
a sociedade passará a reger-se após a referi^ 
transformação; e,

c) A nomeação da gerência.
Que, em execução das citadas deliberações da Assemble11 

Geral, em face do relatório justificativo da transformaçâ* 
organizado pela Administração da Sociedade e do pare# 
do Fiscal-Único e tendo a mesma Assembleia Geral reco 
nhecido a inexistência de quaisquer impedimentos legais- 
concretização da transformação, uma vez que:

O capital social está integralmente liberado;
O balanço do último exercício da sociedade, encerrai 

na data indicada, foi já aprovado em Assembleia Geral cort 
consta da referida acta;

Não existem sócios titulares de direitos especiais qy 
possam opor-se a tal transformação; e f

Não foram emitidas obrigações convertíveis em acç<M 
nem quaisquer outras.

Reduzem a escritura pública as referidas deliberaç^n 
e levam a efeito a transformação da sociedade conA 
ciai anónima «ALUNIK ANGOLA — World Sys^ 
Aluminium, S.A.», em sociedade comercial por quotas 
a firma «ALUNIK ANGOLA — World System Alumini^ 

Limitada», mantendo o objecto social.



[1 SÉRIE — N.° 212 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 20743

Que o capital social é, assim, de Kz: 2.000.000,00(dois 
lilhões de kwanzas) e fica representado por três quotas:

Uma, no valor nominal de Kz: 900.000,00 (novecentos 
úl kwanzas), pertencente ao sócio Tomás Guerra Neta, que 
ra accionista da sociedade transformada, titular de nove- 
sntas acções, no valor nominal de mil kwanzas cada;

Outra, no valor nominal de Kz: 900.000,00 (nove- 
sntos mil kwanzas), pertencente ao sócio Paulo Jorge 
eríssimo Guilherme, que era accionista da sociedade 
ansformada, titular de novecentas acções, no valor 
ominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada; e

Outra, no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos 
lil kwanzas), pertencente ao sócio, Eurico Hélder Reis de 
ousa Brito, que era accionista da sociedade transformada, 
tu lar de duzentas acções, no valor nominal de Kz: 1.000,00 
nil kwanzas) cada.

Que, agora na sua qualidade de únicos sócios, deliberam, 
jr unanimidade e com dispensa de formalidades prévias, 
imentar o capital social da sociedade do seu actual mon- 
nte de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) para 
z: 100.000.000,00 (cem milhões de kwanzas), através do 
forço de Kz: 98.000.000,00 (noventa e oito milhões de 
vanzas), na modalidade de novas entradas, em numerário, 
ibscritas e já integralmente realizadas pelos três sócios, nos 
guintes termos:

i) O sócio Tomás Guerra Neta, subscreve 
uma nova entrada, em numerário, no valor 
de Kz: 44.100.000,00 (quarenta e quatro 
milhões e cem mil kwanzas), com a qual reforça 
a quota de que já é titular e que, assim, passa a 
ser do valor nominal de Kz: 45.000.000,00 (qua­
renta e cinco milhões de kwanzas);

ii) O sócio Paulo Jorge Veríssimo Guilherme, 
subscreve uma nova entrada, em numerário, 
no valor de Kz: 44.100.000,00 (quarenta e quatro 
milhões e cem mil kwanzas), com a qual reforça 
a quota de que já é titular e que, assim, passa a 
ser do valor nominal de Kz: 45.000.000,00 (qua­
renta e cinco milhões de kwanzas);

iii) O sócio Eurico Hélder Reis de Sousa Brito, 
subscreve uma nova entrada, em numerário, 
no valor de Kz: 9.800.000,00 (nove milhões 
e oitocentos mil kwanzas), com a qual reforça 
a quota de que já é titular e que, assim, passa 
a ser do valor nominal de Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas).

Que, conforme vai declarado no relatório justificativo 
transformação, a situação patrimonial da sociedade não 
reu modificações desde a data do encerramento das con­
do exercício de 2014.
Que os estatutos por que vai a reger-se sociedade resul­
te da transformação (com o capital social já devidamente 
ualizado em função do aumento aqui titulado) constam 
documento complementar elaborado nos termos do n.° 2 
artigo 68.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
Jgrante desta escritura.

Que, como também consta da competente deliberação 
tomada na referida reunião da Assembleia Geral, datada de 
15 de Maio de 2015, documentada na acta citada, ficam, 
desde já, nomeados gerentes os três sócios, Tomás Guerra 
Neta, Paulo Jorge Veríssimo Guilherme e Eurico Hélder 
Reis de Sousa Brito.

Que as entradas representativas do aumento de capital 
ora deliberado já se encontram integralmente realizadas, não 
sendo devidas, nos termos da lei, do contrato ou de qualquer 
outra deliberação a realização de quaisquer outras entradas.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) O referido documento complementar, cuja leitura
foi dispensada em virtude de os outorgantes 
terem declarado que já o leram e que conhecem 
exactamente o seu conteúdo;

b) A certidão do registo comercial;
c) As actas apresentadas pelos outorgantes;
d) O relatório justificativo da transformação e o pare­

cer do fiscal-único;
e) O balanço referido.

Fiz aos outorgantes, em voz alta e na presença simultânea 
de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta escritura, 
com a advertência de que devem requerer o registo deste 
acto no prazo de 3 (três) meses. — O Notário -Adjunto, 
Agostinho Domingos Afonso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ALUNIK ANGOLA—WORLD SYSTEM ALUMINIUM, 

LIMITADA
ARTIGO l.°

(Tipo e firma)

A sociedade adopta o tipo de sociedade comercial por 
quotas e a firma «ALUNIK ANGOLA — World System 
Aluminium, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Via Expresso, Benfica, 
Bairro Benvindo, Condomínio MPI, Armazém 2, Município 
de Belas, Luanda.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem por objecto o comércio por grosso de 
produtos de alumínio e vidro, seus acessórios e componen­
tes, assim como a comercialização, importação e exportação 
de todos e quaisquer bens ou serviços necessários à sua 
actividade ou de qualquer outra actividade comercial ou 
industrial e a prestação de serviços conexos.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.000,00 (cem milhões 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido
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e representado por três quotas: uma no valor nominal de 
Kz: 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de kwanzas), 
pertencente ao sócio Tomás Guerra Neta, uma no valor 
nominal de Kz: 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões 
de kwanzas), pertencente ao sócio Paulo Jorge Veríssimo 
Guilherme, e a outra no valor nominal de Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas), pertencente ao sócio Eurico 
Hélder Reis de Sousa Brito.

ARTIGO 5.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade ficará 
a cargo dos gerentes eleitos em Assembleia Geral, com ou 
sem remuneração, conforme aí for deliberado.

2. Para obrigar validamente a sociedade é necessária a 
assinatura de um gerente.

3. Ficam desde já nomeados gerentes os três sócios 
Tomás Guerra Neta, Paulo Jorge Veríssimo Guilherme e 
Eurico Hélder Reis de Sousa Brito.

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral)

Nas reuniões da Assembleia Geral os sócios podem 
fazer-se representar por qualquer pessoa, mesmo que estra­
nha à sociedade, com procuração com poderes especiais 
para o efeito.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre sócios, mas a cessão a 
terceiros depende do consentimento da sociedade, gozando 
esta, em primeiro lugar, e os restantes sócios, em segundo 
lugar, do direito de preferência.

2. Para efeitos do exercício do direito de preferência, 
estabelecido no número anterior, o sócio que pretender ceder 
a sua quota, comunica-lo-á à gerência da sociedade e aos 
sócios, por carta registada com aviso de recepção, com ante­
cedência mínima de trinta dias, indicando o adquirente, o 
preço e as demais condições da transmissão.

ARTIGO 8.°
(Participação em sociedades)

A sociedade pode adquirir participações em sociedades 
com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais e integrar agrupamentos com­
plementares de empresas.

ARTIGO 9.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas nos seguintes 
casos:

a) Por acordo entre a sociedade e o titular da quota;
b) Se o titular da quota não cumprir as suas obriga­

ções para com a sociedade quanto à realização 
do capital social;

c) Se a quota for objecto de arresto, penhora, arrola­
mento, ou de qualquer outra forma de apreensão 
judicial;

------
d) Se a quota for dada enr garaMia

alguma obrigação sem prévio e e ^4 
sentimento da sociedade; Xpresso

e) Se o titular da quota for julgado falido
vente ou se, sendo pessoa colectiva Se d°U

f) Se a quota for de algum modo cedida com
do disposto no artigo sexto; V101afta

g) Quando, em partilha, a quota for adjudi "
quem não seja sócio; lCada &

h) Por exoneração ou exclusão de um sócio
2. A deliberação de amortização deve ser tomada

prazo de 90 dias a contar do conhecimento da sociedad 
facto que permita a amortização. J

3. A contrapartida da amortização será, nos casos emqu
a lei permite a sua livre fixação, a correspondente ao valo- 
da respectiva quota que resultar do último balanço aprovadoh 
ou, quando for o caso, o valor que a lei fixar. „

(15-177O5-L01|<
i

Joaquim Kamota & Filhos, Limitada <

Certifico que, de folhas 1 a folhas 2 verso do livro dío 
notas para escrituras de sociedades comerciais, n.° 3-A,s. 
encontra exarada uma escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade denominada «Joaqà 
Kamota & Filhos, Limitada». <

Certifico que, no dia 9 de Abril de 2013, nesta Cidade(k 
Kuito, e no Cartório Notarial da Comarca do Bié, a cargé 
de Fernando André, Licenciado em Direito, Notário do refe 
rido Cartório, perante mim, Alice Ngueve Numala Hombc 
Ajudante Principal do Notário, compareceram como outor 
gantes: 1

Primeiro: — Joaquim Lourenço os Santos Kamota, sol 
teiro, natural da Nharêa, Província do Bié, titular do Bilhet 
de Identidade n.° 002605747BE036, emitido aos 13 á 
Setembro de 2012, residente no Kuito, Rua Silva Porto, ctf 
sem número, Província do Bié, que outorga este acto P°r' 
e em representação dos sócios menores abaixo indicados>

Segundo: — João Lourenço Feliciano dos Santos, menc 
natural de Nharêa, Província do Bié;

Terceiro: — Juliana Teresa Camota, menor, natural < 
Kuito, Província do Bié;

Quarto: — Emiliano Simão Teresa Kamota, men( 
natural de Nharêa, Província do Bié;

Verifiquei a identidade dos outorgantes peia exibição d1 
seus Bilhetes de Identidade, a qualidade e a suficiência^ 
poderes de que se arrogam em face dos documentos apí 
sentados e que arquivo neste Cartório Notarial da Cornai 
do Bié.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si 

sociedade denominada «Joaquim Kamota & 
Limitada».
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ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Joaquim Kamota 
l Filhos, Limitada», com sede na Rua Silva Porto, no 
lunicípio do Kuito, Província do Bié, podendo, no entanto, 
brir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra forma de 
apresentação em qualquer parte do território nacional ou no 
strangeiro.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
z>m o seu inicio a partir da data da sua escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

O seu objecto social é comércio geral a grosso e a reta- 
10, representações, hidráulica, construção civil e obras 
úblicas, estudo e projectos, fiscalização, gestão de sistemas 
í águas, energia e tratamento de resíduos sólidos, farmá- 
a, saneamento básico, prestação de serviços, decorações, 
cploração mineral e florestal, indústria, pastelaria, gela- 
iria, panificação, educação e ensino, modas e confecções, 
)utiques, telecomunicações, representações de telefones e 
sus pertences, hotelaria e turismo, agricultura agro-pecuá- 
a, pescas e seus derivados, imobiliária, venda de gás de 
izinha, transportes terrestres, colégios, informática, agên- 
a de viagens e transitórios, camionagem, importação e 
;portação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
i actividade comercial ou industrial em que os sócios acor- 
>m e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social inicial da sociedade é de Kz: 100.000,00 
em mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
vidido e representado pelos sócios em quatro quotas dis- 
buídas da seguinte forma: uma quota do valor nominal de 
z: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
aquim Lourenço dos Santos Kamota, e outras três quotas 
; valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per- 
icentes aos sócios João Lourenço Feliciano dos Santos, 
Jiana Teresa Kamota e Emiliano Simão Teresa Kamota, 
ipectivamente.
i Esta escritura reger-se-á pelas cláusulas constantes do 
cumento complementar elaborado nos termos do n.° 2 
iartigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
gistos Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a 
:er parte integrante da presente escritura que os sócios 
liaram ter lido, tendo o perfeito conhecimento do seu 
íiteúdo. Assim o disseram e outorgaram. Adverti os outor- 
tites que o registo deste acto deve ser requerido no prazo 
90 dias a contar de hoje.
Instruem o acto;

a) Certificado de Admissibilidade expedido pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em
Luanda, aos 26 de Março de 2012;

b) Documento complementar que atrás se fez alusão. 
A leitura desta escritura e a explicação do seu 
conteúdo foram feitas em voz alta na presença 
dos outorgantes:

É certidão do teor completo que fiz extrair e vai con­
forme o original a que me reporto.

Assinados: Joaquim Lourenço dos Santos Kamota, João 
Lourenço Feliciano dos Santos, Juliana Teresa Kamota e 
Emiliano Simão Teresa Kamota.

Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aos 18 
de Abril de 2013. — A Ajudante Principal, Alice Ngueve 
Numala, Hombe.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
JOAQUIM KAMOTA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação «Joaquim Kamota & 
Filhos, Limitada», com sede na Rua Silva Porto, no Kuito, 
Província do Bié, podendo no entanto abrir filiais, agências, 
sucursais ou qualquer outra forma de representação em qual­
quer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
sua escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício do comércio geral 
misto a grosso e a retalho, representações, hidráulica, cons­
trução civil e obras públicas, estudo e projectos, fiscalização, 
gestão de sistemas de águas, energia e tratamento de resí­
duos sólidos, farmácia, saneamento básico, prestação de 
serviços decorações, exploração mineral e florestal, indús­
tria, pastelaria, geladaria, panificação, educação e ensino, 
modas e confecções, boutiques, telecomunicações, repre­
sentações de telefones e seus pertences, hotelaria e turismo, 
agricultura agro-pecuária, pescas e seus derivados, imobiliá­
ria, venda de gás de cozinha, transportes terrestres, colégios, 
informática, agência de viagens e transitórios, camionagem, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de actividade comercial ou industrial em 
que os sócios acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado pelos sócios em quatro quotas distribuídas da seguinte 
forma: uma quota do valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­
renta mil kwanzas), pertencente ao sócio Joaquim Lourenço 
dos Santos Kamota, e outras três do valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios João Lourenço Feliciano dos Santos, Juliana 
Teresa Kamota e Emiliano Simão Teresa Kamota, respecti­
vamente.
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ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios quando dele não quiser 
fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passi­
vamente será exercida pelo sócio Joaquim Lourenço dos 
Santos Kamota, que desde já fica nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio gerente poderá delegar a outro sócio ou à 
pessoa estranha à sociedade parte ou todos os poderes de 
gerência, outorgando para o efeito o respectivo mandato.

2. É proibido ao sócio gerente obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­
malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 
sócios com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos, durante o exercício económico, 
depois de deduzida a percentagem de cinco por cento para o 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, bem como as perdas se as 
houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO 11.0

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­
ções da Lei das Sociedades vigente em Angola.

(15-17707-L01)

Mazekele (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido empet^ - 
sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 16 de 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa consery^

Certifico que Rosário de Almeida Agostinho fcu 
casado com Ester Baca Capote Mateus sob 0 
comunhão de adquiridos, residente habitua^ 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, RUaA ó 
CAbral n° 20, Apartamento n.» 4, constituiu umasw 
ande unipessoal por quotas denominada «Mazekel^ 
Mmitada» com sede em Luanda, Distrito Urbano 
d Maianga Rua Amílcar Cabral, Prédio n.» 20,4.» da Maiang , registada sob o n.° 1151/15,^ 
Apartamen co;stantes do documento em anexo. ,v 
regera nos

Esta conforme. Comercial de Lm»
C0"S"à C iché único da Empresa - AW,. 

LuandaTaos de Outubro de 2015.— O ajudante, ilegá^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAZEKELE (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de(SUX L^ítadat cad°P% a denominaÇão de «Mrf 
Município de Luanda D‘ t ™ PrOVÍncia de Luató‘ 
Maianga Rua Í ’ Stm° Urbano da Maian^te 
Apartamento n.° 406 Zde^ 2°’ 4° * 
qualonprn ’ podendo transferi-la livrementepií 
filiais su °Ca! d° território nacional, bem comoalf 
dentro e fora do P^™™ KpKSen^

ARTIGO 2.°
(Duração) 

inírí <4 3 dura^ao é Por tempo indeterminado, contando-s 
do ta 3 SUa acílvfoac^e> Para todos os efeitos legais, 

respectivo registo.
artigo 3.°
(Objecto)

S0CIedade tem como objecto social a impressão $ 
cvb SeTafia’ estúdios fotográficos e cinematogrM 
cãn T*é’ Cornércfo §eral a grosso e a retalho, o°nStl 
e Ha CIVI ’ presíação de serviços, representação de 
ra ~ n^arcas’ hotelaria e turismo, indústria, pescas, exp 

çao de inertes e de madeira, agro-pecuária, info^ 
constrtiÇão civil e obras públicas, * 

tranç ° ° °^ras’ saneamento básico, moda e con&c 
mercad1168’ rnarítirno’ aéreo e terrestre de passageiro8 0 
tência f°naS’ cani,onagem, transitários, oficina auto,a 
exolor ean'Ca’ comercializaÇão de petróleo e lubrifica 
de ° bombas de combustíveis, farmácia, se 
Dúblic e’ perfumaria> agenciamento de viagens, í®* 
de diJ18’ Pasteiar,a e panificação, exploração de Pa 

'verões, realização de espectáculos culturais,
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>s e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
presentações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
umínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri- 
oniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
cio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capita!)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
s), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
[uma) quota no valor nominal de Kz; 100.000,00 (cem mil 
vanzas), pertencente ao sócio-único Rosário de Almeida 
^ostinho Mateus.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
insformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
<amente, incumbem ao sócio-único Rosário de Almeida 
^ostinho Mateus, bastando a sua assinatura para obrigar 
lidamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
:ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
de para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
is da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
: assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

I
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

into do sócio-único, continuando a sua existência com o 
írevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
ferdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
luanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

‘ A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
iiedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

'Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

!rço imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro. (15-17708-L03)

BMMTR Grupo Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 90, do livro-diário de 16 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que «BMM Grup Sanayi Ve Ticaret Anonim 
Sirketi», com sede em Sutluce Omektepe Mah. Kervansaray 
Sk.30/3 Beyoglu/ Istanbul, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «BMMTR Grupo Angola 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 5.618/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 de 
Outubro de 2015 — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BMMTR GRUPO ANGOLA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «BMMTR Grupo 
Angola (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Condomínio 
Jardim de Rosas, Bloco 1, Apartamento 502, Via Expresso, 
sentido Cacuaco - Benfica, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a construção civil 
e obras públicas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que a sócia decida e seja 
permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 16.500.000,00 (dezasseis 
milhões e quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, representado por uma (1) quota no valor nomi­
nal de Kz: 16.500.000,00 (dezasseis milhões e quinhentos 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única «BMM Grup Sanayi 
Ve Ticaret Anonim Sirketi».

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos Vahap Kanitoglu e Nevzat Ozulke, 
que ficam desde já nomeados gerentes, bastando 1 (uma) 
assinatura dos gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. Os gerentes poderão nomear em pessoa estranha a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.»
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-17734-L02)

e

--------------------------- 0. „„ •

P»"da-Tek(S1J),Li|Ii.tMa

Leandra Augusto Sumbo de Almeida G 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe d °mes’ Licen ■ :e 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secc' 3 C°nSerVató^ 
da Empresa — ANIFIL. a° do ^uic]^pÉ

Satisfazendo ao que me foi requerido
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 7]^ PetiçS'e 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Co^ °Utubr»?c 

Certifico que Tekadiamona Panda, solteiro6*0”’' e 
ral da Damba, Província do Uíge, residente^hab^’"53' 
em Luanda, Distrito Urbano da Maianga B 3 ltUal^’e 
de Kifangondo, Rua 12, Casa n.° 76, constitui 

dade unipessoal por quotas denominada «Panda-TU^ 
Limitada», com sede na Província de Luanda, Muni/1 
Belas, Bairro Cambeje, Zona Cincos Fios, Rua e cas* 
(próximo à Centralidade do Kilamba) registada1 
o n.° 11715, que se regerá nos termos constantes do 
mento em anexo. (

Está conforme. v
Conservatória do Registo Comercial de Luand

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL,e 
Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PANDA-TEK (SU), LIMITADA i

ARTIGO l.° *
(Denominação e sede) i«

A sociedade adopta a denominação de «Panda 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanú 
Município de Belas, Bairro Cambeje, Zona Cincos Fios,^ 
e casa s/n.°, (próximo à Centralidade do Kilamba), 
transferi-la livremente para qualquer outro local o 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, age$ 
outras formas de representação dentro e fora do a (

ARTIGO 2.°
(Duração) .

• Ho contai0*
A sua duração é por tempo indetermina , . , a pjf.

início da sua actividade, para todos os efeitos 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto s< 
serviços, serigrafia, estúdios fotográficos^^ 
ficos, cyber café, o comércio geral a gr°^, 
construção civil, representação de firmas ~

. a re,a 
í-rá 

wuunuyuv VI VII, i VJZI wviiw.7—- Í0®
laria e turismo, indústria, pescas, exP'ofa^n^tjCa, te'eCj0 
madeira, agro-pecuária, serviços de m or^ ^sCali^ 
nicações, construção civil e obras púb 1^eCçôes, 
obras, saneamento básico, moda e c0,n oU de 
marítimo, aéreo e terrestre de passage,r^ oficlíl%c 
rias, camionagem, transitários, expl°ra etr<5|eo e 
assistência técnica, comercialização de p
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s, exploração de bombas de combustíveis, comercialização 
; medicamentos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
renciamento de viagens, relações públicas, indústria pas- 
leira, panificação, exploração de parques de diversões, 
alização de espectáculos culturais, recreativos e desporti- 
)s, exploração mineira, exploração de estação de serviços, 
presen-tações comerciais, serviços de serralharia e carpin- 
ria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de 
:ns patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
:dicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
n que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
s), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
/anzas), pertencente ao sócio-único Tekadiamona Panda.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
usformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
js actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
ramente, incumbem ao sócio-único Tekadiamona Panda, 
stando a sua assinatura para obrigar validamente a socie- 
de.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

ritratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan-

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
ie para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

•As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
is da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

|A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
nto do socio-único, continuando a sua existência com o 
irevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
adito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
lúanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Hedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-17752-L03)

Mouzannar, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 52 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Érica 
Vanessa Pinto de Andrade Velez Mzanar, casada com Rami 
Mzanar, sob regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 3, Prédio s/n.°, 2.° andar, Apartamento A, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
de seu filho menor Amir Carlos Velez Mzanar, de 2 anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e consigo 
convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MOUZANNAR, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Mouzannar, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, na 
Rua Salvador Allende, rés-do-chão, Município de Luanda, 
Distrito de Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pescas, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessó­
rios, reparação de veículos automóveis, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de ser­
viço, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
centro médico, clínica, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, per­
fumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, educação e cultura, ensino geral, 
saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, 
descativação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electri- 
cidade, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Érica Vanessa Pinto de Andrade Velez Mzanar e outra 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Amir Carlos Velez Mzanar.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6."

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Érica Vanessa Pinto de Andrade 
Velez Mzanar, que fica desde já nomeada gerente, com dis­
pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

letras de taor, taças, abonações ou actos semeihan-

ARTIGO 7.° j
A Assembleia Geral será convocada 

registadas, dirigidas aos sócios com, pei0P°r SÍ1MS 
dias de antecedência, isto quando a lei nà 
lidades especiais de comunicação. Se Q ° ?rescre*af . 
estiver ausente da sede social, a comunic? d°s £ 
feita com tempo suficiente para que possa r W°

ARTIGOS,"
Os lucros líquidos apurados, depois de d d ‘ 

centagem para fundos ou destinos especiai 
Assembleia Geral, serão divididos pelos só ’ Cr'ad()si 
ção das suas quotas e em igual proporção serão 
as perdas se as houver. SUP0^

ARTIGO 9.° -i

A sociedade não se dissolverá por morte ou imped’ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência"* 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fata 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repré® 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ei 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários! 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.NaíT 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activosoJ1 
licitado em globo com obrigação do pagamento do pas? 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em$ 
dade de condições.

) 
ARTIGO 11.° it

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhon 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° <
Para todas as questões emergentes do presente con ( 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou rePiesentan^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipula o ° 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia 
outro. !

c 
ARTIGO 13." serã0^(

Os anos sociais serão os civis e os balanço' f3j|,
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo en „

Março imediato. r
ARTIGO 14.° _ cjaÍS.

No omisso regularão as deliberações s 
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro,° 
Sociedades Comerciais, e demais legis aça ^54775^

j 
tão lnvestil11^ 

GESTINVENG — Sociedade de Gesta°’ , 
e Construção, Limitai

Certifico que, por escritura de 13 d^ nOtasP^ 
lavrada com início a folhas 38 do *‘vr° .g| do Gu*C p^. 
turas diversas n.° 431, do Cartório 0 ^ibed0 
da Empresa, a cargo do Notário, ^tjtu(daentf6 
Costa, Licenciado em Direito, foi c°n
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Primeiro: — José Domingos Velez, solteiro, maior, natu- 
1 da Huíla, Província da Huíla, residente em Luanda, no 
istrito Urbano do Sambizanga, Bairro dos Combatentes, 
ua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 125;

Segundo: — Luís Vieira Albuquerque, solteiro, maior, 
itural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
janda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua 
is Balneários n.° 8;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
■mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

landa, aos 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GESTINVENG — SOCIEDADE DE GESTÃO 

INVESTIMENTOS E CONSTRUÇÃO, LIMITADA 
ARTIGO l.°

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação «GESTINVENG 
Sociedade de Gestão, Investimentos e Construção, 

nitada», sede social na Província de Luanda, Município 
Belas, na Centralidade do Kilamba, Rua X QT Rio 

iluango, Prédio 22, W08, 3.° andar, Porta 34, podendo 
isferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
ras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
:io da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
Jata da celebração destes Estatutos.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem por objecto, a gestão de propriedades, 
>oração e desenvolvimento de estudos e projectos agro- 
lustriais, industriais, exploração agrícola e pequearia, 
:as, transportes terrestre ou marítimos, indústria da cons- 
ão civil, obras públicas, empreitadas e sub-empreitadas, 
alização de Obras, importação e exportação, comércio 
osso ou a retalho, de todos os tipos de bens comerciá­
veis, incluindo equipamentos agrícolas e industriais, 
daria e restauração, prestação de serviços em geral, 
ão e exploração florestal nomeadamente madeiras, 
eração com todos os tipos de inertes, clínicas de saúde, 
ão, recolha e tratamento de resíduos sólidos industriais 
rbanos ou ainda hospitalares, gestão de parques de esta- 
amento e aeródromos, conservação de vias públicas e 
inhos-de-ferro, manutenção de barragens e hidroeléc- 
s, manutenção de equipamentos técnicos de qualquer 
reza, mecânicos eléctricos e electromecânicos, ou 
jno manuais, podendo ainda dedicar-se a qualquer ramo 
atividade, comércio ou indústria em que os sócios acor- 
jentre si e que seja legalmente permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital e gestão de quotas)

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro e corresponde a soma 
das quotas, dividido e representado por 2 (duas) quotas, 
sendo 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, José Domingos 
Velez e a outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís Vieira 
Albuquerque, respectivamente.

A sociedade poderá livremente participar no capital social 
de outras sociedades, criar novas empresas ou participar na 
sua criação, associar-se a quaisquer entidades, singulares ou 
colectivas, ou com estas se agrupar ou coligar, ou colaborar 
com elas ou nelas tomar interesses ou adquirir participações 
como sócia sob qualquer forma, nomeadamente em agru­
pamentos complementares de empresas, e mesmo que estas 
sociedades empresas ou entidades, singulares ou colecti­
vas, com que a sociedade pretenda estabelecer quaisquer 
das indicadas formas de relação, participação, associação ou 
coligação, ainda que tenham objecto social diferente do que 
a sociedade, por este contrato, esteja exercendo, como acti­
vidades integradoras do seu objecto.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos à sociedade fica depen­
dente do consentimento da sociedade à qual se reserva o 
direito de preferência deferido aos sócios se a sociedade de 
não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
actos e contratos dentro do seu objecto social, bem como em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio 
José Domingos Velez que fica desde já nomeado gerente, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade num todo ou em parte os 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respec­
tivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
tais como letras de favor, fiança, abonações de garantias 
estranhas ao objecto social da sociedade.

ARTIGO 7.° 
(Assembleias)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita de forma com tempo suficiente para que possa com­
parecer.
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ARTIGO 8.’
(Divisão de lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fimdos ou destinos especiais cnados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear entre si um que a todos 
represente, em quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles pretender, será o activo social 
licitado no global com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outra.

ARTIGO 13.°
(Encerramento do ano civil e balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão data­
dos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais as dk™ 
sições da Lei n.° 1/04 dP n c ’ d spo"
Sociedades Comerciais, e demais Sçãôlplicávd

(15-17758-L02)

Giibri, Limitada

infei„7fX'w £ lL’Óed0"‘"bra * 2015’

Unico da Empresa, a cargo do Notário i ■ j 
da Costa, Licenciado em Direito, foi cow^MÍ

Primeiro: — Antónia Cristóvão, solte’ 
do Rangel, Província de Luanda, rêsiden?’ 
Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Trav ° 601 '

Segundo: - Brígida Noyra Cristóvão V’ 
maior, natural do Rangel, Província de Lu 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro dW 
Casan.0 14; ° Ran8%fc

Uma sociedade comercial por quotas q a' 
termos constantes do documento em anexo 6

Está conforme. ,c
Cartório Notarial do Guiché Único da E c 

Luanda, aos 20 de Outubro de 2015 _ o ,;„j mpresa’tC
’ u Wantej/^ 

it

ESTATUTO DA SOCIEDADE .
G1LBRI, LIMITADA ''

.r 
ARTIGO l.° v

A sociedade adopta a denominação social de«® 
Limitada», com sede social na Província de Luas 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Zona-ir 
Rua 1, Casa n.° 14, Bairro Rangel, podendo transferi-la k 
mente para qualquer outro local do território nacional, k» 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formasi 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° U

A sua duração é por tempo indeterminado, contando# 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ape 
da data da celebração da presente escritura.

c 
ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social o comérciog^ 
grosso e a retalho, empreitadas de construção CIVI 
públicas, promoção e mediação imobiliária, ven 
pamentos dos serviços de segurança privada, P^( 
serviços de segurança privada, importação de 
creches; importação e comercialização de 
produtos hospitalares, equipamentos Iab°ra 
sos, fabrico e distribuição de medicamentos^ 
e produtos hospitalares, manutenção e assi 
pamentos diversos, educação, ensino ^er^J|turai ins^3 
colégios e escola de línguas, desporto e ^açõeS) 
automóvel, serviço informático, telecomun ]jgejra,Pe» 
ria e turismo, restauração, indústria pesa 
agro-pecuária, indústria de panificação, c^n(ja jev'^ i 
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
novas e usadas e seus acessórios e/°u? $
tes, transporte de passageiros, transpo^, fisca1'2^ 

exploração de oficina auto e oficina e ^tio 6 
obras públicas, venda de material de vendae8^ 
venda e instalação de material *nC*ustrl rjai de ; 
cia a viaturas, comercialização de ma loraÇão * 
comercia-lização de lubrificantes, exp 



I SÉRIE — N.° 212 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 20753

ibeleireiro, barbearia e botequim, comercialização de 
ís de cozinha, petróleo iluminante, exploração de perfil­
aria, venda de artigos de toucador e higiene, exploração 
; ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, 
;ntro médico e geladaria, exploração de parques de diver- 
o, exploração mineira, exploração florestal, exploração 
; bombas de combustíveis, estação de serviço, represen- 
ções comerciais, exploração de serralharia, carpintaria e 
arcenaria, prestação de serviços, importação e exportação, 
idendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér- 
3 ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
r lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
egralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
nquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
itónia Cristóvão e Brígida Noyra Cristóvão Padre, respec- 
amente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
itimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
ser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
s actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
nente, incumbem á sócia Brígida Noyra Cristóvão Padre 
; fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
tando a assinatura da gerente para obrigar validamente à 
iedade
1. O gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
sncia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
io letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan-

ART1GO 7.°

\ Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
stadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
is especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
'er ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

)s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
igem para fundos ou destinos especiais criados em 
mbleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 
suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
as se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17759-L02)

Celso Canoa & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 299-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Celso Manuel Canoa, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Ra Dr. Alves 
Cunha, Casa n.° 57, 4.° D, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação de seus filhos 
menores, Ivan Daniel Ramos Canoa, de 10 meses e Celso 
Danilo Ramos Canoa, de 3 anos de idade, ambos naturais de 
Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.
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Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CELSO CANOA & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Celso 
Canoa & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango II, Rua do 
Cunene, Casa n.° 156, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4 o
O capital social é de Kz: 100.000 00 r 

lntegralmente realizado em dinheiro d-®"1 kw, 
tado por 3 (três) quotas, sendo uma q’Uot1Vldl<10 e 
de Kz: 80.000.00 (oi.enta mil "» wA 
sócio Celso Manuel Canoa e outras 2 (d ’ 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
uma, pertencentes aos sócios Ivan Daniel 
Celso Danilo Ramos Canoa artlOs Cfe

lí
ARTIGO 5.° ;r

A cessão de quotas a estranhos fica dependem - 
sentimento da sociedade à qual é sempre reservad • 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade d 
quiser fazer uso. deeí

ARTIGO 6.° ”

1. A gerência e administração da sociedade, em tod • 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa?' 
sivamente, incumbem ao sócio Celso Manuel Canoa? 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução I? 
tando a assinatura do gerente, para obrigar validameit? 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou meT 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesi 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em ao
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,t*v 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semeltes 
tes. 1

o 
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simp^ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menov 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescre 
formalidades especiais de comunicação. Se clua^r g 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação > 
ser feita com tempo suficiente para que possa compar 

ARTIGO 8.° ?•

Os lucros líquidos apurados, depois de ^UZja(j()S( 
centagem para fundos ou destinos especiais cria . 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n. 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão s 

as perdas se as houver. r
artigo 9.° . ediJi

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
de qualquer dos sócios, continuando a sua exis° ^^a 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sott 
interdito, devendo estes nomear um que a to 0 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° ócioS ef
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão ern,N*^ 
liquidação e partilha verificar-se-á como acor ° 
de acordo e se algum deles o pretender, sera jo p^r 
licitado em globo com obrigação do Pa^a^ecer> 
e adjudicado ao sócio que melhor preço o e 
dade de condições.
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
jalquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
•ovidência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
ler entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
itre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
arnarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
itro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
i 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
arço imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
:Ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
iciedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17761-L02)

Radiofísica, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Outubro de 2015, 
rada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu- 
diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — César Augusto Cordeiro Alves, casado 

n Julieta da Silva Leitão Nunes Alves, sob o regime de 
nunhão de adquiridos, natural do Dondo, Província do 
fanza-Norte, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
;ombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio 
169, 5.° andar, Apartamento B;
Segundo: — Julieta da Silva Leitão Nunes Alves, casada 
n César Augusto Cordeiro Alves, sob o regime de comu­
to de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
ombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio 
169, 5.° andar, Apartamento B;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
nos constantes dos artigos seguintes;
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, aos 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RADIOFÍSICA, LIMITADA

ARTIGO l.°

\ sociedade adopta a denominação de «Radiofísica, 
itada», com sede social na Província de Luanda, 
licípio de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
leio Lumumba, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 169, 5.° B, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, informática, telecomunicações, publicidade, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, 
boutique, relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, des­
porto e recreação, exploração de vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, educação e cultura, instrução automóvel, ensino, 
importação e exportação, fabricação e venda de gelo, explo­
ração de cyber café, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
César Augusto Cordeiro Alves e Julieta da Silva Leitão 
Nunes Alves.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio César Augusto Cordeiro Alves 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.’
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de harmonizar a quota 
de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar.

ARTIGO I2.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17762-L02)

Suavaz, Limitada
Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 62 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeW - BaptisuVazVungi, I
, Cazenga, Província de Luanda, onde reside J* e2 no Município do Cazenga, Bairro 

Rua Porto Moniz, Casa n.° 3SP8, Zona V7; Rua d0. _ Edson Francisco Jeronimo Soates
fva Cecília de Oliveira Soares, sob o regime de> 

C°m 4 odnuiridos, natural do Cazenga, ProvínciadelJ1 
nha0 de a q n0 Município do Cazeng^
°"de Tuend., R® Sa"ta CrUZ> CaS!* ” “ «
" ™ sociedad» comercial por quoras que „ reWl 
JoTcops^ dodocumemocrnaae». 

Está conforme- da
Cartôno No de 2015. - O ajudante,il^Luanda, aos 21 deu

e
e 

de «Suaiiu

EST2S7DA soc'edade 
SUAVAZ, LIMITADA

. . artigo i»

a denominacâo 

c-n-Aajx: x :raca~

outro local do território n ,i,Vremente P™ 9* 
sucursais, agêncZn naC,Ona'’ bem co™ abrir 
tro e fora do País fOrmas de rePresentaçãoto

ARTIGO 2.» (
início Ha ra^ã° é por tempo indeterminado, contando-s 
”a dl âSU",“VÍdade' PM ““ “ 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ,
• 0CIedade tem como objecto social, prestação de$n 

con t c°mércio geral a grosso e a retalho, empreitada^ 
im kt^° C1VI^ e °^ras Plicas, promoção e media»- 

1 iaria, venda de equipamentos dos serviços de & 
• PrJvada, prestação de serviços de segurança priv&r 

ntário, creches, importação e comercialização de^i 
entos, produtos hospitalares, equipamentos labora^V 

versos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
ntos e produtos hospitalares, manutenção e assisti 

" equi>amentos diversos, educação, ensino geral, escoj 

guas, desporto e cultura, escola de condução, info^1 
• ecornunicações, hotelaria e turismo, restauração»ca 
•n ustria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indúsm J 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem're 3 
car, compra e venda de viaturas novas e usadas, trar>s , 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina au 
ema de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
e escritório e escolar, venda e instalação de matéria 

*"la ’ venda e assistência a viaturas, comerciali^ . 
construÇão, comercialização de iubn , 

0 e cabeleireiro, barbearia, botequim, cornerCia sjl 
í> s de cozinha, petróleo iluminante, peças sobf
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>s, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
elojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
jínica geral, geladaria, exploração de parques de diver- 
ão, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
ombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
omerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

imo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
jja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
itegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
ido por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
jinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
dson Francisco Jerónimo Soares e Baptista Vaz Vungi, res- 
ktivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
íntimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
j preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
liser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
vamente, incumbe aos sócios Edson Francisco Jerónimo 
lares e Baptista Vaz Vungi, que ficam desde já nomeados 
srentes, com dispensa de caução, bastando a assinatura dos 
(dois) gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
1 pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
rência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
:ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan- 
>.
r

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
rtas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
inta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
•malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
fios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
‘ feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
itagem para fundos ou destinos especiais criados em 
sembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
> das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

•:
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
srdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
[uanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-17763-L02)

RAMOS BROKERS — Investimentos e Participações, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Dilson Kahanda Lourenço António, casado 
com Andralina Bibiana Chaves Lopes António, sob o regime 
de separação de bens, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município e Bairro 
do Cazenga, Edifício Soyo, 5.° andar, Apartamento n.° 507;

Segundo: — Abílio Joaquim Ramos, casado com Hélia 
do Rosário Camilo Ambrósio Ramos, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel 
das Neves, Prédio n.° 82,4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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fos
E PARTICIPAÇÕES, limitada 

artigo I.’
A sociedade adopta a denominação social de «RAMOS 

BROKERS - Investimentos e Participações, Limitada», 
com sede social n. Pmvtocia de Lnanda, Centro da Cidade, 
Município de Lnanda, Distrito Urbano da Ingombota Rua 
Cónego Manuel das Neves, n • 82,4" andar, Apartamento 19, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agen­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, alu­
guer de viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
relações públicas, pastelaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação e 
venda de gelo, electricidade, óptica, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represem 
o' por (2) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
^ 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sóc.0 Dilson Kahanda Lourenço António e outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Abílio Joaquim Ramos.

ARTIGO 5.° 1
A cessão de quotas a estranhos fica depetld 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserv^S 
de preferência, defendo aos socios se a socieda^ 
quiser fazer uso. *un

ARTIGO 6.”
! A gerência e representação da sociedade, emw 

ceus actos e contratos, em juízo e fora dele,^ 
sivamente, incumbe ao sócio Dilson Kahanda 
António, que fica desde já nomeado gerente, cOtn^01 
de caução, bastando uma assinatura do gerente pa^ 
validamente a sociedade ,

7 O «erente poderá delegar num dos socios 0Ulfe 
nessoa estranha à sociedade parte dos seuspod^ 
- conferindo para o efeito o respectivo man^ gerT Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

nntratos estranhos aos negócios sociais da socieda^ 
fianças-abOnaÇ5eS “ 

tes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por á)S 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo m®'n 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãopr® 1 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer’ 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicaçãoá~n 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparo ‘ ir

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaa;a 

centagem para fundos ou destinos especiais criado^ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na ; 
ção das suas quotas e em igual proporção serão sup<% 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou iippe 1 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existenci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

_Jofal«cM 
todos rep^í 

u

Dí’sso/v/da a • AR77GO^mais casos ?01 acor^° d°s sócios^
*lquidaçãoenartiihS’ tOd°S Os sócios serão liquidatári 

« se -á como acordarem.I,c'tado em siohí° m deles 0 Pretender, será o activo!' 
e adjudicado ao ^COm obriSaÇâio do pagamento dop' 
c*ade de condições C'° ^UC me^lor PreÇ° oferecer, ti

Asociedade aRTigoh.° p
Qualquer sócio reserva'se 0 direito de amortizar a <1^ s 
Providência cautela^0 S°^re e^a reca'a arresto, pen

Para todas artigo I2.° J
Quer entre os ^S.^Uesides emergentes do presente^,’ 
entre eles e a n a°S’ SeUS herdeiros ou representa^ 
Comarca de l r°Pria soc'edade, fica estipulado 0 
outro. Uanda, com expressa renúncia a 1
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

i 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
arço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

ões da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ciedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17764-L02)

HMH — O Cantinho da Tia Teresa, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
rada com início a folhas 56 do livro de notas para escri- 
as diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — Hossana Pascoalina Wollufa Viana 

; Santos, casada com Sílvio Marien Munyandela dos 
itos, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
nuel Bernardo, Casa n.° 51-Z;
Segundo: — Maria Teresa Alexandrina Viana, casada 
i Gervásio Viana, sob o regime de comunhão de adquiri- 
, natural de Ombadja, Província do Cunene, residente em 
inda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua 
érico Júlio de Carvalho, Casa n.° 125;
Terceiro: — Hirondina da Conceição Wollfúa Viana, 
eira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
rro Bento, casa s/n.°, Zona 3;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Eartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, aos 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
4H — O CANTINHO DA TIA TERESA, LIMITADA

l.°
. A sociedade é constituída sob a forma de sociedade por 
as de responsabilidade limitada e adopta a denominação 
il de «HMH — O Cantinho da Tia Teresa, Limitada», 
se regerá pelo presente Estatuto e demais legislação que 
eja aplicável.
i A sede social é na Província de Luanda, Município 
elas, Bairro do Camama, Rua Direita do Camama, casa 
podendo a sociedade, por simples deliberação da gerên- 
)rir filiais ou sucursais em Angola ou no Estrangeiro tal 
• julgar necessário e apropriado para conduzir os negó- 
àa sociedade.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura.

3. °

1. A sociedade tem por objecto social o exercício da 
actividade de restauração, comercialização, confecção de 
bens alimentares, incluindo bebidas, prestação de serviço, 
estratégia empresarial e industrial e de questões conexas, 
actividade de importação e exportação de qualquer espécie 
de mercadorias, comércio a grosso e a retalho, representa­
ções comercias e industriais, incluindo todas as operações 
acessórias, conexas ou similares compatíveis com essa acti­
vidade e permitidas por lei.

2. A sociedade poderá, ainda adquirir ou participar no 
capital social de outras sociedades constituídas ou a cons­
tituir, com objectos diferentes em sociedades reguladas por 
leis especiais e em agrupamentos complementares de empre­
sas, desde que se revele útil ao desempenho das actividades 
sociais e seja deliberado pelo Conselho de Gerência.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integfalmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00
(cinquenta mil kwanzas), representando 50% 
(cinquenta por centos) do capital social, perten­
cente à sócia Hossana Pascoalina Wollufa Viana 
dos Santos;

b) Segunda quota no valor nominal de Kz: 40.000,00
(quarenta mil kwanzas), representando 40% 
(quarenta por cento) do capital social, perten­
cente à sócia Maria Teresa Alexandrina Viana;

c) Terceira quota no valor nominal de Kz: 10.000,00
(dez mil kwanzas), representando 10% (dez 
por cento) do capital social, pertencente à sócia 
Hirondina da Conceição Wollfa Viana.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

6. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar e nas condições que estipularem.



7. °
São óMos sociais da sociedade, a Assembleia Geral, 

a Gerência’e o Conselho Fiscal. Sempre que entender, a 
Assembleia Geral poderá deliberar no sentido da fiscahzaçao 
dos negócios sociais ser assegurada por um Fiscal-Unico, 
que deverá ser uma sociedade de auditores independentes.

8. °
A Assembleia Geral representa a universalidade dos 

sócios com direito a voto e as deliberações, quando tomadas 
nos termos da lei e destes estatutos, serão obrigatórias para 
todos eles.

9.°
1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo 

Presidente da Assembleia Geral, que a preside e um secretá­
rio, sócios ou não, indicados por períodos de 4 anos, podendo 
ser sucessivamente reconduzidos sem qualquer limitação.

2. Ao Presidente da Mesa compete dirigir e organizar as 
reuniões da Assembleia Geral.

3. Em caso de impossibilidade do Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, as reuniões serão presididas pelo 
Secretário, ou por quem for indicado pelas sócias, no caso 
de impossibilidade deste último.

10.°

1. A Assembleia Geral reúne-se na sede social mediante 
convocatória da Gerência ou do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral efectuada com 15 dias de antecedência, 
pelo menos, através de carta com cópia recepcionada.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente, para 
apreciação das contas do exercício até 31 de Março do ano 
seguinte.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
sempre que tiver sido convocada nos termos dos núme­
ros anteriores ou a pedido de qualquer das sócias mediante 
requerimento dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral ou da gerência.

11.°
A Assembleia Geral considera-se validamente cons­

tituída e poderá funcionar regularmente, em primeira 
convocatória, desde que estejam presentes ou representa­
dos, sócios que detenham mais de 50% do capital social, e 
em segunda convocatória, independentemente do número de 
sócios presentes ou representados.

12.°
LA gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Hossana Pascoalina Wollufa Viana 
dos Santos, que dispensada de caução, fica desde já nomeada 
gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

D1ÁRlo

2. A gerência poderá delegar em \ 
dade parte dos seus poderes de gerên^0* estM - 
efeito o respectivo mandato em nomeT’

3. Fica vedado a gerente obrigar S°CieS^ 
e contratos estranhos aos negócios soc ^^S * 
letras, avales, fianças, abonações ou do’?’ deW 

tes-

13.°
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para o fundo de reserva legal 
quaisquer outras percentagens para fundos ou^0 ** 
ciais, criados em Assembleia Geral, serão div^ 
sócias na proporção das suas quotas e em 
serão suportadas as perdas se as houver.

14.°
51

No caso de morte ou interdição de qualquer dos$á5 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo cornos^ 
vivos e capazes e os herdeiros ou representantes^ 
sócia falecida ou interdita, devendo os herdeiros da 
falecida escolher, entre si, um que a todos represenf 
sociedade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

15.°  1
No omisso regularão as disposições sociais tomate 1 

forma legal, a Lei das Sociedades Comerciais, e L 
legislação aplicável. d

i

16.°
O ano social corresponde ao ano civil, fechando, 

contas sociais e feito balanço do exercício, com a , 
tada a 31 de Dezembro de cada ano.

3 
dos presenWíi

17.°
Para dirimir as questões emergentes dos p 

tutos é fixado o Foro do Tribunal da Piovin 
com expressa renúncia de qualquer outro.

Mervis, Limitada
,p 20 de Outubf® ‘

Certifico que, por escntuia de - nOtasrj( 
lavrada com início a folhas 24 do *’V10 otarial í 
turas diversas n.° 300-A, do Cartório 
Único da Empresa, a cargo do Notán°’nstituída 
da Costa, Licenciado em Direito, foi c° LopeS j

Primeira: — Filomena de Jesus |vlalanje\lí 
viúva, natural de Malanje, Pr0VÍnC,aRangel, i, 
em Luanda, no Distrito Urbano do 
Soares, Rua António Bruto, Casa n. > s

Segunda: — Rosa do Espírito San 
maior, natural de Malange, Província j,ota» 
em Luanda, no Distrito Urbano da n®^asa o.° I®’ 
Lumumba, Rua Comandante Eurico,

1
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
nos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
inda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MERVIS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Mervis, 

mitada», com sede social na Província de Luanda, 
unicípio de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
la Alice, Rua António Bruto, n.° 5, podendo transferi-la 
remente para qualquer outro local do território nacional, 
m como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a gestão nas áreas 
indústria, da agricultura, agro-indústria, transportes, tele- 
nunicações, construção civil e obras públicas, estações 
tratamento e bombagem de águas, instalações especiais, 
>rgias renováveis, prestação de serviços, podendo ainda 
licar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
igralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
aquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
>mena de Jesus Júlio Lopes da Mata e Rosa do Espírito 
to Lopes Júlio, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos, fica dependente do con- 
imento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
)referência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
er fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
ente, incumbe à sócia Filomena de Jesus Júlio Lopes da 
a, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
ão, bastando a assinatura da gerente para obrigar vali- 
ente a sociedade.
‘i A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
)essoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
ncia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
"atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
| letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17775-L02)

Ango-Pérola, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:



Primeiro: — Luís da Silva Coelho, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Operário, Rua São Tome, Casa n.° 36;

Segundo: — Manuel João Gomes Silvério, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGO-PÉROLA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ango- 
-Pérola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Ngola Kiluanje, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 

o capital social é de Kz: 100.000,00 inKgralme«e reatado 
” 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma quota „ 

de 60.000,00 (sessenta mil taansas), „ ’ , 
sócio Luís da Silva Coelho e outra quota

Kz- 40 000,00 (quarenta mú kwanzas),pe^ 
o Manuel João Gomes Silvério, respectiva^ - S0C1 ARTIGO 5.° m

c5n de quotas a estranhos fica dependente^* A to da sociedade, à qual é sempre reservado»^
sentimento u . sócios se a sociedadede preferência, detenu 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° m

1. A gerência e representação da sociedade, emtoV 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa? 
sivamente, incumbem ao sócio Luís da Silva Coelho- 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa decavÇ< 
bastando a assinatura do gerente para obrigar valida®* 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mc" 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podere 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade enu 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade.1"* 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semeis

*a 
tes.

ARTIGO 7.» cartíK ^SSern^e^as Gerais serão convocadas por sfc í 
dirigidas aos sOcrios com, pelo 

fnrm Vj * jS de antecedência, isto quando a lei nãopi«L '^nalidades especiais de comunicação. Se qualq^ 
ser f S eStIVer ausente da sede social, a comunicação^*, 

ita com tempo suficiente para que possa comp^lf
ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi^ 

tagem para fundos ou destinos especiais cria^ < 
sembleia Geral, serão divididos pelos sóciosÇa° das suas 9uotas, e em igual proporção serão sup^ 

as Perdas se as houver. “
ARTIGO 9.° Js

dissolverá por morte ou i^Pe •;
?xistênCÍa?

J 
rep^i

3
a

“ordo “

iretender será °a

A sociedade não sesobrevivUet u °S sdc'os> continuando a sua existi-- , interdit °a erde'ros ou representantes do sócio fa^í 
enouan, end° estes nomear ™ qoe a todos 
n^to a quota se mantiver indivisa.

r>;-e . • . ARTIGO 10.»

demais * S°CÍedade Por í- 
''quidacã3805 le®a's’todos os sócios serão 
de acord ° & Partllha ver>ficar-se-á como aco 
e adjudicadoV ° C°m obriS^o do pagamento 0 fl 
dade de condições^0 melh°r preÇ° ofereCer’
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ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

lalquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
ovidência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

ler entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
jmarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
tro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

i 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
arço imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ciedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17777-L02)

Salesforce, S.A.

Certifico que, com início a folhas 58 do livro de notas 
a escrituras diversas n.° 1 -G, do Cartório Notarial da Loja 
: Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri- 
i do teor seguinte:
Cessão de quotas, transformação e substituição integral 
pacto social da sociedade «Salesforce, Limitada».
No dia 14 de Outubro de 2015, em Luanda e no Cartório 
larial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante 
n, Daniel Wassuco Calambo, seu respectivo Notário, 
apareceu como outorgante:
Arnold Fragoso Ferreira, solteiro, natural de Sophia, 
gária, mas de nacionalidade angolana, residente habi- 
mente em Luanda, Bairro Ingombota, Rua Amílcar 
ral, Casa n.° 189, Zona 4, titular do Bilhete de Identidade 
0001015370E038, emitido pela Direcção Nacional de 
itificação, aos 20 de Julho de 2012, que outorga neste acto 
o mandatário de José Antunes Neto, viúvo, natural de 
hda, residente habitualmente em Luanda, Rua Cordeiro da 
a n.° 22-A, Zona 5, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
ar do Bilhete de Identidade n.° 000035724LA014, emi- 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Julho 
008; Teodoro Tarcísio Femandes, casado com Thosani 
cia Queiroz Antunes Neto Femandes, natural de Luanda, 
lente habitualmente em Luanda, Sector Talatona, Via 
L Condomínio Adelaide, Casa n.° 2, Município de Belas, 
ir do Bilhete de Identidade n.° 000887414LA034, 
ido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 5 
•etembro de 2012; Elsa da Conceição Gamboa da 
á, solteira, maior, natural de Luanda, residente habi- 
iente em Luanda, na Avenida Comandante Valódia 
ip n.° 67, 4.° andar, Apartamento n.° 44, Bairro Patrice 
úmba, Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000343945LA030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 15 de Setembro de 2011; José 
Eduardo Veiga da Fonseca, divorciado, natural de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, Rua dos Funantes, Casa 
n.° 10, Bairro Prenda, Distrito Urbano da Maianga, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000116177BA019, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 15 de Maio de 2014; 
e Samuel Gunza Machado, solteiro, maior, natural de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Rua 6, Casa n.° 19, Prédio 
n.° 195, Zona 6, Bairro Prenda, Distrito Urbano da Maianga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000308097LA035, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 11 de Abril 
de 2013;

Verifiquei a identidade do outorgante e dos seus manda­
tários pelos mencionados documentos de identificação, bem 
como a qualidade e a suficiência dos poderes do outorgante 
para intervir neste acto, documentos que me foram exibidas 
e dos quais arquivo uma cópia.

E pelo outorgante foi dito que:
A sociedade «Salesforce, Limitada», é uma sociedade 

comercial por quotas, com sede social sita na Rua Eduardo 
Ndindale n.° 29, Município de Viana, Província de Luanda, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o n.° 820-14/140307, 
com NIF: 5417270830, com o capital social Kz: 100.000,00 
(cem mil Kwanzas), totalmente realizado, dividido e repre­
sentado por 2 quotas, sendo uma quota com valor nominal de 
Kz: 67.000,00 (sessenta e sete mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Eduardo Veiga da Fonseca e outra com valor nomi­
nal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil Kwanzas), pertencente 
ao sócio Samuel Gunza Machado.

De acordo com a deliberação constante da acta da 
Assembleia Geral de 27 de Agosto de 2015 o sócio José 
Eduardo Veiga da Fonseca, divide a sua quota com o valor 
nominal de Kz: 67.000,00 (sessenta e sete mil kwanzas) em 
duas quotas, uma com o valor nominal de Kz: 27.000,00 
(vinte e sete mil kwanzas), que cede ao José Antunes Neto e 
a outra quota com o valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), que cede a Teodoro Tarcísio Femandes, man­
tendo para si uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), enquanto que o outro sócio Samuel 
Gunza Machado, divide a sua quota com o valor nominal 
de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas) em duas quo­
tas, uma com o valor nominal de Kz: 13.000,00 (treze mil 
kwanzas), que cede a José Antunes Neto e a outra com o 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), que cede 
a Elsa da Conceição Gamboa da Costa, mantendo para si 
uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas).

As cessões foram feitas pelo valor nominal das quotas 
cedidas e encontrando-se já integralmente pagas, com todos 
os correspondentes direitos e obrigações.

Pelo outorgante foi dito que os seus representados, 
José Eduardo Veiga da Fonseca e Samuel Gunza Machado,
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prescindem ambos do direito de preferencia nas cessões 
aprovadas ao abrigo do artigo 8.° do pacto social. A socie­
dade de igual modo autoriza as cessões pretendidas.

Pelo outorgante, foi ainda dito que os seus representa­
dos, José Antunes Neto, Teodoro Tarcísio Femandes e Elsa 
da Conceição Gamboa da Costa, aceitam as cessões nos pre­
cisos termos efectuados e assim são admitidos como novos 
sócios da sociedade «Salesforce, Limitada».

Em obediência às deliberações constantes da acta da 
Assembleia Geral de 27 de Agosto de 2015, foi dito pelo 
outorgante que por estarem reunidos todos os requisitos 
legais, os seus representados decidiram, por unanimidade, 
transformar a natureza da sociedade, a qual passa a ser uma 
sociedade anónima, com a firma «Salesforce, S.A.».

Pelo outorgante foi ainda dito que na mesma reunião da 
Assembleia Geral da supra mencionada sociedade comercial, 
em virtude da transformação verificada, os actuais accionis­
tas para cumprir com o artigo 305.° da Lei das Sociedades 
Comerciais, decidiram, por unanimidade aumentar o capital 
social da sociedade «Salesforce, Limitada» de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas) para Kz: 3.000.000,00 (três milhões 
kwanzas), sendo o valor do aumento realizado por novas 
entradas e em dinheiro que já deu entrada na conta da socie­
dade. O capital será dividido e representado por 3.000 (três 
mil) acções com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwan­
zas) cada uma, subscrito da seguinte forma:

O accionista José Antunes Neto subscreve acções no 
valor nominal de Kz: 2.040.000,00 (dois milhões e quarenta 
mil kwanzas), o accionista Teodoro Tarcísio Femandes subs­
creve acções no valor nominal de Kz: 600.000,00 (seiscentos 
mil kwanzas), a accionista Elsa da Conceição Gamboa da 
Costa subscreve acções no valor nominal de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas), o accionista José Eduardo Veiga da 
Fonseca subscreve acções no valor nominal Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas) e por último o accionista Samuel Gunza 
Machado subscreveu acções no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), conforme indicado no documento 
complementar em anexo, elaborado em separado nos ter­
mos e para os efeitos do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 
de Janeiro, cujo conteúdo o outorgante declarou ter perfeito 
conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disse e outorgou:
Arquivo para instrução deste acto os seguintes documen­

tos:

g) Declaração da Gerência relativa ao r
capital, nos termos do artigo 96? A 
Sociedades Comerciais; 1 &

h) Certificado de admissibilidade
Ficheiro Central de Denominações SçJ 
Luanda, aos 10 de Setembro de 2015. ' 

imente ao outorgante esta escritura foi ad 
nlicado o seu conteúdo, com advertência mesmo exp rer o registo do acto no wgatoriedade de req

90 dias.

0 
e 
lePACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 

SALESFORCE, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação Social, Sede e Objecto

ARTIGO l.°
(Denominação social)

A sociedade tem a forma de sociedade anónimades 
ponsabilidade limitada, adopta a firma «Salesforce, 
rege-se pelos presentes estatutos e pela legislação apltó

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede estatutária na Províná 
Luanda, Município de Viana, Rua Eduardo Ndindalen.'

2. A administração poderá, a todo tempo, transferira^ $
estatutária da sociedade para qualquer outro local dentn 
mesmo Município, assim como a estabelecer ou enff 2 
qualquer forma de representação permanente da socieài 

em Angola ou no estrangeiro. r'
ARTIGO 3.° a
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a sup^ 
consultoria e prestação de serviços nas áreas 
gestão de empresas, marketing e publicidade, . 
recurso humanos, facturação e contabilidade, 
informação, importação e exportação de merca 
como e todas os demais serviços legalmente p

2. A sociedade poderá, por simples de
administração dedicar-se a quaisquer outras ac 
mitidas por lei. 1

oc

a) Documento Complementar que atrás se faz alusão;
b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da «Salesforce, Limitada»;
c) Acta da Assembleia Geral da «Salesforce, Limi­

tada», de 27 de Agosto de 2015;
d) Relatório justificativo da transformação;
e) Acta avulsa da Assembleia Geral de 27 de Maio de

2015 que aprova o balanço do último exercício;
f) Documentos de identificação dos accionistas e do

outorgante;

capítulo II
Capital Social

ARTIGO 4.°

| q (Capital)de k^anzas)tadS°^al é de Kz: 3-°00.000,00 (três^j 

acções, com À JV'dldo e rePresentado por 3.000 
cada uma. ** °F nominal de Kz: 1.000,00 (mH

2 Qrealizado em dinhei^ encontra~se integralmente

i< 
il
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3. A administração fica desde já autorizada a aumentar o 
pitai da sociedade, por uma ou mais vezes.

ARTIGO 5.°
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por- 
ior, conforme vier a ser decidido em Assembleia Geral ou 
licitado pelos accionistas, são livremente convertíveis e, 
despesas provenientes de tal solicitação e conversão serão 
3ortadas pelas partes interessadas.
2. As acções serão representadas por títulos de 1 (uma), 
(dez), 20 (vinte), 50 (cinquenta), 100 (cem), múltiplos 
cem, 500 (quinhentas) e 1000 (mil) acções, sendo livre- 
;nte substituíveis por agrupamento ou subdivisão.
3. Os títulos serão assinados pelo Administrador-Único 

dendo essas assinaturas ser de chancela.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 6.°
(Órgãos sociais)

Os órgãos da sociedade são a Assembleia Geral, o 
ministrador-Único e o Órgão de Fiscalização.

PARTE I
Assembleia Geral

ARTIGO 7.°
(Composição)

1. A Assembleia Geral será composta pelos accionistas 
seus representantes, com direito a voto.
2. Podem ainda estar presentes nas Assembleias Gerais 
representantes comuns de titulares de acções preferen- 
is sem voto e de obrigacionistas.
3. Os accionistas que sejam pessoas singulares podem 
representados nas Assembleias Gerais por qualquer pes- 
da sua escolha.
4. Os accionistas pessoas colectivas serão representados 
Assembleias Gerais pela pessoa que o respectivo órgão 
idministração designar.
5. As cartas indicando os representantes previstos nos 
> números anteriores devem ser dirigidas ao presidente 
\ssembleia Geral no período de oito dias que antecede 
união, sendo da competência deste avaliar a respectiva 
icidade e conformidade.

ARTIGO 8.°
(Direito de voto)

I
1. A cada acção corresponde um voto.
2. Compete ao presidente da Assembleia Geral deter- 
ir o procedimento a seguir na votação de quaisquer 
jerações.

ARTIGO 9.°
(Mesa da Assembleia Geral)

\ Mesa da Assembleia Geral será constituída por 1 (um) 
idente e 1 (um) secretário, nomeados por um período de 
iatro) anos ou ad hoc pelos accionistas em Assembleia 
L

ARTIGO 10.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais devem ser convocadas sempre 
que a lei o determine, o Administrador-Único ou o órgão de 
fiscalização entendam conveniente, ou quando o requeiram 
um ou mais accionistas que possuam acções corresponden­
tes a, pelo menos, 10% (dez por cento) do capital social da 
sociedade.

2. A Assembleia Geral reunir-se-á, em princípio, na 
sede da sociedade, mas poderá igualmente reunir-se em 
qualquer outro local escolhido pelo presidente da Mesa da 
Assembleia, desde que sejam cumpridos os requisitos esta­
belecidos na lei.

PARTE II
Administração

ARTIGO 11.°
(Composição)

A administração da sociedade será exercida por 
um Administrador-Único, accionista ou não, eleito em 
Assembleia Geral, o qual poderá ser dispensado de prestar 
caução mediante deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Competência)

1. Compete em geral ao Administrador-Único a represen­
tação da sociedade e a prática de todos os actos necessários a 
assegurar a gestão e desenvolvimento da sociedade, neles se 
incluindo os seguintes:

a) Elaborar as políticas gerais da sociedade;
b) Elaborar os planos de actividade e os orçamentos

da sociedade;
c) Elaborar o relatório, o balanço, as contas e a pro­

posta de aplicação de resultados em cada exer­
cício, a submeter à apreciação da Assembleia 
Geral;

d) Definir a estrutura orgânica e financeira da socie­
dade;

e) Instalar, adquirir, manter, transferir ou encerrar
quaisquer estabelecimentos comerciais;

J) Administrar o património da sociedade, incluindo a 
aquisição, alienação ou oneração de bens móveis 
ou imóveis, bem como de obrigações e/ou de 
participações financeiras no capital de outras 
sociedades, ou de acções e obrigações próprias;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
podendo submeter qualquer conflito a arbitra­
gem, bem como confessar, desistir ou transigir 
no contexto de qualquer procedimento legal;

h) Constituir mandatários e outorgar-lhes os poderes
que entender por convenientes;

i) Participar em quaisquer associações em direito per­
mitidas, bem como em quaisquer acordos;

j) Negociar e celebrar quaisquer contratos de finan­
ciamento, incluindo empréstimos;



I) Contratar e despedir quaisquer funcionários, bem 
como estabelecer o respectivo plano de remune- 

ração;
(m) Negociar e acordar no pagamento de quaisquer 

montantes a crédito ou a débito da sociedade,
(n) Tomar as decisões previstas nos presentes estatu­

tos e na lei, que lhe sejam expressamente atri­

buídas.
2. Sem prejuízo do disposto no artigo décimo quinto, o 

Administrador-Único poderá delegar poderes específicos 
em mandatário(s) devidamente constituído (s).

3. O Administrado-Único pode decidir adquirir e/ou 
alienar participações no capital social de outras sociedades, 
incluindo sociedades reguladas por lei especial, bem como 
participar em consórcios, agrupamentos complementares de 
empresas e noutros tipos de associações, ainda que o respec­
tivo objecto seja diferente do objecto da sociedade.

ARTIGO 13.°
(Assinaturas válidas para vincular a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Administrador-Único;
b) Pela assinatura de um mandatário, no uso dos poderes 

delegados pelo Administrador-Único para a prática de certos 
e determinados actos.

PARTE III
Órgão de Fiscalização

ARTIGO 14.° 
(Composição)

1. A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto por três membros, dos quais um 
será o presidente e os outros dois serão vogais, e que será 
eleito pela Assembleia Geral.

2. Por decisão da Assembleia Geral, a fiscalização da 
sociedade poderá ser exercida por um Fiscal-Único, que 
será obrigatoriamente um perito contabilista ou uma socie­
dade de peritos contabilistas e auditoria, que nào podem ser 
accionistas.

ARTIGO 15.°
(Competência)

Compete ao Conselho Fiscal ou ao Fiscal-Único a prá­
tica dos seguintes actos:

a) Fiscalizar as actividades da Administração, nos
termos legais e estatutários;

b) Velar pelo cumprimento da lei e do presente con­
trato;

c) Verificar e manter actualizados os livros de conta­
bilidade, bem como os documentos relativos a 
registos neles efectuados;

d) Verificar, sempre que necessário e conveniente, os
bens da sociedade bem como os bens por esta 
recebidos em garantia, depósito ou por outros 
meios;

e) Verificar a correcção do balanço e contas finais;

J) Verificar os critérios adoptados peia >l1 
vista a obter uma correcta avaliaç^^" 
sociedade e dos seus resultados fi °

g) Elaborar o relatorio anual, no qUa|
tados os resultados financeiros e

h) Convocar a Assembleia Geral
apresentadas pela administração; Njç

h) Convocar a Assembleia Geral sem’pre °
nistração o não faça em tempo devi<u

i) Cumprir todas as outras funções qUe ihe°’ • *
buídas por lei ou pelos presentes esta

CAPÍTULO IV Jr
Disposições Finais 0

ARTIGO 16.°
(Duração dos mandatos)

1. Os mandatos dos membros dos órgãos sociais te£s< 
duração de 4 (quatro) anos.

2. A aceitação do cargo pela pessoa designada ou 
pode ser manifestada de forma expressa ou tácita. t

ARTIGO 17.°
(Distribuição dos lucros) 12

6
1. Os lucros da sociedade terão o destino que for

dido em Assembleia Geral. *
2. A Administração poderá antecipar a distribuiçãoie 

lucros, dentro dos limites previstos na lei.
ARTIGO 18.°

(Dissolução c liquidação) 

sociedade dissolve-se nos casos expressamenteõ 
belecidos na lei. I

Em caso de dissolução, serão liquidatários os nu’ 
a administração, salvo deliberação em contrário 

mbleia Geral, os quais se pautarão pelas dispôs’̂  
g m vigor à data da liquidação e pelas condiçò^j 

''^daçãoSxadas em Assembleia Gemi.
d d ^^SSemb^eia Gera] qtie aprovar a dissolução dasOÍ 

provará o procedimento a seguir na liquidaçã0' e

CAPÍTULO V 
Disposições Transitórias

ARTIGO 19.°
(Início de Actividade)

A sociedade iniciará a sua actividade na 
transformação, tendo a administração os neces 
res para movimentar as contas da sociedade, a
data, para todos os fins relacionados com o exen 
actividade.

*■" J 
sáriosT 
partirl)f

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o
Cartório Notarial da Loja dos Registos 

Kiaxi, em Luanda, aos 13 de Outubro de 2015.- 
dante, ilegível. (15-

ÍaI
177^
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M. I. — Agro-Pecuária, Indústria e Comércio Geral

Certifico que no dia 30 de Junho de 2009, no Cartório 
Dtarial da Lunda-Norte no Dundo, a cargo de Maria da 
mceição Ngusso Miranda, Notária do referido Cartório, 
mpareceu como outorgante abaixo identificado:
Primeiro: — Mussungo lânvua, solteiro, natural de 

imbulo, Província da Lunda-Norte, portador do Bilhete de 
entidade n.° 2546982, passado pelo Sector de Identificação 
i Dundo, aos 21 de Julho de 2003, e residente no Centro 
rbano/Nzagi.

Verifiquei e certifico a identidade do outorgante em face 
i bilhete de identidade apresentado.

E, por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constitui a firma «M.I. — 

^ro-Pecuária, Indústria e Comércio Geral» que tem a sua 
de no Município de Kambulo, Província da Lunda-Norte.

Que, a firma tem por objecto social o estipulado no 
tigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do montante 
i Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) como referencia 
artigo 4.° do estatuto.

Que, esta firma vai reger-se pelo respectivo estatuto que 
z parte integrante desta escritura, que é um documento ela- 
irado em separado, nos termos do n.° 2 do artigo 78.° do 
)digo do Notariado, com a redacção que lhe foi dada pelo 
tigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, cujo conteúdo 
; outorgante tem perfeito conhecimento, pelo que, é dis- 
nsada a sua leitura.

ESTATUTO DA EMPRESA
. 1. - AGRO-PECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

GERAL
ARTIGO l.°

A empresa «M.I. — Agro-Pecuária, Indústria e Comércio 
sral», com a sede no Município de Cambulo, Província da 
inda-Norte, podendo instalar filiais, sucursais ou qualquer 
tra forma de representação dentro do território nacional.

ARTIGO 2.°

A sua duração e por tempo indeterminado, para todos os 
sitos legais a partir desta data.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social e agro-pecuária, indústria, comér- 
) geral, transporte, prestação de serviço, construção civil, 
ploração mineira e representações e outras actividades 
merciais ou industriais em que o proprietário acorde e 
jam permitidas por lei.

ARTIGO 4.°

.0 capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan- 
s), representando por quota-única de Mussungo lânvua.

ARTIGO 5.°

Não será exigida prestação suplementar do capital, mas 
)roprietário poderá fazer a empresa os suprimentos de que 
fnecessita, mediante os juros e nas condições que estipu-

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas o proprietário é livre, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do conhecimento à qual 
é sempre reservado o direito de preferência do proprietário.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da empresa, em todo seu 
aspecto ou acto e contrato em juízo e fora dele, activa e pas­
siva serão exercida pelo proprietário, desde de que é gerente 
das despesas da caução bastando, a assinatura para obrigar 
validamente a empresa.

2. O proprietário representando a directoria da empresa 
poderá delegar outro ou pessoa estranha a empresa, todos ou 
parte dos seus poderes de gerência ou direcção conferindo 
para o efeito o respectivo mandato em nome da empresa.

3. Em caso algum, a empresa será obrigada em actos 
ou operações de interesse alheio, nomeadamente em vales, 
letras de favor, fianças, abonações, ou documentos seme­
lhantes.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos, a 
percentagem para despesas especiais, outros lucros serão 
reservados por interesse da empresa na proporção da sua 
quota, bem como as percas se haver.

ARTIGO 9.°

A empresa não dissolverá por morte, continuando com os 
sobreviventes capazes como herdeiros legítimos, enquanto a 
quota se mantiver.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a empresa por proprietário e demais casos 
legais será liquidatário e a liquidação é em partilha proce­
dendo em consentimento do proprietário. Na falta de capital 
social poder-se-á adjudicar ao herdeiro que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

No omisso, as dúvidas deverão ser resolvidas em acordo 
do proprietário, aquando da legislação em vigor.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca da Lunda-Norte, no 

Dundo, aos 30 de Junho de 2009. — O notário, ilegível.

(15-17793-L01)

Cantina Escolar Dora, Limitada

Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário do Cartório 
Notarial da Comarca da Huíla no Lubango.

Certifico que, de folhas 51 e seguintes, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 185-A, deste Cartório Notarial 
da Comarca da Huíla, se acha exarada uma escritura com o 
teor seguinte:
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‘“í0««.res Monteím deCaralho, Notário 
perante num, Lu como outorgantes.

intervém no presente acto em seu nome e na qualidade de 
bastante procurador de David Domingos Luís, casado sob o 
regime de comunhão de adquiridos com Francisca Georgina 
dos Santos Luís, natural de Icolo e Bengo, Província do 
Bengo e residente nesta Cidade do Lubango;

Segundo: — Odília Iva Simbaluka Valente, casada sob 
o regime de comunhão de adquiridos com Alberto António 
Valente, natural de Kaluquembe, Província da Huíla, 
Portadora do Bilhete de Identidade n.° 000463450HA038, 
passado pelo Sector de Identificação Nacional, aos 31 de 
Agosto de 2001, e residente no Lubango;

Verifiquei e certifico a identidade de todos os outorgantes 
em face dos seus bilhetes de identidade e da procuração que 
me foi apresentada e arquivo neste Cartório contendo nela 
poderes suficientes e específicos para o acto.

E por eles outorgantes foi dito:
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade que 

vem girando sob a denominação de «Cantina Escolar Dora, 
Limitada», sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada com sede no Lubango, devidamente constituída por 
escritura de 16 de Dezembro de 2003, lavrada de folhas 70 e 
seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.° 172-C, 
deste Cartório Notarial da Comarca da Huíla, cujo capital 
social é da quantia de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado e divi­
dido em 3 (três) quotas iguais do valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, e uma perten­
cente a cada um dos sócios.

E na Assembleia Geral da sociedade realizada no dia 
13 de Fevereiro de 2008, os sócios acharam o capital social 
insuficiente e decidiram aumentá-lo de Kz: 30.000,00 (trinta 
ml kwanzas), para Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 

n o o aumento verificado da quantia de Kz: 50 000 00 
(cinquenta mil kwanzas).

“béni ■iarEar ° ieq“e d° ““

ÍKK vTl 0ClrCunstánclas al*eram parcial somente os arti-
....'.’qUe passarão a ter a nova e seguinte redacção:

ARTIGO 3.»
O seu objecto social é cantina escolar, hotelaria e 

fcnsmo, comércio geral, agro-pecuária, construção 
e obras públicas, actividades farmacêuticas 

prestação de serviços e consultoria 111 
rial, meios de ensino e consumíve^^” 
importação e exportação, podendo ai^ ^o 
a qualquer ramo de comércio ou indústr& 
seja acordado pelos sócios e permitido

artigo 4.° P°rlei' da

O capital social é da quantia de Kz- 9 
(noventa mil kwanzas) integralmente reaf W I 
dinheiro, representado e dividido em 3 (t - 'd 
tas iguais do valor nominal de Kz: 30.000 on • 
mil kwanzas) cada uma, e uma pertencente 4o 
um dos sócios David Domingos Luís, Odí^30 

Simbaluka Valente e José Ramos de Sousa Gr™ 
respectivamente.

Assim o disseram e outorgaram.
hf Os restantes artigos do pacto social mantêm-se emp|f 

vigência.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao regi^ 

do presente Acto na Conservatória competente no praz(ue< 
90 dias.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura e exp 
cado 0 seu conteúdo e efeitos na presença dos outorgam 
que assinam comigo notário.

Assinados: José Ramos de Sousa Glória, P.P José Ram 
de Sousa Glória, Odília Iva Simbaluka Valente. - 
Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

Imposto de selo Kz. — Rubricado, Luís Tavs 
Monteiro de Carvalho.

Conta n.° 124. — Rubricado, Luís Tavares Monteiro 
Carvalho. ,it

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original 
gralmente transcrito ao qual autentico com carimbo a s? 
branco em uso neste Cartório Notarial.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no 
aos 30 de Abril de 2012. — O Notário, 
Monteiro de Carvalho. . ./

anced Maritime TVansports, Limitada * 

Paraeswku™^’ C°m ‘nicio a folhas 60> do livr0 deÍ 
dos ReZ? o :TaS n ° 1-G’ do Cart^ Notaria. 
tura do teor seguint ^laxi> se encontra lavrada a &

Maritime d°S estatutos da sociedade «Adv^*

No7 j JnSports> Limitada».no Cartório °U,tUbro de 2015, nesta Cidade de
Perante mim r»3"3 da L°Ja dos ReSistos do Kilamba 
Cartório comn 3316 ^assuco Calambo, Notário do refe 

COrn domicílio DrnfieSS,dadeS e Si,va Bengue’ adVl 
Ranhangulo Edir • 1SS,onal etn Luanda, na Rua 
do Bilhete de iH'CIOMonuniental,n.o290> l.W.po'-1*- 

entidade n.° 000108775LA038,
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>s 3 de Março de 2015, que outorga em nome e represen- 
ção da sociedade da «Advanced Maritime Transports, 
imitada», sociedade constituída e existente ao abrigo 
is Leis de Angola, com sede em Luanda, na Rua Major 
anhangulo, n.° 171, Contribuinte Fiscal n.° 5403087095, 
atriculada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
,b o n.° 82-97, com o capital social de Kz: 12.000.000,00 
oze milhões de kwanzas) («Sociedade»).

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
jcumento de identificação e a sua invocada qualidade e 
)deres para outorgar a presente escritura, conforme docu- 
entos que no final menciono e arquivo.

E, pela outorgante foi dito:
Que pela presente escritura e no uso dos poderes que 

e foram conferidos e em conformidade com o deliberado 
i deliberação unânime por escrito de 4 de Setembro de 
115, altera parcialmente os estatutos da sociedade, desig- 
idamente, o artigo 9.°, passando o mesmo a ter a seguinte 
dacção:

ARTIGO 9.°

1. A gerência é exercida por 2 (dois) gerentes 
eleitos em Assembleia Geral.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura isolada 
de um gerente.

3. Os gerentes poderão nomear procuradores 
para a prática de determinados actos, que obrigarão 
a sociedade nos termos e limites previstos nas res­
pectivas procurações.

Que continuam firmes e válidas as demais cláusulas esta- 
tárias não alteradas por esta escritura.

Assim o disse e outorgou.
Instruem o acto:

a) Deliberação unânime por escrito da sociedade,
datada de 4 de Setembro de 2015;

b) Certidão do registo comercial da sociedade emitida
em 10 de Abril de 2015, pela Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda.

A outorgante, depois de feita a leitura e a explicação do 
li conteúdo, foi feita a advertência da obrigatoriedade de 
£isto deste acto no prazo de 90 dias a contar da data de 
je. — O Notário, Daniel Wassuco Calambo.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

axi, em Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — A l.a aju­
nte, ilegível. (15-17797-L01)

PROSPERA — Negócios, S. A.

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015 
rrada, com início a folhas 59 do livro de notas para escritu- 
»diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, cujo texto integral 
fica depositado nesta Conservatória nos termos do n.os 3,4 e 
5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma socie­
dade anónima denominada, «PROSPERA — Negócios,
S. A.» com sede em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Urbanização Nova Vida, Rua 44, Bloco 812, Apartamento 3, 
que tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos
3.°  e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
documento complementar elaborado nos termos do artigo
8.°  do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de 
todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PROSPERA —NEGÓCIOS, S. A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 
denominação «PROSPERA — Negócios, S.A.».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado e com 
início para todos os efeitos legais a partir da celebração da 
escritura pública.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Urbanização Nova Vida, Rua 44, Bloco 812, 
Apartamento n.° 3.

2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre 
a transferência ou deslocação da sede social dentro do País, 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no interior e exterior do país, nos 
termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a importação, 
exportação, distribuição e venda de medicamentos, mate­
rial e equipamentos médico, prestação de serviços na área 
hospitalar, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produ­
tos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, prestação 
de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con-
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• i . necas separadas de transporte,

fabricaçao de blocos g combustíveis-’ d. d= m.Ll * «critório e ~>l«, decmçoes, 
X», !el,tl,r“' pas'elill“' repX 
X >*>de c“bd"re”' a8enc“ 
1», nações Pública, representações conrerere» e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçao, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo em geral dedicar-se a outras 
actividades no domínio comercial e industrial, por si ou atra­
vés da associação ou participação em sociedades, nos termos 
e amplitude permitidos por lei e mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedade de 
responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social e constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), dividido 
em 2.000 (duas mil) acções com o valor nominal de 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
egais, as condições de subscrição, as categorias de acções

direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1 • Os aumentos de capital social que de futuro se tome 
CSZà eXPanSâ° 6 geStã° das actividades 

e serão deliberados em Assembleia Geral

que 30 leW° possuírem, salvo se a Assembr^r d3S 
exigida no 4 do artigo Geral p'la

ilpliberarliniiiarousunrimiran r dpresenle eslaíulo 
-«sseseoiaíojusXe ’ dlreta-d«M» »lute-

ARTIGO 6.»
! «epresenuçâo do capitai)

- -------------------------------—

2. As acções são registadas, obrigatori " 
de registo de acções da sociedade, niente> no, ”

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas’ 1O’°00eH 

o tempo solicitar o desdobramento ou a 
títulos. nCentr^;ni

4. Os títulos são assinados por dois admin' 
podendo as assinaturas ser por chancela nor 
nzados.

C0">^c 
3por%i.

ái

5. As despesas de conversão das acções bem c 
desdobramento ou concentração de títulos, corre 
dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.°
(Categoria de acções)

ia
1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conseb 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar** 
sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, 
assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a fortar 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de rese 
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação; 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais kAS 
voto, proporcionais às acções desta categoria já existenteiss 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas. 01

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais$fai 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão nadae 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral, ei

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominali 
com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral. )r

ARTIGO 8.° £

(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas coLi 
ções e dentro dos limites autorizados por lei. '

ARTIGO 9.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigai 
convertíveis em acções quando autorizada por
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselh 
Administração. w c

2. Por deliberação do Conselho de Adminis^ri 
sociedade pode emitir obrigações não convertívelS fi 
acções.

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter^. 
quer modalidade de juro ou reembolso permitidos p°r

CAPITULO 111 (:
Órgãos Sociais

SECÇÃO I e

ARTIGO I0.° i
(Enumeração e mandatos) á

1 ■ São órgãos da sociedade: *•
“) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.
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ARTIGO ll.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio- 
istas com direito a voto, que satisfaçam as condições 
>feridas no número seguinte.

2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 
?ções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
a sociedade, até 15 (quinze) dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
;ções deverão manter-se registadas em nome dos accio- 
stas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
ssembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
ío podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 
onselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
ssembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen- 
r propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
ssembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
sinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
m cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 
ra a reunião respectiva, contando que o representante seja 
mibro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen- 
ntes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
ina, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 
3sa, quem as representará.
3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par- 

ipação na Assembleia dos Representantes não indicados 
ntro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri- 
a que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.°
(Voto c unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 
‘essárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
ma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
re eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
ral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
as formas prescritas por lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu- 
!S de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
vocados por carta registada expedida para o endereço 
> expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
iedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 
vlesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 
não pode reunir sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­
sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 
emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­
dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­
ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia reúna em primeira 
quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente, um vice-presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 
sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até a posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral,

do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­
tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício,

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos
inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­
tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO n
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituída por um número impar de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­
tas ou estranhos.
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2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­
res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

número de administradores eleitos.
3.0 mandato dos administradores designados é de 4 anos

sendo permitida a sua reeleição.
4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á a captação de um substituto. O 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 
prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 
pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos
e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades;

f) Estabelecer a organização interna da sociedade e
as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dela activa
e passivamente, podendo contrair obrigações, 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência assim como delibe­
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 
não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos
determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos termos estatuários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­
buídas pela Assembleia Geral;

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as

Exercer o voto de qualidade;

ARTIGO 220
(Reunião edeliberaç5o)

1. O Conselho de Administração reunirá 
nária pelo menos uma vez em dois meses

2. O Conselho de Administração reunir-se •
riamente sempre que for convocado pelo pre 
maioria dos seus membros. ente^

3. As deliberações do Conselho de Administra j * 
tomadas pela maioria dos administradores present? 
constar de acta.

sr
4. Em caso de empate nas votações o presidenteou^ie 

o substituir terá voto de qualidade.
artigo 23.° le

(Delegação de poderes e mandatários) K

1. O Conselho de Administração poderá delegarrc 
comissão executiva, poderes e competências de gestàúc 
rente e de representação social, exercendo este órgãoc 
necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.°do: 
sente Estatuto.

2. O Conselho de Administração poderá conferirei
dãtos com ou çpm o rpara pessoas estranha^ d&de de Substabelecimentoms>i 
Poderes ou tarefàc S 3 soc,edade P^ra o exercício 

U tarefas julgue conveniente atribuir-ltaARTIGO 24.° a
A„ . ' Ormadeobr'ga'-asociedade) ,

:rP^deficaobrigada;
assinatura do presidente do Consel^ 

^mistração juntamente com qualquer1 
administradores;a assinatura de um só administrador 
Procurador ou pela assinatura de dois procu# 

c) p ^entl° d°s limites da procuração confei 
ass^natura de um só administrador té 

entro dos poderes que lhe tenham sido^ 
aos por deliberação do Conselho deAdn^ 

Çao consignado em acta;a assinatura de um procurador constitui ° 

nf ^ratlca de acto certo e determinado; ( °S acíos de mero expediente é suficie11^/. 
natijra dos membros do Conselho de A 
tração a que tenham sido delegados P^ 
C0I^petências de gestão corrente e de _ 
^aÇão social ou de um procurador devi 

autorizado para o efeito;
artigo 25.° 

a (Remunerações)P^nentaTes11^35065 & °Utras PrestaÇões OU benefí~C'°fi!‘ 
por uma c« ’ -°S rnern*3ros dos órgãos sociais, $era , 
nistas desiD™1^0 rernunerações, constituída P° 

na os pela Assembleia Geral.

aí
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SECÇÀO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A Fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
•nselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 
;sidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma pes- 
a colectiva.
2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

sionistas.
3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

la Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
• reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
jmbros eleitos, o presidente do órgão.
4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria- 

jnte técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
ciedade de revisores oficial de contas.
5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

3 acometidas.
ARTIGO 27.°

(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos prazos 
tabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con- 
cado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
pelo Conselho de Administração.
2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

iioria de votos e com a presença de mais metade dos mem- 
os em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
•to de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul- 
lem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
Administração sem direito de voto.

; CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

! ARTIGO 28.°
j (Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
í ARTIGO 29.°

(Aplicação dc resultados)

H. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
Meação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 

xentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui- 
? ■ • 
>ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 
segundo critério a definir em Assembleia Geral.

^ 4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 
(>ou para dividendo dos accionistas conforme for delibe­
ro em Assembleia Geral.

2
3

IO,

ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comarca da Sede com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis­
mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­
dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

À remuneração fixa dos membros do Conselho de 
Administração poderá acrescer uma percentagem global 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral. 
A percentagem global destinada aos administradores não 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 
de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleição.

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua
eleição, sem dependência de quaisquer outras formalidades, 
e permanecerão no exercício das suas funções até a eleição 
de quem deva substitui-los. (15-17810-L03)

Josedcar, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo da Notária, Isabel Tormenta 
dos Santos, Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Josefa Esperança Cardoso, solteira, maior, 
natural da Ilha do Cabo, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha 
do Cabo, Sector Ponta, Casa n.° 9;

Segundo: — Edson Mateus Cardoso, casado com 
Francisca da Fonseca Cardoso, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente no Município de Viana, Bairro Seis, 
Casa n.° 225;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.
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I]ARTIGO 5.°

FSTATUTOS da sociedade 
ETsedcar, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Josedcar, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Viana Vila, Rua Comandante 

Che Guevara, casa sem número (Próximo dos Bombeiros), 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.Q
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
graíia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Josefa Esperança Cardoso e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Edson Mateus Cardoso.

A cessão de quotas a estranhos fica depende 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado do 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade a 
quiser fazer uso. e

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e ■ 
mente, incumbem à sócia Josefa Esperança Cardoso^ S 

desde já nomeada gerente, bastando a sua assinaturç 
obrigar validamente a sociedade. Pi'_

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em acto-
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade ç 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelht. 
tes. h

ARTIGO 7.° tj

A Assembleia Geral será convocada por simples ca^ 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trintc 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fomv 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sóciS 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser fr1 D 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° *

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p? 
centagem para fundos ou destinos especiais criados e-€ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na props 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportai 
as perdas se as houver. X

ARTIGO 9.° 1

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedirá 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido* 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repres^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatafl^ 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem . 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o a . 
social licitado em globo com obrigação do pagamen • 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereC 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ntíi
Para todas as questões emergentes do presente c0 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a q 
outro.



II SÉRIE — N.° 212 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 20775

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

;m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
4arço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

ições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Jociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17812-L03)

Metrolux 33, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
avrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri- 
uras diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché 
jnico da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Uberto Pires da Costa, licenciado em direito, perante mim 
)omingos Catenda, l.° Ajudante, foi constituída entre 
/ictor Rosa Oatanha da Silva, solteiro, maior, natural do 
lambizanga, Província de Luanda, residente habitualmente 
m Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
tua H, Casa n.° 39, Zona 17 e pela menor consigo convi- 
ente, Vizangela Manuela Mendonça Oatanha da Silva, 
te 2 anos, natural da Ingombota, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
jrmos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa — 

tNIFIL, em Luanda, 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
legível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
METROLUX 33, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Metrolux 33, 

•imitada», com sede social na Província de Luanda, 
lunicípio de Belas, Bairro do Benfica, Rua Lar do Patriota, 
tasa n.° 224, Quarteirão 3, podendo transferi-la livremente 
ara qualquer outro local do território nacional, bem como 
prir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 
sntação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
ício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
grosso e a retalho, representações comerciais e indus- 

áais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
fdústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele- 
pmunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
fploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Vietor Rosa Oatanha da Silva e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Vizangela Manuela Mendonça Oatanha da Silva.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Vietor Rosa Oatanha da Silva, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.



ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17813-L03)

Metalink, Limitada
Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Victor Rosa Oatanha da Silva, solteiro, maior, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala 
Hady, Rua H, Casa n.° 39, Zona 17, e pela menor Vizangela 
Manuela Mendonça Oatanha da Silva, de 2 anos, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quot^ 
termos constantes do documento em atlç V"

Está conforme. Xo-
Cartório 'Notarial do Guiché Único 

ANIFIL, em Luanda, aos 23 de Outub^ \t. 
ajudante, ilegível. e Kld

ESTATUTOS da sociedade 
METALINK, LIMITADA

ei 

o 

:n

ilARTIGO 1.»
A sociedade adopta a denominação de 

Limitada», com sede social na Província de 
Município de Belas, Bairro Benfica-Honga, 
Patriota Casa n.° 224, Quarteirão 3, podendo 
livremente para qualquer outro local do território^ 1 ’ ououtnsb
bem como abrir filiais, sucursais, agências 
de representação dentro e fora do País.

l 
ARTIGO 2.° u

A sua duração é por tempo indeterminado, contanb* 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,!» 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° :

A sociedade tem como objecto social a prestação!1 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, represes? 
comerciais e industriais, hotelaria e turismo e si 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos 
comunicações, publicidade, construção civileobrasjfc: 
exploração mineira e florestal, comercialização dei»1 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagens 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus ace^L 
ração de veículos automóveis, concess'on^jac()sed 
peças separadas de transporte, fabrico de o 

comercialização de combustíveis e 
de bombas de combustíveis e estação de 
cialização de medicamentos, material seni 
hospitalar, produtos químicos e farmaceu 
saúde, venda de perfumes, plastifica^ 
venda de material de escritório e esco a^stfia()a5 
grafia, panificação, produção de gela^05’ Q de 
exploração de boutique, exploração de sa^ 
agenciamento de viagens, relações pú víde°
cozinha, desporto e recreação, exPlora^turaise 
discoteca, realizações de actividades ^sf

manutenção de espaços verdes, & 
niais, exploração de jardim de infân sa)ieaflicn^ 
cultura, instrução automóvel, eiisin ^^ção6 
jardinagem, limpeza, desinfestação,^^^^ a'n<*a (( 
gelo, importação e exportação, P° jndústr'a 
a qualquer outro ramo do comércio 
sócios acordem e seja permitido p°
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
:egralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
minai de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten- 
nte ao sócio Vietor Rosa Oatanha da Silva e outra quota 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per- 

icente à sócia Vizangela Manuela Mendonça Oatanha da 
[va, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
ritimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
iser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
lis actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
mente, incumbem ao sócio Vietor Rosa Oatanha da Silva 
e fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
ra obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

:ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

!
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
pstadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
is de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
rdes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
jver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
•n tempo suficiente para que possa comparecer.
í ARTIGO 8.°

$ Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
itagem para fundos ou destinos especiais criados em 
(sembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
.qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

^revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
^rdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

j ! ARTIGO 10.°
^Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
pAais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
[i^tiidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
)li de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
^1 licitado em globo com obrigação do pagamento do 
jtfiyo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
jldade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17814-L03)

Soprint Golden, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 69 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim Domingos Catenda, l.° Ajudante, foi constituída entre 
Vietor Rosa Oatanha da Silva, solteiro, maior, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
Rua H, Casa n.° 39, Zona 17 e pela menor consigo convi­
vente, Vizangela Manuela Mendonça Oatanha da Silva, 
de 2 anos, natural da Ingombota, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOPRINT GOLDEN, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Soprint Golden, 
Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro do Benfica, Rua Lar do Patriota, 
Casa n.° 224, Quarteirão 3, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Vietor Rosa Oatanha da Silva e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Vizangela Manuela Mendonça Oatanha da Silva.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Vietor Rosa Oatanha da Silva 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gereote obri„ 
e contratos estranhos aos negócio 
como letras de favor, fiança ab„„ 
- Ç'ab**.n^<

ARTIGO 7 o
A Assembleia Geral será convocad 

registadas, dirigidas aos sócios com n | ' 
dias de antecedência, isto quando a lei n~ '’ 
lidades especiais de comunicai o. a° pres%yo

:a

Por cíh. ii: **«

lidades especiais de comunicaçãc1'5?° 
estiver ausente da sede social a comunica?? 

com tempo suficiente para que possa compare !
ARTIGO 8.° er ei

Os lucros líquidos apurados, depois de dedu/a - 
centagem para fundos ou destinos especiais c í 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios”*5 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão 
as perdas se as houver.

e 
ARTIGO 9.°

□1
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofaletô 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 51

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios d 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatád 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acorda® 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o 
social licitado em globo com obrigação do PaSan1^ 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor pieço o 

igualdade de condições.
ARTIGO ii.° ‘

A sociedade reserva-se o direito de am0^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arre 

providência cautelar.
artigo I2.° reSentec0^ 

Para todas as questões emergentes do ^esentante^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou r 
entre eles e a própria sociedade, fica e^nCja a 

Comarca de Luanda, com expressa

outro.
artigo 13.° ba|ançOs seíãoi'

Os anos sociais serão os civis e encerrarí 
em 31 de Dezembro de cada ano, deV

Março imediato.
artigo 14.° ~ soCia>s,íSx 

No omisso regularão as delibeia?” que®a. 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de ^eV6 g0 
Sociedades Comerciais e demais legis ^5-1^
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7. °
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

rtas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
as de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
iades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
tiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
>m tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ntagem para fundos ou destinos especiais criados em 
ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
o das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
i qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
quanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
i
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
[ta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
ciai licitado em globo com obrigação do pagamento do 
ssivo e adjudicação ao sócio que melhor preço oferecer, 
1 igualdade de condições.

11. °
j

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
alquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Dvidência cautelar.

12'°

' Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
er entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
►marca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
tro.

13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
i 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
irço imediato.

i . 14-°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ss da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
Içável.

(15-17820-L02)

Centro Infantil e Primário os Príncipes & as Princesas, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 74 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Daniel 
Conde Dembi Gomes, solteiro, maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Talatona, Rua Talatona, Casa 
n.° 25, que outorga neste acto por si individualmente e como 
mandatário da Ana de Jesus Carvalho Domingos João, 
solteira, maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua C, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL E PRIMÁRIO OS PRÍNCIPES

& AS PRINCESAS, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Centro Infantil e 
Primário os Príncipes & as Princesas, Limitada», com sede 
em Luanda, Município de Belas, Bairro Kifica, Rua do Areal 
n.° 2, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3. °

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços educacionais da primeira infancia, serviços de 
infantário, infanto-juvenil, aulas de reforço, aulas de inglês, 
natação, informática, dança, exploração de parques de 
diversões, consultoria, formação profissional, educação e 
ensino geral, actividades em tempos livre (atl), serviços de 
tipografia e livraria, serviços de restauração, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a outras actividades 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Daniel Conde Dembi Gomes e a outra quota 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencentes à sócia Ana de Jesus Carvalho Domingos João, 

respectivamente.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Daniel Conde Dembi Gomes, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

10?
Dissolvida a sociedade por 

demais casos legais, todos os sóc^ d°s 
a liquidação e partilha verificar-se-ão Si!' 
falta de acordo, e se algum deles o C
social licitado em globo com a 
do passivo e adjudicado ao sócio qUe 
igualdade de condições. Ot c^aC lètv eb£ ob* 

recaia ane$to^,air 
A°

11.°
A sociedade reserva-se o direito de 

qualquer sócio, quando sobre ele 
providência cautelar.

12.°
on

Para todas as questões emergentes do presenteei 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante 1 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado oÍ 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a ( 
outro. jài

13.°

Os anos sociais serão civis e os balanços serão;

2. O gerente poderá delegar no outro sócio ou em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

7. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenarí 
Março imediato.

14.° 7
• • farNo omisso regularão as deliberações sociais, aso^ 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaisleç,ir 
apiicávei- (is-má

Fajoil Fish, Limitada Certifíco que nn . I
favrada com i ' ■ F escr'tura de 7 de Outubro 
turas divAr C1° 3 ^°"las do livro de notas p^
Único da Ei ZCartório Notarial 
da Costa i' P‘eSa> a carS° do Notário, Lúcio Ai^v 

p^inteir ,CenC'ado em direito, foi constituída eM* 
Jebaili sob ^ad'AH Jebaili, casado com Rola^.
da Renúhf ° re^'me de comunhão de adquirid»5’^ 
residenr ado ^arta’ mas de nacionalidade 
Condo°CaS10na,mente em Luanda, Municípioái s 

nd°^'0Ginga>Casa44.Segundo‘ r t • ícom seri . <<Jocair Trading Companhia, , 
Bairro r & S°C'al em Luanda> Distrito Urbano da W 3 

gombota, Rua Rei Katyavala, n.° 104, 
Limitad*"” ~~ <<MlRIAGAB — Prestação de< 
Distrito a>u h°m Sede em Luanda> n0 MunÍClP,0Rua • 
Canha^o,nn^ Ba‘rr° da ínêOnlbM

í
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Cynthia-Gardem, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
ada com início a folhas 11 do livro de notas para escri- 
s diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
?osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre Maura 
da Rodrigues Gouveia Leite Gonçalves, casada com 
astião José António Gonçalves, sob regime de separação 
ens, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
itualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
to Nelito Soares, Rua Alberto Correia, Casa n.° 89, que 
>rga neste acto por si individualmente e em nome e repre- 
ação de sua filha menor Cynthia Eliane Gouveia Leite 
içalves, natural do Rio de Janeiro, Brasil, de nacionali- 
c angolana, de 17 anos de idade, e consigo convivente.
Jma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
ios constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Eartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CYNTHIA-GARDEM, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Cynthia- 
rdem, Limitada» com sede social na Província de 
nda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
to Nelito Soares, Rua Alberto Correia, Casa n.° 89, 
endo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
io da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
lata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 
iços, incluindo jardinagem e limpeza, comércio geral 
'osso e a retalho, caixilharia de alumínios, avicultura, 
i-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restau- 
ò, pastelaria, geladaria, informática, telecomunicações, 
licidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
loração florestal, comercialização de telefones e seus 
isórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa- 
ite e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
iaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa- 
b de veículos automóveis, concessionária de material e 
is separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
çomercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
ável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
iços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
srial de escritório e escolar, decorações, serviços de

■
i 

cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de 
perfumes, relações públicas, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, meios industriais, realizações de actividades cul­
turais e desportivas, manutenção de espaços verde, educação 
e ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Maura Henda Rodrigues Gouveia Leite Gonçalves e 
outra quota no valor nominal de Kz. 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente à sócia Cynthia Eliane Gouveia Leite 
Gonçalves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Maura Henda Rodrigues Gouveia 
Leite Gonçalves, que fica desde já nomeada gerente, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou
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interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17819-L02)

Fast-Food Vending, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Jorge Pedro Dias Matias, solteiro, maior, natural de Lisboa, 
Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 142, 5.° Andar, 
Apartamento 502, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de sua filha menor, Luana 
Santana Matias, de 1 ano de idade, de Lisboa, Portugal, de 
nacionalidade angolana e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS Da Snn 
fast-food vendincC1tEdadh Hl

1. °
A sociedade adopta a denontinac. 

Vending, Limitada», com sede social . de 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianfia 
Rua Padre Ruela Pombo, Casa 
podendo transferi-la livremente para outa t 
nal, bem como abrir filiais, sucursais a • ’*ei 
formas de representação dentro e fora do Paí^

Ar
2. ° 4vi

A sua duração é por tempo indeterminado, contan | 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos W'e 
da data da celebração da presente escritura. ’f;0’ 

nt 
3 0 ej

A sociedade tem como objecto social a imponp 
confecção e comercialização de bebidas, comida, 
prestação de serviços gerais, indústria transforma?1** 
comércio geral a grosso e a retalho, podendo aindaè 
car-se a qualquer outro ramo que os sócios acordeme?õ< 
permitido por lei. u<

as
4.°  ,d<

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkWai 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e tep 
tado por 2 (duas), quotas, sendo 1 (uma) quota nov 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas).Ati 
cente ao sócio Jorge Pedro Dias Matias e a ou k 
valor nominal do Kz: 10.000,00 (dez mil k—«« 
cente à sócia Luana Santana Matias, respecti

s o ar
timentn w <dC quotas a estranhos dependente do co^ 
de prefpr-3 S0C'e^a(^e’ a qual é sempre reservado o 
quiser fazei-0'3’ ^er'^° aos sócios se a sociedade d*'®

■
6° efl'0**

A gerência e a administração da sociedade^^^ 
seus actos e contratos, em juízo dele e f°,a 
passivamente, incumbe ao sócio Jorge Pe^r°sa(|e^ 
que desde já fica nomeado gerente, com dispe 
bastando a assinatura do gerente para obrigar 
sociedade. nessoas^

1.0 gerente poderá delegar mesmo em P ^(cf 

à sociedade parte dos seus poderes de geren 
para o efeito, o respectivo mandato. . eh1 *

2. Fica vedado ao gerente obrigar a s°^iesoCieda^ i 
e contratos estranhos aos negócios sociais 
como letras de favor, fiança, abonações ou a 

tes.
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Lafaama’s Delivary And Services, Limitada

Certifico, que por acta notarial de 6 de Abril de 2015, em 
,ianda e no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
to no Largo António Correia de Freitas (Avenida da 
arginal), n.os 117/118, perante mim Job Faztudo Manuel, 
cenciado em Direito, Auxiliar de Notário, colocado no 
ferido Cartório, estiveram reunidos em Assembleia Geral 
• Sócios da sociedade comercial «Lafaama’s Delivary 
nd Services, Limitada», com sede na Província do Bengo, 
unicípio do Dande, Bairro Panguila, Rua D, Casa 
0 421, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
Luanda, 2.a Secção Guiché Único, sob o n.° 1.277-15, 

m o capital social Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
tegralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
presentado por duas quotas iguais, no valor nominal de 
s: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten- 
ntes aos sócios Adilson Marques Afonso e Lemba André 
ancisco, respectivamente;

Encontrava-se presentes os titulares das quotas que com- 
e a totalidade do capital social, manifestando a vontade de 
e esta Assembleia Geral se constituísse, sem observância 
s formalidades prévias de convocação, nos termos permi- 
os pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais e 
lidamente deliberasse sobre a seguinte ordem de trabalho:
Ponto Único: —Alteração do Objecto Social;
Depois de compridas todas as formalidades legais e esta- 

árias, declarou-se aberta a sessão e de imediato procedeu-se 
eitura da ordem de trabalho que foi aprovada por unanimi- 
de pelos presentes.
Entrando em análise e discussão do ponto, foi devi- 

mente explicado as vantagens do aumento de outras 
:ividades ao objecto social, tendo sido aprovado por 
animidade passando o artigo 3.° do pacto social a ter a 
^uinte nova redacção:

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social o comércio 
geral, por grosso e retalho, importação e exporta­
ção, prestação de serviços e consultoria, cultura, 
agricultura, exploração de recursos florestais, 
pecuária e pescas, captura, comercialização e trans­
formação de produtos do mar, hotelaria e turismo, 
indústria e panificação, ensino, saúde, transporte, 
agenciamento, representações e comercialização 
de materiais sobressalentes, rent-a-car, construção 
e civil e obras públicas, imobiliária e decorações, 
exploração de pedras preciosas, semi-preciosas, 
pedras ornamentais, semi-ornamentais, inertes, 

segurança de pessoas e bens, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.
(15-17817-L02)

Organizações Chitubunga, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Lubanzadio Suamuno, solteiro, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Vila Estoril, Casa n.° 151;

Segundo: — Óscar Paulo Chitubunga, solteiro, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Vila Estoril, Casa n.° 234;

Terceiro: — Mambimbi Manuel Nsitubunga, solteiro, 
maior, natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Vila Estoril, Casa n.° 161;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CHITUBUNGA, LIMITADA 

ARTIGO 1.’

Asociedade adopta a denominação social de «Organizações 
Chitubunga, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf II, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
(Loy), Rua da Paz, Casa n.° 344, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviço de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Lubanzadio Suamuno, 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Óscar Paulo Chitubunga e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Mambimbi Manuel Nsitubunga, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Lubanzadio Suamuno, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente „bti 
e contratos estranhos aos negócios " ’ t

Ss\ 
ARTIGO 7.»

As Assembleias Gerais serão conv ja 
cartas registadas, dirigidas aos sócios coi^ P°rÇ' 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a 1 
formalidades especiais de comunicação 3^°P^ 
sócios estiver ausente da sede social a / 6 quSae 

d comunicai ' 
ser feita com tempo suficiente para oue n™.

4 possacompafcOr 
ARTIGO 8.» \

Os lucros líquidos apurados, depois de dM„ n 
centagem para fundos ou destinos especiais criados’ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na ' 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão su^ar 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi J 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciac/ci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecit 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repre>e_ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ei ( 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. N 
de acordo, e se algum deles o pretender será o acti q 
licitado em globo com obrigação do pagamento d PM 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ’ 
dade de condições. >ei

artigo 11.° . nos5
A sociedade reserva-se o direito de arnortl 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia at ies 
providência cautelar.

artigo 12.°
Para todas as questões 

quer entre os sócios, seus 
entre eles e a própria í 
Comarca de Luanda, com expressa 
outro.

emergentes do presente co^tn 
cus herdeiros ou representantes E 
sociedade, fica estipulado o^Ç 

a <l^n
renúncia

balanço3 3®râJOsanos• • aRTigo 13° 
er^31 de Dezemh °S Civis e os Oaia“Y~ ^rço imediato Ca^a ano’ ^even(^0 ^ncerrarâJ

>
No omíscA ART,GO ,/

s‘ÇÕes da Lei nr»ef/narã° as deliberações sociais, a* 

*°**lX£ °4: * 13 * 0»e 3 ’
erciais e demais legislação ^P^c^ve[ii 

(l^I^1^
]
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ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
ilquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
vidência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
;r entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
re eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
narca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
ro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
rço imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
ies da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
iedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17825-L02)

L.U.H.F.  Grupo, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
ada com início a folhas 7 do livro de notas para escri- 
s diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
?osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
°rimeiro: — Luís da Silva Coelho, solteiro, maior, 
ral do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
rário, Rua São Tomé, Casa n.° 36;
segundo: — Manuel João Gomes Silvério, solteiro, 
)r, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 
s/n.°;

Jma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
os constantes dos artigos seguintes.
istá conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
ida, 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
L.U.H.F. GRUPO, LIMITADA

ARTIGO l.°
1 sociedade adopta a denominação social de «L.U.H.F. 
•o, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
icípio de Viana, Bairro Estalagem, Rua Km 12, casa 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ser­
viços de cabeleireiro, agenciamento, comercialização de 
perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Luís da Silva Coelho e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Manuel João Gomes Silvério, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Luís da Silva Coelho, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.’

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17826-L02)

_______________

Grupo I. C. Catumbela Soluções, Li^ - 

Certifico que, por escritura de 21 de Outubr0(. 
lavrada com início a folhas 92, do hvro de notas PaA Las diversas n.° 431, do Cartono No anal do GUQ 

da Empresa, a cargo do Notáno, Alberto Pires da ? , Direito foi constituída entre: V

- César Bdgar Viungui Coimbra, 
Neusa Cristina Kachitenda Co.mbm, sob reg.me Jtt> Z de bens adquiridos, n.turai de Cam^up. 

Bié residente babituabwnte em Benguela, no 
i nhito Bairro da Pedreira, casa s/n. ; (

ç ndo- — Rosário Victor Antón10’ solteiro>
, . Raneel Província de Luanda, onde reside^ “mZente, no Distrito Urbano do Range!, B.imsg, 

ogMA-63 Zona 14;
I ima sociedade comercial por quotas de resW 

.. \ a. mie se regerá nos termos constante ( lidade limitada, que se icS
artigos seguintes.

Està COnfOXrial do Guiché Único da Empresa 
Luanda^ao^ 21 de Outubro de 2015. — O ajudante,ilrg

•i

GRUPO T r SJííUT°S DA SC)CIEDADE e
UPOI. C. CATUMBELA SOLUÇÕES, LIMIW

ARTIGO I.’ a

I CAo°tCÍeíd.e ad°Pta a denom’nação social de «Gr? 
Provínr’ L t 3 ^°'u^des’ Limitada», com sede social“' 
Rua dJrJ Euanda’ MunicíPio de Belas, Bairro Tate1' 

nodA a TV Z'mb0’ Condomínio Florenza, Casa n.'< 
territ' ° transPer‘'*a livremente para qualquer outro lotf 

• On° nac ona'’ bem como abrir filiais, sucursais,® 
ou outras formas de representação dentro e fora doE í<

ARTIGO 2.° lt
, sua duração é por tempo indeterminado, contando 

H , ° a SUa actI*VI’dade, para todos os efeitos legais, af 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A S0Cíedade tem como objecto social a prestai 

serviços,^ comércio a grosso e a retalho, empreita^’ 
ução civil e obras públicas, venda de equipai’ 
rviÇ°s de segurança privada, prestação de servíf^ 

segurança privada, infantário, importação e comerá 
Çao e medicamentos, produtos hospitalares, equipa^ 

oratoriais diversos, fabrico e distribuição de nl e 

tos, equipamentos e produtos hospitalares, 
tência a equipamentos diversos, educação

7 despor,° • cullur., informática, telecom»"^ 

e ana e turismo, restauração, casino, indústria Pe í
Pescas> aêncultura, agro-pecuária, indústria de 

com °’ Carni°na8em> transitários, cabotagem. reflt?
Pra e venda de viaturas novas e usadas, trans/
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Primeiro: — Margareth Manuela Femandes Manuel 
lousa, casada com Bruno Miguel Figueiredo Amorim de 
►ousa, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 
ngombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
)istrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Soba 
dandume, Casa n.° 56;

Segundo: — Manuel José de Almeida Lima Lobo, sol- 
;iro, maior, natural do Lobito, Província de Benguela, 
jsidente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
ngombota, Avenida Rey Katiavala, Prédio n.° 101, 
[° andar, Apartamento C;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
irmos constantes dos artigos seguintes.

Esta conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AGÊNCIA DE VIAGENS ML ALBIN, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação social de «Agência 
; Viagens ML Albin, Limitada», com sede na Província 
; Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 

Ingombota, na Avenida de Portugal, Torre Zimbo, 
jartamento n.° 1103, podendo transferi-la livremente para 
alquer outro local do território nacional, bem como abrir 
iais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
ntro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
cio da actividade, para todos os efeitos legais, a partir da 
ta de celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o desenvolvimento 
negócios associados À compra e venda de bilhetes para a 
lização de voos domésticos e internacionais, bem como 
ividades relacionadas com o turismo, podendo dedicar-se 
ualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
ios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ígralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

por duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
a Margareth Manuela Femandes Manuel Sousa e a 
’a quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
kwanzas), pertencente ao sócio Manuel José de Almeida 
a Lobo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência da sociedade e a sua representação, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe à sócia 
Margareth Manuela Femandes Manuel Sousa, que desde já 
fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar, mediante procuração, em 
outro sócio ou a pessoa estranha a sociedade parte dos seus 
poderes de gerência.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

4. No caso de falecimento ou interdição de qualquer um 
dos sócios, os seus herdeiros ou representantes, nomearão 
um de entre si, que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota se manter indivisa.

ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Litígios)

Para todos os litígios emergentes deste contrato, quer 
entre sócios, seus herdeiros ou representantes, entre eles e 
a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

(15-17824-L02)

Soirdelune, Limitida

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 84 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Isabel José Vicente Henriques Barros, 
casado com Jacinto Afonso de Barros, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
Maianga, Bairro Maianga, Avenida Comandante Gika, 
n.°313;
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Segundo: — Agostinho Neto Gomes, casado com 
Rosaria de Fátima Neto Gomes, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Maculusso, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da Liga Africana, Casa 
n.°78;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOIRDELUNE, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Soirdelune, 
Limitida», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», 
Casa n.° Hl03, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abril 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo ensino artístico, (teatro, dança, música 
e pintura), serviços infantários, ATL, consultoria jurídica, 
limpeza e higienização de imóveis, gestão de condomínios, 
serviços de culinária, decoração, elaboração de convites 
e produção de eventos culturais e afins, comércio geral a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, serviços de limpeza, jardinagem, indústria, hotelaria 
e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
exploração de parques de diversões, realizações de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, educação e ensino geral, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
K7° sonnnríqU°taS '&Ua‘S’ n0 Valor nominal de 
Kz. 50.000,00 (anquenta mil kwanzas) cada uma, per-

°b,

se",pre

tencentes aos sócios Agostinho Net
Vicente Henriques Barros, reSpectiv e I* - 

ARTIGO 5.0 nte’ ' 

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fiCa „ J 
sentimento da sociedade, à qual é SemJPen^tSJ ’ 
de preferência, deferido aos sócios se 
quiser fazer uso.

artigo 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
sivamente, incumbe ao sócio Agostinho NeVc”' 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de °*' 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a7'

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socieda^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos ser 
tes.

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas est
a sociedade parte dos seus poderes de gerência, coife 
para o efeito o respectivo mandato. (

ARTIGO 7.° 1
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por st 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menost 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prex1 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquei 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação d; 
ser feita com tempo suficiente para que possa compara

ARTIGO 8.° 1
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas 
centagem para fundos ou destinos especiais criad^ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na P 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão su 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou iipP 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existên 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio a 
interdito, devendo estes nomear um que a todos r 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos só 
demais casos legais, todos os sócios serão liQu^ 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarei . 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o aC 
hcitado em bloco com obrigação do pagamento 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece1*» 
dade de condições.

)
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Quarto: — Adriana Marisa Cristóvão de Barros 
aiate, casada com Virgílio Freire dos Santos Caiate, 
>b o regime de comunhão de adquiridos, natural da 
[aianga, Província de Luanda, onde reside habitual- 
ente, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua 
ilio de Carvalho, Casa n.° 136;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
>s termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

janda, 21 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FAJOIL FISH, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «Fajoil Fish, 

mitada», com sede social em Luanda, no Município de 
ana, Rua N'Zinga M'Bandi, Casa n.° 21, podendo trans­
i-la livremente para qualquer outro local do território 
cional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
tras formas de representação dentro e fora do País.

9 0

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da presente escritura.
I 3.°

A sociedade tem como objectivo social a pesca indus- 
il, semi-industrial e artesanal, comercialização, captura 
:omercialização de produtos do mar e seus derivados, 
isformação de pescado, indústria de conserva de peixe, 
isportação e congelação, venda de artefactos de pesca, 
tóstria, construção e venda de barcos, agricultura e agro- 
:cuária, serviço de cabotagem, comércio geral, grosso e 
ilho, importação e exportação, venda de energia, cons­
oo e instalação de centrais térmicas ciclo combinado (de 
e gasóleo), montagem de linha de alta, média e baixa 

3ão, irrigação de campos agrários, podendo ainda dedi- 
tse a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
i .os sócios acordem e seja permitido por lei.
í

4.°
O capital inicial é de Kz. 200.000,00 (duzentos mil 
ihzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
apresentado por quatro (4) quotas, sendo a primeira de 
o no valor nominal de Kz: 98.000.00 (noventa e oito mil 
inzas), pertencente ao sócio Fadi Ali Jebaili, a segunda 
v 26% no valor nominal de Kz: 52.000.00 (cinquenta 
>is mil kwanzas), pertencente ao sócio «Jocair Trading 
ripanhia, Limitada», a terceira de 15%, no valor nomi- 

30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 

«MIRIAGAB — Prestação de Serviços, Limitada» e a 
quarta de 10% no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente à sócia Adriana Marisa Cristóvão de 
Barros Caiate, estando devidamente representada a totali­
dade do capital social.

5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6. °
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos, e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente incumbe a João Carlos Inácio e EI Sibai Hilal, 
que desde já ficam nomeados gerentes com dispensa de cau­
ção bastando as duas assinaturas para obrigar a validade da 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferido pelo efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

7. °
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 
trinta 30 dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação.

Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que 
possa comparecer.

8. °
Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

para os fundos ou destinos especiais criados em Assembleia 
Geral serão divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, em igual proporção serão suportadas as perdas se 
às houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

por qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
os sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo
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social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12. °
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

13. °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

14. °
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17822-L02)

Sercotec, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 299-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Sercotec, Limitada».

Hyong Kuk Kim, casado, natural de Seul, Coreia do 
Sul, de nacionalidade sul-coreana, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Ndunduma, Casa n.° 78, que outorga neste acto como 
mandatário da sociedade «Sercotec, Limitada», com sede 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Manuel Van-Dúnem (Ex-Jaime Cortezão), n.° 41, rés-do- 
-chào;

E por ele foi dito:
Que, os sócios da sua representada continuam a ser os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quo­
tas de responsabilidade limitada, denominada «Sercotec, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua Manuel Van-Dúnem (Ex-Jaime Cortezão), 
n.° 41, rés-do-chão, constituída por escritura pública datada 
de 17 de Julho de 2013, lavrada com início a folhas 84 do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 317, matriculada

---
conservatória do Registo Comereill " ” . Secção do Guiché Un.co da Emp,e«, \ 

„ com o capita' socai de 
waazas), integralmente reai.zado ™ dmhefe, “ eotado por quatro quotas, sendo uma a. w , 
''P' . 400 000,00 (quatrocentos mil banzas),

' Hyong Kuk Kim, outra no valot a° T 300 000,00 (trezentos mil kwanzas), 
de Fduardo da Rosa Carvalho Mingas, outra^ 
a° S°C'° Kz- 200.000,00 (duzentos mil kwanzas),^,
nominal de de Sousa e
cente ao socio kwanzas^ pe^
nOmÍnal Mexandra da Cruz Rodrigues 

Cunha;
Que, pela presente escritura e conforme deliberado^ 

Assembleia de Sócios datada de 25 de Julho de 201^ 
outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferi^ 
decide tão somente acrescer ao objecto social as actividfe 
de serviço de transportes e transitário de cargas e mercai3 
rias, energia, serviço de mineiros, construção e imobitf'

Que, em função dos actos praticados, altera-se a dfc 
sição do artigo 3.° n.° I do pacto social, que passa ai^ 
seguinte nova redacção: e

................. "u
ARTIGO 3.°

1 • A sociedade tem por objecto social o ®
• cornércio geral misto, a grosso e a reta? 

ústria, hotelaria e turismo, telecomunicaçfc tecnologias, representações, serviço de trans^ 

e transitário de carga e mercadorias, energia, e.^ 
ração de minas e prestação de serviços à indú% 
extractiva e petrolífero, construção e imobifô 
agricultura e pescas, exploração florestal e nA 
reira, gestão de imóveis, consultoria e asseste: 
emPresarial, prestação de serviços e importa? 
exportação; c

h c^ara ainda o mesmo que se mantém firmes e vá^* 1 
mais disposições não alteradas pela presente escri111'8 

Assim o disse e outorgou.

Agência de Viagens ML Albin, Limitada 

lavraH*1'1100 que’ por escritura de 21 de Outubro d^:i 

turas Í C°m 'níCÍ0 3 fo,has 88 d0 livro de notas par3.r 
da EmIVerSaS ” ° 431 ’do Cartório Notarial do Guic,1L(< 
^mpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto P^ 

’ Llcenc,ado em Direito, foi constituída entre: I

Está conforme
Cartono Notarial do Guiché Único da Emp^ 

uan a, 21 de Outubro de 2015. — O ajudante,(15-1782^
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issageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de obras 
iblicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
irnercialização de material de construção, comercialização 
í lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró- 
o iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de 
ucador e higiene, clínica geral, geladaria, exploração de 
irques de diversão, exploração mineira, exploração flo- 
stal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
rviço, representações comerciais, importação e expor- 
ção, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
imércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 
itido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

tegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
do por duas (2) quotas sendo uma no valor nominal de 
z: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
ssar Edgar Vitangui Coimbra e outra quota no valor nomi- 
il de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
cio Rosário Vietor António.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

ntimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
; preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
liser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ente, incumbe aos sócios César Edgar Vitangui Coimbra e 
^sário Vietor António, que ficam desde já nomeados geren- 
s, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinatura 
i um dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
n pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
irência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
'ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

ART1GO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

gistadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
as de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
lades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
liver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
ita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

itagem para fundos ou destinos especiais criados em 
»sembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
0 das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17830-L02)

Mecwide Angola, S. A.

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Mecwide Angola, Limitada», 
Bruno Emanuel Lages Serejo, solteiro, maior, natural do 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Aníbal de 
Melo, n.° 45, e, que outorga neste acto, como mandatário da 
sociedade «Mecwide Angola, S. A.», com sede em Luanda, 
no Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Talatona, Via AL 12 Condomínio Akiesse, Casa n.° 2, matri­
culada na Conservatória do Registo Comercial, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2706-13;
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Declara o outorgante:
Que os seus representados, são os únicos e actuais 

accionistas da sociedade comercial anónima, denomi­
nada «Mecwide Angola, S. A.», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Talatona, Via AL 12 Condomínio Akiesse, Casa n. 2, cons­
tituída por escritura datada de 6 de Novembro de 2013, com 
início a folhas 68 verso a folhas 69 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 331, deste Cartório Notaria, matri­
culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2,a Secção Guiché Único, sob o n.° 2706-13, com o capi­
tal social de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4.000 (quatro mil) acções no valor nominal de 
Kz: 500.00 (quinhentos kwanzas) cada uma;

Que, pela presente escritura e conforme a Acta Avulsa 
da Assembleia Geral, datada de 27 de Julho de 2015, 
o outorgante de acordo com fundamento na Acta da 
Assembleia Geral, decide mudar a sede da sociedade para 
a Rua Comandante Kima Kienda, Armazéns da Angoship, 
Armazém n.° 11, Bairro Boavista, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Município de Luanda.

Ainda em conformidade com o deliberado em Assembleia 
Geral, o outorgante, decide alterar o objecto social da socie­
dade, passando a mesma a ter como objecto, a prestação de 
serviços, formação e fornecimentos de produtos às activida­
des petrolíferas, construção civil e obras públicas, indústria 
de construção civil, exploração, fabrico, importação, expor­
tação e comercialização de materiais de construção civil e 
afins, indústria geral, cedência temporária de trabalhadores, 
agência de colocação.

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção dos 
artigos 2.° n.° 1 e 3.° n.° 1 do pacto social, que passam a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.°

1. A sociedade, adopta a denominação de 
«Mecwide Angola, S. A.», e tem a sua sede em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Boavista, Rua Comandante 
Kima Kienda, Armazéns da Angoship, Armazém 
n.° 11.

Declara ainda o mesmo que m 
das todas as demais disposições n- antê,n'Se ‘- 
escritura.

Assim o disse e outorgou. ;
Está conforme. JCI
Cartório Notarial do Guiché únic

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015 J.X da

-----------------------__^S"4n
Churrasqueira da Esquina Que Cui» .

Certifico que, por escritura de 21 de Outub 'fe 
lavrada com início a folhas 3, do livro de not 
ras diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiqr 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre- "*lt€ 

Primeiro: — André Lango Mambu, casado com 
da Conceição Gomes Mambu, sob o regime de comr 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de h- 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Baim 
Ingombota, Rua da Missão, n.° 24, 5.° andar, Apartam? 
n.° 19, Zona 19;

Segundo: — Jurema da Conceição Gomes Mar. 
casada com André Lango Mambu, sob o regime deco: 
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Provínci- 
Luanda, onde reside habitual mente, no Distrito Ur. 

e Bairro da Ingombota, Rua Missão, n.° 24, 5.° ar: 
Apartamento n.° 19, Zona 4;

Terceiro: — Andreia Kiossane Gomes Mambu, ik 
natural da Província de Luanda, onde reside habituate 
no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua daM^ 
n.° 24, 5.° andar, Apartamento n.° 19, Zona 4; e

Quarto: —Anderson Ilídio Gomes Mambu, naW 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Missão, n.° 24, 5.° andar, Apartamento n.° 19, Z°n^ ’ a

Uma sociedade comercial por quotas que se r 
termos constantes do documento em anexo. (

Está conforme. , s,-
Cartório Notarial do Guiché Unico a 

Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. O aju $

íta

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social, pres­
tação de serviços, formação e fornecimentos de 
produtos às actividades petrolíferas, constru­
ção civil e obras públicas, indústria de construção 
civil, exploração, fabrico, importação, exportação 
e comercialização de materiais de construção civil 
e afins, indústria geral, cedência temporária de tra­
balhadores, agência de colocação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permi­
tido por lei.

PACTO SOCIAL
CHURRASQUEIRA DA ESQUINA QDb

LIMITADA

1

CUIA,.
i

CLÁUSULA La
I ^Tipo de firma e sede)

da Esquina e^ade a(ioPte a denominação de «Churr^ 
L‘mitada»’ com sede S°:Í 

do Rangel r MunicíP'o de Luanda, Distrito Uj 
Carpo, Casa na»r6°4NelÍt° S°areS’ Rua Pompí,i° Pj
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2. Por simples deliberação da gerência podem ser criadas 
ursais, ou outras formas locais de representação no terri- 
o nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA 2.a
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a venda de bens 
nentares, prestação de serviços, comércios a grosso e 
ilho.
2. A sociedade pode adquirir participações em socie- 
les, ou participar no capital das mesmas, com objecto 
jrente daquele que exerce.

CLÁUSULA 3a 
(Capital e quotas)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
jgralmente realizado em numerário e dividido por 4 (qua- 
) quotas, representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 51.000,00
(cinquenta e um mil kwanzas), pertencente ao 
sócio André Lango Mambu;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 29.000,00
(vinte e nove mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Jurema da Conceição Gomes Mambu;

c) Uma quota no valor nominal de Kz: 11.000,00
(onze mil kwanzas), pertencente ao sócio Ander­
son Ilídio Gomes Mambu;

d) Uma quota no valor nominal de Kz: 9.000,00
(nove mil kwanzas), pertencente à sócia Andreia 
Kiossane Gomes Mambu.

CLÁUSULA 4.a
(Gerência)

1. A Administração e representação da sociedade é dis- 
nsada de caução e a Assembleia Geral decidirão se a 
ísma é remunerada ou não.
2. Ficam desde já nomeados gerentes os sócios André 

ngo Mambu e Jurema da Conceição Gomes Mambu.
3. Fica também desde já autorizada a gerência e efec- 

ir o levantamento do dinheiro da conta aberta em nome da 
Jiedade nos bancos para fazer face às despesas inerentes 
seu início da actividade, designadamente com a celebra- 

3 deste contrato e registo comercial.
4. A sociedade obriga-se com a assinatura dos dois 

rentes, que poderão constituir mandatários, fixando-lhe os 
>pectivos poderes.
5. A gerência caberá representar a sociedade em todos e 

aisquer actos que sejam necessários para a aquisição ou 
rticipação no capital social de sociedade comercial, con- 
•Tne previsto no n.° 2 do artigo 2.° do presente pacto social, 
ra o que fica desde já autorizada.

CLÁUSULA 5.a
(Distribuição de resultados)

I- O lucro líquido legal e contratualmente distribuível 
A a aplicação que sob proposta da gerência for decidida 
i Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no número 
iuinte.
I

2. Não podem deixar de ser anualmente distribuído aos 
sócios dividendos correspondentes a 50% (cinquenta por 
cento), do lucro do exercício distribuível, a menos que seja, 
excepcional e pontualmente deliberado não o fazer, por uma 
maioria de três quartos do capital social.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, entender- 
-se-á por lucro distribuível, a margem disponível de dinheiro 
após a total amortização dos investimentos e custos da socie­
dade, incluindo os montantes necessários à realização de 
entradas na participação do capital de outras sociedades ou 
aquisição de participações sociais em tais sociedades, bem 
como quaisquer prestações suplementares ou acessórias e 
suprimentos realizados nos âmbitos referidos.

CLÁUSULA 6.a
(Suprimentos e prestações suplementares)

Pode qualquer sócio fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, gratuitos ou onerosos, e nas condições 
que vierem a ser acordadas na Assembleia Geral, podendo 
também vir a ser-lhes exigidas prestações suplementares até 
ao montante de cinco vezes o capital social à data da deli­
beração, mediante deliberação tomada por unanimidade de 
votos dos sócios.

CLÁUSULA 7.a 
(Cessão de quotas)

1. É permitida a livre sessão de quota entre os sócios, no 
todo ou em parte, bem como a sua divisão para este efeito.

2. Na cessão de quotas a terceiros é necessário o con­
sentimento da sociedade, o qual deverá ser obtido por voto 
unânime dos sócios.

3. Os sócios têm o direito de preferência na alienação de 
quotas a terceiros.

CLÁUSULA 8.a
(Amortização das quotas)

1. A sociedade poderá efectuar a amortização de quota 
sempre que a lei expressamente a admitir e ainda:

a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Quando se trate de quota que a sociedade tenha

adquirido;
c) Quando o accionista for declarado insolvente;
d) Se a quota tiver sido objecto de arrasto, penhorada

ou sujeita à apreensão judicial;
e) Quando a quota seja cedida com infraeção do dis­

posto no artigo 7.°;
J) Por morte do accionista seu titular, se os seus 

sucessores nào se opuserem no prazo de 30 dias 
depois da amortização ter sido deliberada e lhes 
ter sido comunicada.

2. A amortização far-se-á pelo valor nominal da quota, 
salvo disposição legal em contrário.

3 A deliberação de amortização deverá ser tomada pelos 
votos correspondentes a, pelo menos, metade da totalidade 
do capital social mais um.



4. Deliberada a amortização, esta considerar-se-á desde 
logo realizada, deixando o respectivo titular da quota de 
poder exercer quaisquer direitos sociais, sem prejuízo do 

disposto na alínea f) do n.° 1.
CLÁUSULA 9?

(Responsabilidade dos sócios)

1. Só o património social responde pelas dívidas da 
sociedade, salvo o disposto no número seguinte.

2. No caso de qualquer accionista assumir qualquer res­
ponsabilidade pessoal pelo cumprimento de uma obrigação 
da sociedade, a execução contra este sócio estará sempre 
sujeita à execução prévia do património social.

(15-17832-L02)

Beleza-Chique (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Teresa de Lurdes Nunes, solteira, maior,

S
ARTIGO 3? 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social 
serviços em recursos humanos, agencia^%i 

recrutamento, contratação, colocação e formaç^ 
de pessoal, comércio geral a grosso e a retalho 
de construção civil e obras públicas, promoç^ *% 
imobiliária, infantário, creches, importação e 
ção de medicamentos, produtos hospitalares,^ 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição dern^e 
tos, equipamentos e produtos hospitalares, 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensi^ 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo,^ 
ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agfcQ 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem 
sitàrios, cabotagem, rent-a-car, compra e veada 
novas e usadas, transporte de passageiros, transpaar*, 
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalizaçã. 4. 
públicas venda de material de escritóno e esrf.« puoncds, . .,içtrial venda e assiste»,
e instalação de material industrial,

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua D, 
Casa n.° 2, Zona 12, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Beleza - Chique (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Viana, Bairro Jacinto 
Tchipa, Rua Cheque, Casa n.° 8, registada sob o n.° 5.714/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BELEZA-CHIQUE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Beleza- 
-Chique (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Jacinto Tchipa, Rua 
Cheque, Casa n.° 8, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

viaturas, comercialização de material de construção, w: 
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbe^ 
botequim, comercialização de gás de cozinha, peiil 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos dei 
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência devias 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploiz 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração: 
restai, exploração de bombas de combustíveis, estação 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpia, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda d. 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria- 

que a sócia acorde e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital)
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m>l k* 

zas) integralmente realizado em dinheiro, representa • 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Teresa de 

Nunes.
artigo 5.° 

(Cessão de quotas) 
tranífoZSã° qUOta imp,ica a saída da sócia cede^ 

aÇao da mesma em sociedade pluripessoal.
artigo 6.°
(Gerência) 

seus Je representaÇão da sociedade, em vamente inr C° T^08’ em ^UÍZ0 e fora deIe’ activa e/f 
Para obrigar “^1™ * sócia-única> bastando a sua assii* 

'gar validamente a sociedade.
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1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
io, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- 
|e para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
is da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
jnto da sócia-única, continuando a sua existência com o 
brevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
:erdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO I0.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
n 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
larço imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
aesdaLei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
ei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17833-L02)

Afamoza.GM (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
o Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
íentada sob o n.° 28 do livro-diário de 22 de Outubro do 
torrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
f Certifico que Afamado dos Anjos Moza, solteiro, maior, 
istural de Cabinda, Município e Província de Cabinda, resi- 
lente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da 

-amuxiba, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal 
quotas denominada «Afamoza.GM (SU), Limitada», 

Estada sob o n.° 5.716/15, que se vai reger pelo disposto 
10 documento em anexo.

Está conforme.
*. Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Gtuché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Outubro 
e 2015. Q ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AFAMOZA.GM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Afamoza. 
GM (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro da Mabor, Rua da 
Sonef, Casa n.° 102, Zona 17, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de infantário, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labora­
toriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos e 
produtos farmacêuticos, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação e ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, servi­
ços de transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros e de 
mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­
ção de perfumes, artigos de toucador e higiene, serviços de 
ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens, serviços 
de saúde, exploração de parques de diversão, exploração 
mineira e florestal e seus derivados, exploração de bom­
bas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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mil kwan-

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Afamado dos Anjos

Moza.
ARTIGO 5.’

(Cess3o de quotas)

w» * ">'»« “ s°ctaWe Pll”r,P“s°01-
ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do socio-único, continuando a sua existência com o 
inteXd6herddÍr°S°UrepreSentantesd0 sóciodecido ou 
mterduo, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa ’

Sianto (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Con 
da conservatória do Registo Comercial deUaiV d0 Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me for requerido t, 
sentada sob o n.» 22 do hvro-drano de 22 K Torrente ano, a qual fica arqurvada nesta ConQ 

Certifico que Sebastião António, Solt 
. ,pnte em Luanda, Município do Cazenga,165 Henda Rua Ngola Kiluange, Casa n.» 42, 

dade unipessoal por quotas denominada^.S°C da» com sede em Luanda, Município 
UlTUta Ho’;i-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, 
Bairro n J 5.713/15, que se vai reger 
registada sob o n. s
nodocumento ;

Está confoime. Comercial de Luanda,??

j^o****

a 
aESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SIANTO (SU), LIMITADA
ARTIGO I.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de*hs 
(SU), Limitada», com sede social na Província dek 
Município do Cazenga, Bairro Hoji -ya-Henda, Rua • 
Kiiuange, Casa n.° 42, podendo transferi-la livremeifi/ 
qualquer outro local do território nacional, benWs 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de represen 
dentro e fora do País a

1
ARTIGO 2.° 51
(Duração)A tP*

A sua duração é por tempo indeterminado cont* 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais i2 

do respectivo registo. e

ARTIGO 9.’
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de lunho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17S34-L02)

ARTIGO 3.°

•** ialapr«<'
A sociedade tem como objecto sócia einpre^s 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, 
construção civil e obras públicas, Proin°^rVjços 
imobiliária, venda de equipamentos dos SC^raI1ça Pr 
rança privada, prestação de serviços de se^ 
infantário, creches, importação e comercia 
camentos, produtos hospitalares, equiparnen 
diversos, fabrico e distribuição de medica 
mentos e produtos hospitalares, manutenç 
a equipamentos diversos, educação, ensino 
hnguas, desporto e cultura, escola de con^U^uraçã0,( 
telecomunicações, hotelaria e turismo, res 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura’ rjOs,c 
indústria de panificação, camionagem,tranS 



SÉRIE — N.° 212 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 20797

i, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
isporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
), oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
;erial de escritório e escolar, venda e instalação de mate- 
industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
naterial de construção, comercialização de lubrificantes, 
ío de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
iás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
ica geral, geladaria, exploração de parques de diver- 
, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
ibas de combustíveis, estação de serviço, representações 
lerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
cportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
o do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

□ capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 

i (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
inzas), pertencente ao sócio-único Sebastião António.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

\ cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
sformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

\ gerência e representação da sociedade, em todos os 
: actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
te, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
i' obrigar validamente a sociedade.
L Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
o, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

í. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- 
; para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

^s decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

usinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
to do sócio-único, continuando a sua existência com o 
evivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
dito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
tanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

1 liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17835-L02)

ACREL — Agência de Contacto e Recontacto 
de Empresa, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Henrique Joaquim António, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
Casa n.° 1 NC 30;

Segundo: — Cristina Diogo Henrique, solteira, maior, 
natural de Cacuso, Província de Malanje, residente habitual­
mente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala 
Hady, Rua A, casa s/n.°, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ACREL — AGÊNCIA DE CONTACTO 

E RECONTACTO DE EMPRESA, LIMITADA 
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ACREL— 
Agência de Contacto e Recontacto de Empresa, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município do 
Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua da 10.a Esquadra, Casa 
n.° 1NC30N, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.’

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi- 
«s incluindo agência de contacto e recontacto de empresa, 
comércio gemi a grosso e a retalho, avicultura, aquicultura, 
a<ro-pecuãria. indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática. telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car. compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per- 

Zm SÓCÍ°S HenriqUe J°aqUÍm AntÓnÍ0 e «stina Diogo Hennque, respectivamente.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Henrique Joaquim António, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.   2**

3. Fica vedado ao gerente obrÍ!? 
e contratos estranhos aos negócios  °CM  
como, letras de favor, fiança, aboX°CÍaÍS%S 

tes. °Ua<:’»5

& S S1

S

ARTIGq 7.° X C

As Assembleias Gerais serão ConvQ ra 
cartas registadas dirigidas aos sócios 
(trinta) dias de antecedência, isto quando0"1 

formalidades especiais de comunicação 
sócios estiver ausente da sede social , e Hú, 

ser feita com tempo suficiente para qUe Do

artigo 8.° 8c(%í
Os lucros líquidos apurados, depois de dedu * 

centagem para fundos ou destinos especiais 
Assembleia Geral, serão divididos nelos «a.;. ~ j <. oci0snamaçao das suas quotas, e em igual proporção serão su- 
as perdas se as houver.

u< 
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou imped>n 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existências1 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repio. * 
enquanto a quota se mantiver indivisa. a

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciost 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatária 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.^ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o acthos 
licitado em globo com obrigação do pagamento dop- 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

dade de condições. I
ARTIGO H.° J

A sociedade reserva-se o direito de amortiza ;
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, r
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ot

Para todas as questões emergentes do Pie 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rePre^j0 0 fo' 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 
outro. :

ARTIGO 13.° osSerã°v

Os anos sociais serão os civis e os balanÇ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e 
Março imediato.

omisso artigo 14°sições da Lei as deliberações sociais,aS.
^Oc>edades Cn de Fevereiro, que

raciais e demais legislação (15^&
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Terra Alimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
ida com início a folhas 38, do livro de notas para escri- 
5 diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
:o da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
s da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
itir José Marcos da Costa, solteiro, maior, natural do 
gel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
neda Manuel Van-Duném, Casa n.os 42/52, que outorga 
e acto como mandatário da sociedade «Terra Industrial 
rola, Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
as, Bairro Benfica, Condomínio Lar do Patriota, 
i 1, Casa n.° 382, titular do Número de Identificação 
:al 5417099473 e do Marcolino Filipe Quipuco, solteiro, 
or, natural do Ebo, Província do Kwanza-Sul, residente 
itualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
ifica, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
nos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
inda, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TERRA ALIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Terra 
imentos, Limitada», com sede social na Província de 
anda, Município de Belas, Bairro do Benfica, Rua da 
b - Estação, n.° 109, podendo transferi-la livremente para 
alquer outro local do território nacional, bem como abrir 
ais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
atro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
çio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
; data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
^iços, consultoria financeira e jurídica, contabilidade e 
ditoria, gestão de empreendimentos, promotora de inves- 

aentos e participações, agricultura e pecuária, avicultura, 
uicultura, pesca, agro-indústria, serviços de transportes 
blicos e privados não regulares, serviços de agenciamento 

^nsitário, serviços de representação, produtos químicos 
farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comer- 
^ização de medicamentos, comércio geral a grosso e a 

retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 
prestação de serviços de segurança privada, serviços infan­
tários, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 
educação, ensino geral, desporto e cultura, informática, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, indústria de panificação, pastelaria, gela- 
daria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, flu­
vial, aéreo e terrestre, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, decoração de interiores e 
exteriores, venda e instalação de material industrial, assis­
tência a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 
cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, comer­
cialização de perfumes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 
venda de artigos de toucador e higiene, agenciamento de 
viagens, exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais e industriais, ser­
viços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­
dos, assistência técnica, venda de mobiliário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 490.000,00 (quatrocentos e noventa 
mil kwanzas), pertencente à sócia «Terra Industrial Angola, 
Limitada» e a outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Marcolino Filipe 
Quipuco, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao Bar Sanulfo Alves Ferreira Neto, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.



20800

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s-ções da Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17837-L02)

ç
Alice Loco & Filh0s, Li»,- 

’ L,lt>ita<ia

Certifico que, por escritura de |g 
lavrada com início a folhas 65, do liVr ° °Utubr0 
turas diversas n.° 299-A, do Cartório°í?l<! ' 
Umco da Empresa, a cargo do Notário i ■ 
da Costa, Licenciada em Direito, foi cons"C1°A1,W*

Primeiro: — Mice Loco Virgílio Eme1"^ 
Mário Ernesto, sob regime de separação de h Xcc 
Uíge, Província do Uíge, residente em Lua 
Urbano da Maianga, Bairro Maianga, RUa m ’’ n°^n 
Prédio n.° 10, 8.° andar, Apartamento’B; arien^; I

Segundo: — Virgília Marlene ’ Ernest F 
maior, natural da Ingombota, Província de l°’ 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maia 
Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 
Apartamento B; '

Terceiro: — Elizabeth Catarina Virgílio Ernesto^: 
casada com José Tomás Fabiano, sob regime de seJ0C 
de bens, natural da Maianga, Província de Luanda,^1* 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi 8>m 
Calemba 2, Rua K, Casa n.° 55; ’ s,

Quarto: — Telma Sobakani Virgílio Ernesto, sot"1 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,;"1 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, & £ 
Cassequel, Rua n.° 62, Casa n.° 62;

Quinto: — Wanderley Mário Virgílio Ernesto, sol^ç 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda,:U( 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 10,8.°sjí 
Apartamento A;

Sexto: — Nilsa Joana Virgílio Ernesto, sofe 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da MaiangaJr 
Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 10, 8. L- 
Apartamento B;

Uma sociedade comercial por quotas que se reg: 
termos constantes do documento em anexo. n<

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da 1 

Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudant,

It
ESTATUTOS DA SOCIEDADE f 

ALICE LOCO & FILHOS, LIMITAD

ARTIGO l.° [de*!

A sociedade adopta a denominação soCiaproVi^ 
Loco & Filhos, Limitada», com sede social na 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano^^^^ 
Bairro do Cassequel, Rua 62, casa s/n.°, n0 
Imbondeiro, próximo do Balumuca e da lgre ^lo^P 
podendo transferi-la livremente para qualquel ° I 
território nacional, bem como abrir filiais. sU 
cias ou outras formas de representação dentro
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
io da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
lata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser- 
)S consultoria, contabilidade e auditoria, comércio a 
sso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alu- 
iios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, serviços 
hotelaria e turismo, restauração, informática, teleco- 
qicações, publicidade e marketing, construção civil e 
as públicas, exploração florestal e mineira, transporte 
ítimo, fluvial, aéreo e terrestre, camionagem, agente 
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
da de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa- 
ío de veículos automóveis, concessionária de material e 
as separadas de transporte, artes gráficas, fabricação de 
:os e vigotas, comercialização de medicamentos, mate- 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

nacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen- 
venda de material de escritório e escolar, decorações, 

grafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, 
lercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 
ificação, representações comerciais e industriais, venda 
?ás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
izações de actividades culturais e desportivas, manu- 
;ão de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
cação e ensino geral, importação e exportação, podendo 
ia dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
íistria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
6 (seis) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

:e Loco Virgílio Ernesto e outras 5 (cinco) quotas iguais 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
i, pertencentes aos sócios Elizabeth Catarina Virgílio 
esto Fabiano, Virgília Marlene Ernesto, Wanderley 
rio Virgílio Ernesto, Telma Sobakani Virgílio Ernesto e 
sa Joana Virgílio Ernesto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
úmento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
ser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 
s actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
lente, incumbem às sócias Alice Loco Virgílio Ernesto, 
•abeth Catarina Virgílio Ernesto Fabiano e Telma Sobakani 
»ílio Ernesto, que ficam desde já nomeadas gerentes, com 
)ensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura das geren- 
Para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17838-L02)



PROVICONTAS — Comércio Geral e Prestação
de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Octávio Simão Martins, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Lobito, Província 
de Benguela, onde reside habitualmente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Luanda - Sul, Casa n.° 22, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «PROVICONTAS — Comércio Geral e Prestação de 
Serviços (SU), Limitada», com sede em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Luanda - Sul Viana II, Rua Direita do 
Mercado de Viana, Casa n.° 25, registada sob o n.° 5.704/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2,a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 
22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PROVICONTAS — COMÉRCIO GERAL

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA
ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «PROVICONTAS 
—Comércio Geral e Prestação de Serviços (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana, Bairro Luanda-Sul, Viana II, Rua Direita do Mercado 
de Viana, Casa n.° 25, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão 
de empreendimentos, serviços de hotelaria e turismo, res­
tauração, comércio geral a grosso e a retalho, boutique, 
transportes, marítimo, fluvial, aéreo e terrestres de passa­
geiros ou de mercadorias, transitários, logística, indústria, 
pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, assis­

tência técnica, comercialização de petrõleo '£ 
exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de produtos farmacêuti^^. 
de perfumes, agenciamento de viagens, pro H 
cão imobiliária, relações públicas, pastelaúa ’ 
exploração de parques de diversões, realíza^^. 
lo culturais, recreativos e desportivos, eXplo K 
e florestal, estação de serviços representai^ 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, i 
cão e ensino geral, formação profissional, segn^ 

trimoniais, telecomunicações, instalação e man< 
redes eléctricas e de telecomunicações, servi^^ Xa importação e exportação, podendo ainda4< 
m inuer outro ramo do comércio ou indústria^ 

sódo único acorde e seja permitido por lei. soc ARTIGO 4.°

(Capital) r'

. , a de Kz: 100.000,00 (cem milt/ O capital soei dinheiro, representado j?'
integral^ t** ~ ,«).«„,<» C
<» (o™ ™X°ân^. P“tó0Ce"K ” SÓ“’» 

Simão Martins.
artigo 5.° ii

(Cessão de quotas) n

ARTIGO 6.»(Gerência) 31

A gerência e administração da sociedade, em/' 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activ®n

’ incumbem ao sócio-único, bastando a sua ass: para obrigar validamente a sociedade. J

1- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
contratos estranhos aos negócios sociais da socieda^ 
orno, letras de favor, fiança, abonações ou actos sei» 

tés.
2’ O sóc,o-único poderá nomear pessoa estranhai’ 
e para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igualàs** 

Çoes da Assembleia Geral deverão ser registadas
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte' 
qrii,nt0 s°c*o'único, continuando a sua e.’"c' 
• . rjV V° e llerdeir°s ou representantes do sócio 
en F *t0’ devendo estes nomear um que a todos 

qUant° a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9°

(Liquidação) 

i^uidação da sociedade far-se-á nos

ti

f/

l

i
I

J
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
rço imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
s da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17840-L02)

A & W Vet Solutions, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
•ada com início a folhas 42, do livro de notas para escri- 
s diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
co da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Dosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — Wilson Trigueiros da Cruz, casado com 
xandra Maria Reis Gomes da Costa Afonso, sob o 
me de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
víncia de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
ano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, 
iio n.° 32, 14.° andar, Apartamento Direito;
Segundo: — Alexandra Maria Reis Gomes da Costa 
nso, casada com Wilson Trigueiros da Cruz, sob o regime 
omunhão de adquiridos, natural de Lisboa, Portugal, mas 
lacionalidade angolana, residente em Luanda, no Distrito 
ano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, 
fio n.° 32, 14.° andar, Apartamento Direito;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
ios constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A & W VET SOLUTIONS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «A & W 
Solutions, Limitada», com sede social na Província de 
nda, Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio 
-da das Flores, Quadra 5, Casa n.° 18, podendo trans- 
•la livremente para qualquer outro local do território 
l°nal, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
as f°rrnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

l9 da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
^ta da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá- 
ria, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, transporte de passageiros, transporte de merca­
dorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e 
higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmá­
cia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Alexandra Maria Reis Gomes da Costa 
Afonso e Wilson Trigueiros da Cruz, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Wilson Trigueiros da Cruz, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

---------
Grupo Nassipitali, Limitada -

Certifico que, por escritura de 21 de Ou^ n 
lavrada com início a folhas 40, do livro de no 
toras diversas n.° 300-A, do Cartório Notarei 
único da Empresa, a cargo do Notário, 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi t M 
entre Alcides Gaieta Satuama, solteiro, maio^V 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
mente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji,^ 
casa s/n.°, e outorga neste acto por si individualm^i 
nome e representação de sua filha menor Yossan^ 
Domingos Satuama, de 3 anos de idade, naturaldo^ 
Província de Luanda e consigo convivente; #

Uma sociedade comercial por quotas que se 
tennos constantes do documento em anexo. (

Está conforme. n
Cartório Notarial do Guiché

Luanda, aos 22 de Outubro de 2015.—Oajudantcili;
__ o ajudante, ilegível.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha veriíicar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 dç Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17841-L02)

ti
d

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO NASSIPITALI, LIMITADA 'c 

il
ARTIGO i.°

A sociedade adopta a denominação social de é 
Nassipitali, Limitada», com sede social na Provirá 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda^ 
s/n., podendo transferi-la livremente para qualquero 
local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sais, agências ou outras formas de representação dea 

fora do País.

A sua d - ' ^TIGO2.°início da <; P°r tempo indeterminado, contand^ 
da data da Pãrã todos os efeitos leêais’í!:t

atada celebração da escritura.
A socied ARTIGO 3.»viços, comé d6 tem como objecto social a prestação** 

c°nstruç^0 • 10( £era' a Srosso e a retalho, empreit^ 
imobiliária ° °^ras Publicas, promoção e n’^( 
rança privada^3 de ec,uiPament°s dos serviços infantário, cre’ freStação de serviços de segurança Pfl's 
camentos nrnH eS’ lmportaÇão e comercialização deí’ 
diversos, fabrj Ut°S flospitalares, equipamentos laboi* 
mentos e nrnd ° distribuição de medicamentos, a equiPamentosUd°S h°Sp,ta,ares> manutenção e assi^i 
línguaa> desporto «T?08’ educação’ ensino geral, & ) 
teiecomunicaçõe 6 ^U^Ula’ esc°la de condução, ínc,ústria pesad S’ 0*eíaria e turismo, restauração CJ 

^eira, pescas, agro-pecuária, i^S 
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lificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
r compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi- 
a de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus- 
il venda e assistência a viaturas, comercialização de 
terial de construção, comercialização de lubrificantes, 
ão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
aás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen- 
perfúmaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

ojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
nica geral, geladaria, exploração de parques de diver- 
) exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
mbas de combustíveis, estação de serviço, representações 
merciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
sxportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
no do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
ja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
egralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

cio Alcides Gaieta Satuama e outra quota no valor nomi- 
1 de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
jssane Victória Domingos Satuama, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

ntimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
i preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
liser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
tfnente, incumbem ao sócio Alcides Gaieta Satuama, que 
:a desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 
ndo a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 
•ciedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
n pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
vencia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
COntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
)1Tl° letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

í As ARTIGO 7.°
IrtaS ^SSem^e’as Gerais serão convocadas por simples

Fábio-Ester Telecomunicações (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36, do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mbulu Pedro, solteiro, maior, natural do 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, onde reside habi­
tualmente, no Município do Maquela do Zombo, Bairro 4 de 
Fevereiro, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Fábio-Ester Telecomunicações

Int Je^Sta^as’ dirigidas aos sócios com pelo menos 30
JaS d6 antecedencia, isto quando a lei não prescreva 

L 1 a^S eSpeCÍaÍS eomunicação. Se qualquer dos 
^feita^1^ aUSente sede social a comunicação deverá 

COrn tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretender será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17842-L02)
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(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município 

de Cacuaco, Bairro do Sequele, Rua dos Heróis de 4 de 
Fevereiro, casa s/n.°, próximo da Unidade Policial, registada 
sob o n.° 5.719/15, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Outubro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FÁBIO-ESTER TELECOMUNICAÇÕES (SU), 

LIMITADA
ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fábio-Ester 
Telecomunicações (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro do 
Sequele, Comuna Sede do Belo-Monte, Rua dos Heróis 
de 4 de Fevereiro, casa s/n.°, próximo da Unidade Policial, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 
viços, publicidade e marketing, construção civil e obras 
públicas, serviços de hotelaria e turismo, restauração, comér­
cio geral a grosso e a retalho, indústria transformadora, 
pescas, agro-pecuária, avicultura, informática, telecomuni­
cações, fiscalização de obras, consultoria, contabilidade e 
auditoria, saneamento básico, modas e confecções, trans­
portes marítimo, fluvial, aéreo e terrestres de passageiros 
ou de mercadorias, transitários, oficina auto, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, serviços de pastelaria, panificação, gela­
daria e gelo, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explo­
ração mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serviços de serralharia, carpintaria, marcenaria, 
venda de alumínio, cultura, educação e ensino geral, forma-

ção profissional, segurança de bens patrir^ 2 Untário, importação e exportação, podendo^ 

se a qualquer outro ramo do comércio ou 
sócio-único acorde e seja permitido por Iei.

ARTIGO 4.» -I
(Capital) ?

o capital social é de Kz: 100.000,00 »
. integralmente realizado em dmhetro, repre^ 
na (D quota n0 ValOT n°mÍnal KZ: 10°°0()4t

v zas) pertencente ao sócio-único Mbulu .kV/a ’ ARTIGO 5.» n

(Cessão de quotas)

. csão da quota implica a saída do sócioA - mesma em sociedade pluripessoá. » „sfOTm«ç.odames.

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em t/ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae^ 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assh? 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade emí 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedai1 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sem;"’ 
tes.

ii

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhaas 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual asdef 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em aí 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

niento nã° Se ^ISS0^ver^ Por morte ou^ 
sob 0,0 S^CI0’^n,C0» continuando a sua existência*! 
intp X*V° 6 ^er<^eiros ou representantes do sócio falrf 
enn °’ devend° estes nomear um que a todos rep^i 
e"Wnto.q„wasen,a„tiver|ridiv.sa

I

ARTIGO 9.°
(Liquidação) (

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos ,

ARTIGO 10.° 1
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os ^a'an^icerrafj) 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e 
Março imediato. '

artigo H.0 I
(Omisso) . . aS(Jw

No omisso regularão as deliberações s°c ^^0$^ 
Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de

ridiv.sa
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Engersport, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
rada com início a folhas 36, do livro de notas para escri- 
3S diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
ico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — Valter Gerson Correia da Rocha Monteiro, 
teiro, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, 
idente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
nbizanga, Bairro Operário, Rua R, Casa n.° 30;
Segundo: — Nádia Filipa da Costa António, solteira, 
ior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
ide habitualmente, no Município de Viana, Bairro Luanda 
1 Quarteirão 2, Casa n.° 32, rés-do-chão;
Terceiro: — Edulo Campos Batalha, solteiro maior, 

ural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
jitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
rombota, Rua da Missão, Prédio n.° 24, 3.° andar, 
lartamento n.° 12;
Quarto'. — Cláudio Buta Francisco, solteiro, maior, 

lurai do Lubango, Província da Huíla, onde reside habi- 
ilmente, no Município do Lubango, Bairro Dr. António 
;ostinho Neto, Casa n.° 737;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

s termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

landa, aos 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ENGERSPORT, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Engersport, 

mitada», com sede social na Província de Luanda, Rua Dr. 
mérico Boavida, Casa n.° 180, Bairro Ingombota, Distrito 
rbano da Ingombota, Município de Luanda, podendo 
msferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
} nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
ltras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

lC1° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
1 data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de serviços, 
snltoria desportiva, gestão desportiva, comercialização 
^^anientos Esportivos, educação e ensino, formação 
ag e l°na^ Serv*Ç°s técnicos de recursos humanos, franchi- 
oSsorePreSent^ões’ brindes publicitários, comércio geral a 
-kcorn 3 reta^°’ ’n(téstria, hotelaria e turismo, informática, 

nicações, publicidade, marketing, gestão desportiva, 
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design, construção civil e obras públicas, consultoria, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, clínica, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, venda de equipamentos e materiais desporti­
vos, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem o seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cada uma 
pertencente aos sócios Valter Gerson Correia da Rocha 
Monteiro, Nádia Filipa da Costa António, Edulo Campos 
Batalha e Cláudio Buta Francisco, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Cláudio Buta Francisco e 
Valter Gerson Correia da Rocha Monteiro, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
assinaturas dos gerentes, para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
fundos ou destinos especais criados em 

ZXPGend, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.”

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.’

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, queí 

tre eles e a propna sociedade, fica estipulado o Foro da 
X de Uand. c„ tIpressa renúncia , qra|, J

__ Inês
natural de Cabinda, Prov a p>tra x. 
•ualmeote em Lua„da, Ç

Uma socedade e0mereiJs^nç, M. 
termos constantes dos arti ’ Pw 

Está conforme. 8 Se§nintes, 

Cartório Notarial do c • 
Loanda, 22 de Outubro de JoT G*« X

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e ck halo
31 i" Ita-ta de Clda ' “ b’'“Ç0S sers° «« 

Março imediato. ’devendo encerrar a 31 de

xj . ARTIGO 140

as dispo.

*" _ U5-17847-L02)

P<d™4‘'*,Llmil!,da
Certifico aue

dC 2°'5'

Empresa, a 3!’d’CattórmRoiariald°taS PSra escri" c«su,Liceè,.-.“ISOdoNolSrio 1,. . d’Guiché Único 
d' Maioníe p M«e«s Pedr “ “da
"" L"«a nó°n“CI’ M“lanJe X'”’ "“‘íor> "“‘“«1

“>'■■■« Gamek, 

ESTATUTOS Da Snr, i 
PEDRO & MHio, UM®* - 

A • j ARTIGO ] » £
A sociedade adopta a dennm-

& Melo, Limitada», sede social n"?° 
Município de Belas, Bairro Benfica 
Casa n.» 577, podendo transferi-lal^0^ 

outro local do território nacional bem 
sucursais, agências ou outras formas de 
tro e fora do País. eprese®í

artigo 2.’
A sua duração é por tempo indeterminado,^ 

micio da sua actividade, para todos os efeitoslegi 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, pis 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, £ 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuiri. 
tria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, ioí<
telecomunicações, publicidade, construção cHj 
públicas, consultoria, exploração florestal, cou& 
ção de telefones e seus acessórios, transporta 

, • A 
camionagem, agente despachante e transitários, , 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
seus acessórios, venda e reparação de veículos 
concessionária de material e peças separa^aS^^ 
fabricação de blocos e vigotas, comercializa^^, 
mentos, material cirúrgico, gastávei e hosp^ 

químicos e farmacêuticos, serviços 
de documentos, venda de material de e 
decorações, serigrafia, impressões, serviÇ^ 
boutique, agenciamento, comerciais 

relações públicas, pastelaria, 
sentações comerciais e industriais, exp 
seus derivados, venda de gás de cozi 

Ção, meios industriais, realizações 
e desportivas, manutenção de espaÇ ^poí^ j 
bens patrimoniais, educação e enSíílua|querU 
tação, podendo ainda dedicar-se a d 
comércio ou indústria em que os s c 

ndtido por lei.
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ARTIGO 4.°
3 capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin- 
ita mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
dido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) 
;a no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
kwanzas), pertencente ao sócio João Mateus Pedro, e 
a quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cem mil 
nzas), pertencente à sócia Inês Vieira Pitra Melo.

ARTIGO 5.°
cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

imento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
referência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
er fazer uso.

ARTIGO 6.°
. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

ente, incumbem aos sócios João Mateus Pedro e Inês 
ra Pitra Melo, que ficam desde já nomeados gerentes, 
dispensa de caução, sendo necessário as duas assinatu- 
iara obrigar validamente a sociedade.
;. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
>essoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
meia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
; e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 
, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
dhantes.

ARTIGO 7.°
is Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
s registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
:a) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
alidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
>s estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
sita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
is lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
igem para fundos ou destinos especiais criados em 
mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
rdas se as houver.

ARTIGO 9.°
sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

lalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
'vivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
Jito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
into a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
is casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
lação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
ordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
to em globo com obrigação do pagamento do passivo 
idicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17849-L02)

Oliveira DK (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Oliveira Diba Kisusu, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 88, Casa 
n.° 125, Zona 17, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Oliveira DK (SU), Limitada» com sede 
em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua 88, Casa n.° 125, Zona 17, registada sob o n.° 5.705/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único em Luanda, 22 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OLIVEIRA DK (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Oliveira DK 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya- Henda, Rua 88, 
Casa n.° 125, Zona 17, podendo transferi-la livremente para
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qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, comer­
cialização equipamentos de equipamentos electrónicos, 
serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicul­
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Oliveira Diba Kisusu.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’ 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obr- 
e contratos estranhos aos negócios & S°c% ~ 
como letras de favor, fiança, abonací^*5

2. O sócio-único poderá nomear n °UacN^v
dade para assumir as funções de - SS°a lr

serencia ^pi.
artigo 7.0 1
(Decisões) n0

As decisões do sócio-único de natur És
ções da Assembleia Geral deverão ser re^ 
ele assinadas e mantidas em livro de aciar3''^1'1’

artigo 8.» 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte • 
do sócio-único, continuando a sua existência1""'^ 
ros ou representantes do sócio falecido ou intert"""' 
estes nomear um que a todos represente, enquanto * 
mantiver indivisa. at'A

ARTIGO 9.° lrt

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termosda[ j 
Sociedades Comerciais.

m 
ARTIGO 10.° ei

(Balanços) 2

Os anos sociais serão os civis e os balanços seròisí 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerranítr 
Março imediato. n(

5g
ARTIGO II.0 .

(Omisso) ie(

No omisso regularão as deliberações sociais, as^ 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dw 
da Lei das Sociedades Comerciais, n. 1/04,
Fevereiro.

(15-1®a

CSFC ^vestments, Limitada
Certifico niip nn . 1.lavrada com ’• P°F escritura de 21 de Outubro* ', 

turas diversas n.°4?t 97 d° Hvr0 de notas.p^z
da Empresa ’ Cart°r ’° Notarial do Guic^s < 
Costa, Licen a Car^° Notário, Lúcio Alberto

Primeiro^ ° ^re^°9 constituída entre: :e;
com Zamila á ^ar^os Manuel Joaquim Santiago^st 
regime de ^ornes Monteiro Santiago,
^rovíncia tf0™Unhã° de adquiridos, natural da h$ic 
^rbanolnan , Uanc^a’ onde reside habitualmente, 2.

Segundo ^Ua &r' Américo Boavida, Casará 
Anabela r?k^~Arnaro Manuel Faria, casado co^a 
adQuiridos S °a Lopes Faria, sob o regime de 
dente habtí ? do Província dcBairro lneo amenteemLuanda, DistritoUrbanoW?

Nkruteai,, 
casado com u Fa^‘° Kyanuche de Almei^ 
c°munhão de ad^- Manda,ia Campos, sob o & 

adQuindos, natural da Ingombota I
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janda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
igombota, Bairro Ingombota, Rua Moisés Cardoso 
,n.° 20, 2.° A;
ma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
)S constantes dos artigos seguintes:
stá conforme
artório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
da, 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

CONTRATO DE SOCIEDADE 
CSFC INVESTMENTS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

sociedade adopta a denominação «CSFC Investments, 
tada».

ARTIGO 2.°
(Sede social)

, A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
icípio de Belas, Bairro Lar do Patriota, no Condomínio 
deTalatona, n.°AIO.
. Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser 
ferida para outro local dentro do mesmo Município ou 
rofe, bem como podem ser criadas ou extintas, em ter- 
o nacional ou estrangeiro, agências, filiais, sucursais e 
;ações ou quaisquer outras formas de representação da 
dade.
. A criação de formas locais de representação, indepen­
dente da sua situação geográfica, não dependerá de 
eração dos sócios.

ARTIGO 3.°
(Duração)

l sociedade durará por um período indeterminado.
ARTIGO 4.°
(Objecto)

. O objecto social da sociedade consiste no exercício de 
idades no sector da exploração, transformação e comer- 
:ação de produtos florestais, nomeadamente madeira e 
derivados, comércio geral á grosso e a retalho, presta- 
te serviços, desenvolvimento de projectos industriais, 
sentação comercial, promoção e gestão imobiliária, 
trução civil e obras públicas, fabrico e venda de mate- 
te construção, transporte e camionagem e gestão de 
-ipações sociais.
• A sociedade poderá livremente participar no capital 
1 de outras sociedades, criar novas empresas ou par- 
ir na sua criação, associar- se a quaisquer entidades, 
dares ou colectivas, ou com estas se agrupar ou coligar, 
daborar com elas ou nelas tomar interesses ou adquirir 
wlPaÇÕes como sócia sob qualquer forma, nomeada- 
e em agrupamentos complementares de empresas, 
no que estas entidades, singulares ou colectivas, tenham 
bjecto social diferente do da sociedade.

3. A sociedade poderá prestar serviços técnicos de admi­
nistração e gestão às empresas em que participe, bem como 
associar-se com outras pessoas jurídicas para, nomeada­
mente, formar agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação.

ARTIGO 5.
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro e corresponde à 
soma das seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de Kz: 34.000,00 (trinta e qua­
tro mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos 
Manuel Joaquim Santiago;

b) Uma quota no valor de Kz: 33.000,00 (trinta e três
mil kwanzas), pertencente ao sócio Fabio Kya- 
nuche de Almeida Campos;

c) Uma quota no valor de Kz: 33.000,00 (trinta e
três mil kwanzas), pertencente ao sócio Amaro 
Manuel Faria.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes, 
podendo a Assembleia Geral que deliberou o aumento con­
ceder autorização para que o mesmo se efectue por fases, 
após apreciação de todos os sócios.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares de capital e suprimentos)

1. A exigibilidade de prestações suplementares depende 
de deliberação dos sócios tomada por maioria simples dos 
votos correspondentes ao capital social, que fixará igual­
mente o montante tomado exigível e o prazo de prestação.

2. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, 
cujos juros e termos de reembolso serão fixados por contrato 
aprovado em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão, total ou parcial, das quotas carece de consen­
timento expresso dos sócios e da sociedade, sendo o direito 
de preferência na sua aquisição conferido por esta ordem, 
exceptuando se esta alienação for efectuada a favor de 
ascendentes ou descendentes directos dos sócios bem como 
a empresa por estas controladas.

2. Se vários sócios pretenderem exercer o seu direito de 
preferência, a quota será dividida, cabendo a cada sócio uma 
parte proporcional à respectiva quota, sem prejuízo do dis­
posto na lei a respeito do valor nominal mínimo das quotas.

3. O sócio que queira ceder a sua quota a terceiros deverá 
comunicar a sua intenção aos sócios e à sociedade, por carta 
registada com aviso de recepção, indicando as condições em 
que se propõe efectuar a cessão, nomeadamente o respectivo 
preço e condições de pagamento.

4.0 exercício do direito de preferência tem de ser comu­
nicado ao sócio cedente, por carta registada com aviso de 
recepção, no prazo máximo de 30 dias após a data da comu­
nicação prevista no número anterior.
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5 Salvo acordo em contrário, o preço de qualquer quota 
para efeitos do exercício do direito de preferência, será igual 
ao que resultar do último balanço aprovado ou ao valor 
nominal da mesma, se ainda não existir qualquer balanço 

aprovado.
6. No valor da quota, para efeitos do estabelecido no 

número anterior, não poderão entrar os suprimentos que por­
ventura o sócio cedente tenha feito à sociedade.

7 O sócio cedente poderá, no entanto, exigir que o 
adquirente da quota, ainda que seja por força do direito de 
preferência, garanta, por qualquer forma admitida em direito, 
o pagamento dos suprimentos nas condições em vigoi.

8. A aquisição da quota por força do direito de piefe- 
rência, fica condicionada à prestação prevista no número 
anterior.

9. A transmissão por morte será automática aos herdei­
ros.

ARTIGO 8.°
(Amortização de quotas)

1. À sociedade assiste o direito de adquirir ou amortizar 
quotas sempre que se verifique algum ou alguns dos seguin­
tes factos:

a) Por acordo do respectivo titular;
b) Quando a quota seja objecto de penhora, arresto,

arrolamento ou qualquer outra forma de apreen­
são ou venda judicial;

c) Quando haja violação de qualquer artigo do con­
trato de sociedade;

d) Quando o titular da quota lesar, por actos ou omis­
sões, culposamente, os interesses da sociedade, 
nomeadamente o seu crédito perante terceiros;

e) Por interdição, inabilitação, insolvência do titular,
se for pessoa singular, falência ou dissolução da 
pessoa colectiva, titular das respectivas quotas.

2. A contrapartida da aquisição ou amortização, segundo 
alei.

5. A Assembleia Geral Co
representa a maioria dos a >Sh 1 
obngatonas para todos, desde 
com a le, e os presentes estatu,os ** JS

6. Os sócios poderão fazer ’ X 
Geral por outros sócios ou gerentes^' 
terceiros, mediante procuração Oll c : S°CV 
presidente da mesa e recebida até P'es<? 
dia marcado para a Assembleia Geral
Mesa verificar a sua autenticidade ' W

7-As reuniões da Assembleia Geral r 
anuais e especiais, sendo estas últimas 
que o requeiram pelo Conselho de Gerê^11^ 
calização ou qualquer sócio. A convocaT’0^ 

Geral incumbe ao Conselho de Gerência
8. A Assembleia Geral deverá realizar-se 

subsequentes ao termo de cada ano social’ 
nomeadamente, sobre: ’ Paní;

a) Verificação do relatório de gestão, contas,.
cicio e demais documentos de presta^ 
tas; j

b) Aprovação do relatório de gestão;
c) Aplicação de resultados e pagamentos dei

dos;
d) Eventual destituição ou nomeação, casos;

sário, de gerentes e órgão de fiscaliza;:
ARTIGO 10.° 

(Representação da sociedade)

1. A representação da sociedade, activa e p® 
em juízo e fora dele cabe aos gerentes à seremt 
Assembleia Geral.

2. A sociedade obriga-se validamente.
a) Pela assinatura de dois gerentes,
b) Pela assinatura de um dos ger®n

devidamente autorizado pela sS
ARTIGO 9.°

(Assembleia Geral)

1 .Quando a lei não exigir outras formalidades e prazos, 
as reuniões da Assembleia Geral serão convocadas por meio 
de cartas registadas, dirigidas aos sócios com a antecedência 
mínima de 15 dias.

2. Se a lei não preceituar uma participação maior, a 
Assembleia Geral poderão funcionar em primeira convo­
cação, sempre que se encontrem presentes ou representado 
o numero de socios que representem, pelo menos, 60% do 
capital social.

3. Sem prejuízo do preceituado pela lei em vigor, as 
6! ,^ra^es P°dern ser tomadas com a maioria dos votos

emitidos na Assembleia Geral.
4. Se numa Assembleia Geral estiverem presentes ou 

^amente representados os sócios que possuam a totali-
° Capita social’os erros ou irregularidades verificados 

na sua convocação ter-se-ão por sanados.

para o acto; g
c) Pela assinatura dos mandatários, 

mos e os limites do respeC^'J|°dores,P
3. A sociedade poderá nomear Pr^ de act°s' 

tica de determinados actos ou categoi
4. Os gerentes ficam exPreSSam^stilllos,fial1 

gar a sociedade em quaisquer emp
de favor, avales, abonações ou enJ a0S negóc' 
ou documentos semelhantes, estra2era|, seiid°t0 
sem a autorização da Assembleia neStas cOndií 
praticados e os contratos celebra ° actof resp°n 
derados nulos, sem prejuízo de o ^ causar. 
a sociedade pelos prejuízos que 

artigo H 
(Gerência) seíi

m reifluneraÇ
I. A gerência, com ou sei

por 3 gerentes.
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A eleição de novos gerentes far-se-á em Assembleia 
il para o efeito reunida, podendo a gerência ser entregue 
ceiros.
. O mandato dos gerentes tem a duração de 3 anos, 
•ndo o mesmo ser reeleito de acordo com a vontade dos 
js expressa em Assembleia Geral.

Os actos ou decisões que não sejam de considerar 
dministração ordinária, designadamente cada um dos 
intes actos, dependem da aprovação da Assembleia 
ii:

a) \ contratação de obrigações sob a forma de
empréstimos, bem como, a prestação de garan­
tias no âmbito da actividade corrente da socie­
dade em favor de qualquer entidade;

b) A aprovação dos relatórios e contas anuais e orça­
mentos de exploração, investimento e tesoura­
ria;

c) Aprovação do pagamento de dividendos e reem­
bolso antecipados de suprimentos.

>. Movimentação das contas bancárias:
a) A sociedade deve abrir e manter, em nome da

sociedade, uma ou mais contas separadas para 
todos os fundos da sociedade, num ou mais ban­
cos, conforme seja periodicamente determinado 
pela gerência;

b) A sociedade não pode misturar fundos de quaisquer
outras pessoas com os seus fundos próprios. A
Sociedade deve depositar nas suas contas ban- 
cárias todos os seus fundos, receitas brutas de 

5
operações, contribuições de capital, adiantamen­
tos e recursos de empréstimos. Todas as despe­
sas da sociedade, reembolsos de empréstimos e 
distribuição de dividendos aos sócios, devem ser 
pagos através das contas bancárias da sociedade;

lí
c) A movimentação das contas da sociedade é efec-

tuada da seguinte maneira:
i) Duas assinaturas dos gerentes da sociedade;
ii) Assinatura de um dos gerentes devidamente 

P autorizado para operações de tesouraria
desde que não excedam os 500.000 Kwanzas

d) Nenhum pagamento poderá ser feito a partir das 
$ contas bancárias da sociedade sem autorização 

Mi por escrito da gerencia.
ARTIGO 12.°

li1' (Exclusão de sócio)

Poderá ser excluído o sócio que durante 2 anos con- 
íHvos não compareça ou não se faça representar em 

uma Assembleia Geral da sociedade.
| No caso de exclusão dos sócios, nos termos deste con- 
nos termos do Código das Sociedades Comerciais, o 

á1* excluído apenas terá direito ao valor nominal da sua 

quota, se não resultar outro inferior do último balanço ou 
outro especialmente efectuado para o efeito, caso em que 
será esse o adoptado.

ARTIGO 13.°
(Dissolução da sociedade)

1. A sociedade será dissolvida por decisão dos sócios 
representando mais de 60% do capital social.

2. Em caso de dissolução serão liquidatários os sócios, 
que procederão à partilha de acordo com a decisão maioritá- 
ria e de acordo com a lei.

ARTIGO I4.°
(Resultados e fundos dc reservas)

Sem prejuízo das disposições legais de carácter impe­
rativo que por modo diverso disponham, os lucros líquidos 
assim determinados, serão distribuídos pela forma seguinte:

1. Reservas de natureza obrigatória;
2. Constituição de fundos de reserva voluntários, provi­

sões e outros análogos;
3. Os lucros líquidos, depois de deduzidos os quantitati­

vos referidos nos números anteriores, terão a aplicação que 
a Assembleia Geral livremente deliberar.

4. No decurso de cada exercício poderão ser feitos aos 
sócios adiantamentos sobre os lucros desde que observadas 
as regras do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 15.°
(Resultados do exercício)

1. Para todos os efeitos o ano contabilístico coincide com 
o ano civil.

2. As contas do exercício encerrar-se-ão com referência a 
31 de Dezembro de cada ano e serão submetidas pela gerên­
cia à apreciação dos sócios, conjuntamente com o relatório 
de gestão e a proposta sobre a aplicação ou tratamento de 
resultados.

3. Os lucros líquidos, depois de deduzida a percenta­
gem para o fundo de reserva legal, deverão ser reinvestidos 
durante os três primeiros exercícios e terão o destino que 
lhes for dado em Assembleia Geral.

Os sócios poderão deliberar a distribuição antecipada 
dos lucros.

ARTIGO 16.°
(Disposições finais e gerais)

1. Em tudo o que não estiver previsto no presente con­
trato de sociedade será aplicável o disposto no Código das 
Sociedades Comerciais e demais legislação subsidiária.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser der­
rogados preceitos dispositivos do Código das Sociedades 
Comerciais.

3. Se qualquer dos sócios vier a pagar dívidas da respon­
sabilidade da sociedade, terá direito de regresso contra ela e 
contra os demais sócios.

ARTIGO 17.°
(Foro e lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.



ARTIGO 18°
(Disposições transitórias)

Os ogrentes ficam desde já autorizados a efectuar o 
levantamento d. totalidade do capital social, en, nome d. 
sociedade or. constituída, a fim de fazerem face as despesas 
com este contrato, seu registo e publicações e ainda com a 

instalação da sede social.
V (15-17851-L02)

ROWILL—Comércio Geral, Importação 

e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:Paulo Manuel 
Penelas Rodrigues, solteiro, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua do Lobito, Casa n.° 56, Zona 10, que 
outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­
sentação de seus filhos menores, Antónia Monalisa Cardoso 
Rodrigues, de 4 anos de idade e Paulo Cardoso Rodrigues, 
de quatro meses, ambos naturais de Luanda e consigo con­
viventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ROWILL—COMÉRCIO GERAL, IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ROWILL 
' ?"* lmp0,K’â" ' E«P«"açao, Limitada»,

“ “ P,°™CÍ" de Lra"d’- Município do
" , “ Urb,”° S™bÍB“8u. Sá» Paul»

dam,» e fora do fom”s d= ™pre-

ARTIGO 2.

início da suaXiX7pZ°tóddetermfnad0 C°ntand°-Se 0

A sociedade tem com» obj°* 
v,ços, comerem geral a gK)ssJ c'« »cial 
construção civil e obras públi' " r'X 
imobiliária, venda de eqdipa 
rança pnvada, prestação de servi ° ”skl 
infantário, creches, importação e 
camentos, produtos hospitalares e rciaQ" 
diversos, fabrico e distribuição’ 
mentos e produtos hospitalares maT^S 
a equipamentos diversos educação • Ç% 
línguas, desporto e cultura, escola deTo h° 

telecomunicações, hotelaria e turismo 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro 
de panificação camionagem, transitários??'0 
-car, compra e venda de viaturas novas è u 
de passageiros, transporte de mercadorias1*?* 
cina de frio, fiscalização de obras públicas,’ven? 
de escritório e escolar, venda e instalaçãode 
trial, venda e assistência a viaturas, comerei^ 

material de construção, comercialização de 1*3. 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comerc 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peçassobx 
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, rJ 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro? 
clínica geral, geladaria, exploração de parquesàc 
são, exploração mineira, exploração florestal, exp^ 
bombas de combustíveis, estação de serviço, repte? 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria,^ 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualij? 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios* 
seja permitido por lei. (

ARTIGO 4.° i

O capital social é de Kz: 100.000,00 
integralmente realizado em dinheiro, divi 

tado por (3) quotas, sendo uma quota 
Kz:50.000,00 (cinquenta milkwanzas), pert 1 
Paulo Manuel Penelas Rodrigues e outra 
no valor nominal de Kz:25.000,00 ; 
zas) cada uma, pertencentes aos l0Ls0 Rodrii, 
Cardoso Rodrigues e Willian Paulo 

pectivamente. i
ARTIGO 5° a depeIldeí

A cessão de quotas a estranhos reservJ(\ 
sentimento da sociedade à qual e sen & soCjeda|*i 
de preferência deferido aos sócios s 

quiser fazer uso. .
ARTIGO 6° gociedade-j

l. A gerência e administração d aCtf 
seus actos e contratos, em juízo e ° ue| pen6'^ 
mente, incumbe ao sócio Paul° dispef
que fica desde já nomeada gerente, obri^ 
bastando a assinatura do gerente, P 

a sociedade.



ÉRIE — N.° 212 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 2015 20815

r O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
jessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
ncia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
itratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
o letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

ARTIGO 7.°
ls Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
,s registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
ta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
alidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
>s estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
sita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
)s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
igem para fundos ou destinos especiais criados em 
mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
idas se as houver.

ARTIGO 9.°
l sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
lalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
jvivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
dito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
anto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
dssolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
lis casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 
fação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
:ordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
do em globo com obrigação do pagamento do passivo 
udicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
de condições.

ARTIGO 11.°
. sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
|uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
dência cautelar.

ARTIGO 12.°
ira todas as questões emergentes do presente contrato, 
sntre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
irca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
5 anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
l de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
3 imediato.

ARTIGO 14.°
3 omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 

dades Comerciais e demais legislação aplicável 
f (15-17854-L02)

Maria Luís Pedro & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Luís Pedro, casada com Esteves 
António, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Cacuaco, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Cacuaco, Bairro Embondeiros, Casa n.° 46;

Segundo: — Esteves António, casado com Maria Luís 
Pedro, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Cacuaco, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Cacuaco, Bairro Embondeiros, Casa n.° 46;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Outubro de 2015 — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARIA LUÍS PEDRO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Maria Luís 

Pedro & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Cacuaco, Rua 
Direita de Cacuaco, junto ao Tanque, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agencia­
mento, comercialização de perfumes, relações públicas,
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nastelaria geladaria, panificação, representações comerciais 
Xi is, venda de gás de cozinha, desporto = recrea ao, 
'industriais, realizações de actividades cultuas e des- 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer- 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 
pertencente à sócia Maria Luís Pedro, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Esteves António, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria Luís Pedro, que fica desde já 
nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) 
assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

x Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

letr“ de 6vor- abonaçaes ou Mos semeíh.n-

ARTIGO 7.»
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTtGO \o?
otesol«áa a sociedade P“
,,s casos legais, lota os sóe™ 6 ■ ,
ascao e partilta v“6caM''4 UqU à e se algum deles o pretender 

de gto»o com d<> 
UÓta a no Sócio que melhor preço u 
e adjudicado ao

ARTIGO 11.»
A sociedade reserva-se o direito de amort^ ° 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto^5 
providência cautelar.

ARTIGO 12.»
Para todas as questões emergentes do 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou 
entre eles e a própria sociedade, fica

Presenteio 
representas 

estiPuladn0|

outro.
ARTIGO 13.'

Comarca de Luanda, com expressa renúncia at 
outrc. X

•Ç 
z-x . . . . io
Os anos sociais serão os civis e os balançosser>.0 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encemi-a 
Março imediato. ii<

ARTIGO 14.° 5U

No omisso regularão as deliberações sociais,^ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é2:^ 
Sociedades Comerciais, e demais legislação apliM 

(15-I^o

J- Pedro Lopes Comercial (SU)> LinMl< 

Conserv t- • '°S d6 ^ousa Nambi, Conservador-Aí’' 
do Gui h°,r'ad° Reê'St0 Comercia> de Luanda, 

$ e Único da Empresa.sentad Zend° ao que me foi requerido em petiç^ 
^“b»»-^do,ivro.Iliáfíode22it«< 

ç . n°’ a clua' fica arquivada nesta Conservará 
Benx • rt)'fiC0 qUe J°Sé Pedro Manuel Lopes, ca-« 
"hão de a^'C01aU Mateus Lopes, sob o regime^ 

Cacus 3 ^U,n^os’ nacionalidade angolana, 
Luand°’ Pr°VíncÍa de Malanje, residente habita^ 
const't ’■ n° ^Un’ClP'° de Viana, Bairro Km 12, c*C 
nada U U>T>a Soc‘edade unipessoal por Qu°taS ' 

SeSuintes ^ue se va' reêer Pe^° d'sP°stOl> «

Esta conforme. .
d° Guj h ,rVat°na do Registo Comercial de 2015. n n'C0 da EmPresa> em Luanda, 22 &

aJudante, ilegível.
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estatutos da sociedade
PEDRO LOPES COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação c sede)

sociedade adopta a denominação de «J.Pedro Lopes 
rcial (SU), Limitada», com sede social na Província 
landa, Município de Viana, Bairro Zango Zero, na 
avessa, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
qualquer outro local do território nacional, bem 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
jentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

jpectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

sociedade tem como objecto social, prestação de 
;os, incluindo serviços de serralharia, caixilharia de alu- 
)s, tomeiaria, ferraria, mecânica auto, comércio geral 
isso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
I, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco- 
cações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
iltoria, exploração florestal, comercialização de tele- 
i e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
te despachante e transitários, promoção e media- 
mobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
ras, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa- 
) de veículos automóveis, concessionária de material e 
5 separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
:omercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
ivel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
ços de saúde, plastificação de documentos, venda 
laterial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
essões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
éns, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
ficação, representações comerciais e industriais, venda 
ás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
zações de actividades culturais e desportivas, manu- 
5o de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
;ação e ensino, importação e exportação podendo ainda 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
Iue o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (O quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
nzas) pertencente ao sócio-único José Pedro Manuel 
es.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
sformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-17856-L02)

BRIMULT — Sociedade de Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Emílio Rafael Moreso Griõn, casado com 
Ana Maria Queirós Manuel Griõn, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Conda, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Sambizanga e Bairro Comandante Valódia, Travessa 
Sebastião Desta Vez, Casa n.° 4;
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Segundo: — Adalberto Arlindo Garcias de Almeida, 
casado com Maria Germana Mendes Tavares Almeida, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Luena, 
Província do Moxico, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel e Bairro Nelito Soares, Rua 

Eugênio de Castro, Casa n.° 55-A;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL 1
BRIMULT - SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS, ,

limitada

artigo 1.’

! a sociedade adopta a firma «BRIMULT - Sociedade 
de Investimentos, Limitada», tem a sua sede na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro do Cruzeiro, na Rua Comandante Eurico, 
Casa n.° 30, no e durará por tempo indeterminado.

2. Sem necessidade do consentimento de outros órgãos 
da sociedade, os gerentes podem deslocar a sede social para 
qualquer outra parte do território angolano bem como criar 
sucursais, agências, delegações ou outras formas de repre­
sentação em território angolano ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, realização de empreendimentos e investimentos 
noutras sociedades, fornecimento, montagem e manuten­
ção de máquinas, equipamentos e ferramentas diversas, 
instrumentação, fornecimento de bens e serviços diversos, 
o exercício da actividade industrial, comércio geral, repre­
sentações, importação e exportação, consultoria técnica, 
formação profissional, bem como qualquer outra actividade 
complementar ou acessória da sua actividade principal.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 
qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesmo 
que reguladas por leis especiais, com objecto igual ou dife­
rente do seu e/ou em consórcios, agrupamentos de empresas 
e ou em associações sob qualquer forma não proibida por 
lei bem como participar, directamente ou indirectamente em 
projectos de desenvolvimento que de alguma forma concor­
ram para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3?
LO capital social, no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil 

P" >*“ w w »ror« » segui„à 

“ sfa> M»l More,» CriL
k

b> KZ: 50 000’“ («nq„e„ta
cente ao sócio Adalh mil 2 
Almeida. ert° Arl^S

2. Os sócios, na proporção d0 c 
tempo, gozam do lireito de prefe*A%°’

“ do capta, social 
podendo qualquer um deles chamar a ' 
ção, a subscrição escusada por qualquer'’ "“"V 

artigo 4.» r°' P

1. A cessão de quotas, total ou parci . 
é livre, ficando os mesmos sócios na ’ 
zados a proceder à divisão; em relação a 
depende do consentimento da sociedade3

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade 
gozam do direito de preferência em qualquer,2, 

de quotas.
3.

ARTIGO 5.° C(

1. Os sócios poderão fazer prestações supfo'u 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessã 
termos, pelos prazos e nas condições que vieremaÇ 
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações^, 
poderão ser remunerados e/ou transfonnados euar 
social e/ou ter outro destino, conforme opção dojtc 
sócio no momento do contrato respectivo. 0

3. Os suprimentos com carácter permanente, esP' 

um ano, deverão constar de contrato escrito.
ARTIGO 6.° u

1. A administração da sociedade e a sua repr#e
em juízo ou fora dele, activa e passivamente, co^0 
(dois) gerentes indicados pelos sócios e que P° 
não sócios da sociedade. Os mesmos também v 

reuniões da Assembleia Geral. ;
2. São, desde já, nomeados como gel^es0(; 

sados^de caução os sócios Emílio Rafael 
Adalberto Arlindo Garcias de Almeida. ^^2

3. Administração da sociedade terá um
(3) anos renováveis, ou até que a Assemble 
luçào, decida substitui-los. , os/proC^

4. A sociedade pode constituir nianC^at^aS suas^ 

da própria sociedade e os sócios gerentes’ lglin5^ 
ou impedimentos, podem delegar tod terCeir° 
poderes de gerência em outro sócio ou em

ARTIGO 7.°

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois gerenteS’ jordas^
b) Ou pela assinatura de um pi°cur\ 

com poderes bastantes p&ra 0 co^ i
2. É vedado aos gerentes e mandai3 

rem a sociedade em actos ou contratos estr 
social, nomeadamente em fiança ou aval-
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Para os actos de gestão corrente, incluindo a assinatura 
itratos e a abertura e movimentação de contas bancá- 
necessário a assinatura dos dois gerentes.

ARTIGO 8.°
ío carecem de deliberação da Assembleia Geral, 
(do ser praticados pela forma prevista no artigo ante- 
>ara além do consagrado no n.° 2 do artigo 1.° deste 
os seguintes actos:
a) A designação de procuradores da sociedade;

A designação do fiscal ou dos membros do órgão 
de fiscalização;

c) A alienação, locação ou oneração do estabeleci­
mento comercial.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 
formalidades especiais, serão convocadas com uma 

edência mínima de 15 dias, mediante carta registada 
itro meio capaz de comprovada e atempadamente fazer 
ir o aviso, nomeadamente fax ou e-mail.
A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 
nbleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma- 
e, pode ser conferida por documento particular.
As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 

m uma forma ou uma maioria específicas, nomeada- 
e as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 
>madas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
les.

ARTIGO 10.°
. Salvo disposição legal imperativa em contrário, e sem 
ízo da responsabilidade civil do sócio para com tercei- 

: para com a própria sociedade, esta poderá excluir o 
> quando existir justa causa, nomeadamente nos seguin- 
asos:

a) Em caso de actuação grave do sócio contra os inte­
resses da sociedade;

b) Em caso de condenação do sócio por crime deson­
roso, que possa ter reflexos negativos sobre a 
credibilidade da sociedade.

? A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre à 
da comunicação ao excluído da respectiva deliberação.

ARTIGO 11.°
\nualmente, até 31 de Março de cada ano, deve ser apre­
ndo o balanço relativo ao ano anterior, devendo os lucros 
xercício ter a seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

Quanto ao remanescente, salvo disposição legal 
imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 
a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 
seja distribuída, ou ainda que todo o remanes­
cente seja distribuído.

ARTIGO 12.°
1. A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou 

inabilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, ou 
o representantes legais dos interditados ou inabilitados.

2. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 
representados por um só, dotado de poderes necessários e 
adequados para agir como sócio.

ARTIGO 13.°
As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

ARTIGO 14.°
1. As questões emergentes do presente pacto social, entre 

os sócios e/ou a sociedade, aplica-se a lei angolana.
2. O Tribunal de Luanda é exclusivamente competente 

para dirimir as questões referidas no n.° 1 deste artigo.
(15-17857-L02)

Centro Infantil o Cantinho da Vovô Joaninha, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Joana Isabel de Lencastre Filipe, casada 
com Joaquim Emanuel Filipe, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 56, Casa n.° 21;

Segundo: — Joaquim Emanuel Filipe, casado com Joana 
Isabel de Lencastre Filipe, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ganda, Província de Benguela, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 56, Casa n.° 21;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFANTIL O CANTINHO 
DA VOVÔ JOANINHA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Centro 
Infantil o Cantinho da Vovô Joaninha, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 56, 
Casa n.° 21, Zona 9, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, ensino e educação de infantis, realização de espec- 
táculos infantis, importação e exportação, comércio a retalho 
de produtos infantis, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas), quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma 
pertencentes aos sócios Joana Isabel de Lencastre Filipe e 
Joaquim Emanuel Filipe.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

sobrevivo e herdeiros ou represem 
interdito, devendo estes nomear -
enquanto a quota se mantiver indi^^

ARTIGO 1q o
Dissolvida a sociedade por aco 

demais casos legais, todos os sócios^0?05 
liquidação e partilha verificar-se-à como M í 
de acordo, e se algum deles o pretender 
licitado em globo com obrigaçao do pa Seta 0 
e adjudicado ao sócio que melhor 
dade de condições. rc%.

ARTIGO 11.» $

A sociedade reserva-se o direito de amortiza, 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto 
providência cautelar. a.

ARTIGO 12.»

Para todas as questões emergentes do pres®tA 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representas;'* 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado^' 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a £ 
outro.

ARTIGO 13.° (

Os anos sociais serão os civis e os balançosserLi
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe a sócia Joana Isabel de Lencastre Filipe que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura da gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
L de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai-; 
Março imediato. ’•

ARTIGO 14.° "

No omisso regularão as deliberações sociais, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éa^ 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplica^ 

(15-1^

Organizações Uvo Yeto, Limitada ;jf 
lavrad11^00 qUe’ P°r escritura de 22 de Outubro^ 
tura.; C°m míCÍ° a f0,has 49> do livr0 de notas^ 
Úni Versas n- 300-A, do Cartório Notarial dnl, 
da p a Rmpresa, a cargo do Notário, Lúcio A1W 

ta> licenciado em Direito, foi constituída 
nah Ldson Kakanga Kaumba, soltei
tual CaÍanda’ Província do Moxico, reside^ 
SamTní em Luanda’ Distrit0 Urbano da Sa*:; 

Samba’Rua Augusta, casa sem número; natn ívfiquilina Maurício Baptista, solt6’”;
tualm 3 Gabe'a’ Província do Kwanza-Sul, resid^ 
Roch em ^Uanda’ Distrito Urbano da Maia^ 

Kocha Pmto, Rua3l;lidador S°Cledade comercial por quotas de ,lm,tada> ^e se regerá nos termos coi^

artigos seguintes.
Está conforme. &
Cartório Notarial do Guiché Único 

Luanda, 22 de Outubro de 2015. — O a-íu
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES UVO YETO, LIMITADA 

ARTIGO l.°
sociedade adopta a denominação social de «Organizações 
Yeto, Limitada», com sede social na Província de 
ia Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
amba, Rua Augusta, casa sem número, Atrás da 
nistração da Samba, podendo transferi-la livremente 
qualquer outro local do território nacional, bem como 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

> da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
tta da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social, prestação de 

ços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
lharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
jária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
omunicações, publicidade, construção civil e obras 
icas, consultoria, exploração florestal, comercializa- 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
ionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

:essionária de material e peças separadas de transporte, 
icação de blocos e vigotas, comercialização de medica- 
tos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
nicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
locumentos, venda de material de escritório e escolar, 
írações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
tique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
ções públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre- 
ações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
porto e recreação, meios industriais, realizações de acti- 
tdes culturais e desportivas, manutenção de espaços 
les, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
'iços de infantário, importação e exportação, podendo 
ia dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
Jstria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
9 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
*nzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
isentado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
PF nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
Anzas), pertencente ao sócio Edson Kakanga Kaumba e 
fa quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

kwanzas), pertencente à sócia, Miquilina Maurício 
rista, respectivamente.

i ■ ARTIGO 5.°
. cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
iniento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Referência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
pfezeruso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Edson Kakanga Kaumba, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em sua sócia ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17859-L02)

Elisoluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Lauro Sérgio de Sousa Cassule, casado 
com Indira Rossana do Vale Pascoal Cassule, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Urbanização Nova Vida, 
Rua 53, Casan.0 184;

Segundo: — Olena Konkus, casada com Rui Manuel 
Moita, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Zakarpatska, Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Augusto Tomás Bastos, Casa n.° 96, 
Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELISOLUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Elisoluções, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
de Belas, na Urbanização Nova Vida, Rua 70, Prédio 173, 
Apartamento n.° 4, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 
e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, produção multimédia, marketing, comunicação e 
imagem, publicidade e propaganda, organização de eventos, 
serviços de protocolo, comércio geral a grosso e a retalho, 
contabilidade, gestão de recursos humanos, recrutamento, 
formação e cedência temporal de pessoal, importação e

I

exportação, podendo ainda ded. 
do comércio ou indústria 1Car'Sea 
permitido por lei. eiT> que os

O capital social é de 
integralmente realizado em dini, °°’00 fen, ? 
tado por 2 (duas) quoTas V" 

Kz: 50.000,00 (cinquenta n^]'^S n°v^,£ 
tencentes aos socios Lauro Sérgi0 í 
Konkus, respectivamente. S°Usa Ca^,

ARTIGO 5» i£

A cessão de quotas a estranhos fica 5
sentimento da sociedade, à qual é sem r nilei? 
de preferência deferido aos sócios se a 
quiser fazer uso. Soc’edade.)

ARTIGO 6.»

1. A gerência e administração da sociedade,*4 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele «p 
sivamente, incumbem aos sócios Lauro Sérgio^ 
Cassule e Olena Konkus, que ficam desde já P 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (une* 
tura para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou® 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus podetesk 
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato?

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socieu 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos setr^

ARTIGO 7.° ti

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pe® ti 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a ei n r 
formalidades especiais de comunicação. 
sócios estiver ausente da sede social a com 
ser feita com tempo suficiente pata que po 1

ARTIGO 8.° de deduái

Os lucros líquidos apurados, depois 
centagem para fundos ou destinos es 
Assembleia Geral, serão divididos pe serãoí 
ção das suas quotas, e em igual piopo ( 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o oOii^

A sociedade não se dissolverá poi ■ eXjstê^, 
de qualquer dos sócios, continuan o sóci°3 
sobrevivo e herdeiros ou representan a tod°sfí 
interdito, devendo estes nomeai um & 
enquanto a quota se mantiver indivis

artigo 10.” doS #0 
Dissolvida a sociedade p°r aC0 r liqU^j 

demais casos legais, todos os sócios ° acOrdar6lL 
liquidação e partilha verificar-se-á c0^r será 0 
de acordo, e se algum deles o preten 
licitado em globo com obrigação 0 
e adjudicado ao sócio que melhor pr 
dade de condições.
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ARTIGO 11.°
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

[uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
dência cautelar.

ARTIGO 12.°

ara todas as questões emergentes do presente contrato, 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

arca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
i.

ARTIGO 13.°
is anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
] de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
;o imediato.

ARTIGO 14.°
lo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
>s da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
idades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17860-L02)

Agri-Cakanguka, S.A.

'ertifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
ida com início a folhas 50 do livro de notas para escritu- 
iversas n.° 429 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
resa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
texto integral fica depositado nesta Conservatória, nos 
os dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
tituída uma sociedade anónima denominada «Agri- 
mguka, S.A.», com sede em Luanda, Município de 
ida, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
lida 4 de Fevereiro, Casa n.° 32, que tem por objecto 
pitai social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu 
lito, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
plementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri- 
e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
•rgantes.
istá conforme.
-artório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

i

—

estatutos da sociedade 
agri-cakanguka, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e duração)

I constituída por tempo indeterminado e reger-se- 
Jas disposições legais aplicáveis e pelos presentes 
| tos uma sociedade anónima, que adopta a denomina- 

;°Clal de «Agri-Cakanguka, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede c representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, na 
Avenida 4 de Fevereiro, n.° 32.

2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 
poderá a sede social ser transferida para outro local dentro 
do território nacional, bem como poderão ser abertas ou 
encerradas quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, 
escritórios ou quaisquer outras formas de representação em 
Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a exploração 
agrícola, pecuária, silvícola, agro-industrial gestão ambien­
tal, incluindo a produção, transformação, industrialização, 
comercialização, promoção dos respectivos produtos, bens 
e serviços, prestação de todos os tipos de serviços agrícolas, 
pecuárias e silvícolas, incluindo serviços técnicos, servi­
ços de consultoria, serviços de recolha de dados, serviços 
de gestão de informações, serviços relacionados com a con­
cepção e construção de instalações agrícolas, pecuários, 
silvícolas e agro-industriais, assistência técnica, reprodução, 
comercialização, consignação e venda de qualquer tipo de 
animal em geral, carne, leite e produtos lácteos, incluindo a 
compra e venda de produtos, bens móveis e imóveis para o 
desenvolvimento da actividade agrícola, pecuária, silvícola 
e agro-industrial, utilização e exploração dos referidos bens, 
bem como todas as outras actividades e serviços conexos e 
necessários ao desenvolvimento das suas operações ou aces­
sórias às supra enunciadas, incluindo o exercício de outras 
actividades de natureza comercial ou industrial, importação 
e exportação de todos os tipos de produtos, bens e serviços 
conexos e necessários ao desenvolvimento destas activida­
des, desde que permitidas por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de 
empresas, bem como adquirir participações em quaisquer 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu, 
podendo, ainda, constituir associações em participação e 
consórcios.

3. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali­
zar, sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas. 
Enquanto as acções pertenceram à sociedade todos os direi­
tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 
de receber novas acções, em caso de aumento do capital 
social por incorporação de reservas, e no caso de redução 
do capital.

CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 

Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­
zas), representado por 2000 (duas mil) acções, com o 
valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.
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a realizar em dinheiro os
1 Nos d,s 

accl° ' „a pr(,„orç«» ta q« «> tempo possuírem, 

Xtaà Administração estabeiecer o prezo o dema.s con- 
dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5° 
(Acções)

! as acções da sociedade serão nominativas ou ao por­
tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­
tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 
ou divisão, podendo a Administração, quando o julgar con­
veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 
definitivos, representativos de qualquer número de acções.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
das acções, serão assinados por ao menos um administra­
dor ou por mandatário da sociedade para o efeito designado, 
podendo a(s) respectiva(s) assinatura(s) ser posta(s) por 
meio de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 
aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­
zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Transmissão de acções)

1. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 
da sociedade, prestado em sede de Assembleia Geral a rea­
lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
recepção pela sociedade do pedido de consentimento.

2. Caso a sociedade não se pronuncie no prazo supra 
mencionado, a transmissão de acções será livre.

3. Caso a sociedade recuse íundamentalmente o seu 
consentimento para a transmissão de acções nos termos do 
número anterior, deverá requerer ao accionista transmitente 
o pretenso adquirente, bem como a sua proposta e caso não 
os aceite poderá esta adquirir tais acções, nas mesmas con­
dições estipuladas para a transmissão para a qual foi pedido 
o consentimento.

4. As transmissões de acções efectuadas em violação 
do disposto na presente cláusula não são eficazes perante a 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui­
rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem
ãodX-a ASSemb'eÍa Gera* de‘Íberar a amortiza- 

ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

ARTIGO 7?
(Prestações acessórias)

ria Vm rã'' d"ib‘'*’S0 ABembleia P»r maio- 

obrigados a efrauE “ “cionistas «<»*>
re™^ ace3sórias do capital, „os
Gerei. tard .çtaq.e v>eremaserfiaadospelaAssembleia

» Eh^'7 “ “«sérias vem
d’ dC'ibCra'to a 

orrlr.d.Ude,e„cln,entonestaMiabe|eHi(is

D1ÁR1

ARTIGO 8 o éi(Emissão de obri |

1. A sociedade poderá emitir obri
internos ou externos, observados os '
e por deliberação da Assembleia Geral

2. A sociedade poderá subscrever ou
próprias, nos termos da lei. adl

artigo 9.»
1. Por deliberação da Assemblei. 

termos estabelecidos na lei ou no presenti 
ser amortizadas ™----

,eiaGe*'J 

ser amortizadas acções, sem cons^u ‘SS 
accionista e com redução do capital ‘ 
que, relativamente a algum dos accionisí'3'’ 
às acções por estes detidos, alguma da 
tâncias: to s Se^;

Em caso de morte do respectiva,;^
b) Em caso de divórcio ou separar

extrajudicial de pessoas e bens deUl5d 
quando as acções venham a caber ao J' 
primitivo titular; -s

c) Em caso de arrolamento, penhora, arres?s’
caso de qualquer outra providênciale^’ 
ciai incidente sobre as acções dasocieí? 
das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insohi
um accionista da sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções dasa
sem o consentimento desta, fora dose 
vistos na lei.

2. A deliberação da Assembleia Geral referida»
anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (do.* 
dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) mesesac 
ocorrência do facto que deu origem à amortização, 
os termos e condições que se revelem necessr.1 
o efeito, e que não se encontrem previstos 
Estatutos, incluindo a contrapartida devida pe^ 
quanto às acções detidas pelos titulares 
quais se verifique alguma das circunstâncias 
número anterior. n«|!;

3. Nas situações previstas na alínea (^ 
amortização aqui prevista não poderá s^rcj0^ 
de 60 (sessenta) dias após a eficácia o ^s,^' 
ção judicial ou extrajudicial de pessoas^^^ possa16, 
permitir que o titular das acções em do^ 
as acções que passaram a ser da titu a 
cônjuge.

CAPÍTULO UI.
Dos Órgãos Sociais 

artigo io.°
(Órgãos sociais)

1. São órgãos da sociedade:
a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Adminislra^°

-Único nos termos legais, ^.c0
c) O Conselho Fiscal ou F^sca

legais.
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Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos pelo 
lo de um ano, podendo ser reeleitos, nos termos legais. 
Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos- 
na data da eleição e continuam a exercer funções até à 
o de quem os substitua. Terminado o prazo dos respec- 
nandatos, os membros dos órgãos sociais manter-se-ão 
nções até serem substituídos, sem prejuízo do disposto 
sobre a renúncia a cargos sociais.
Os órgãos sociais deverão reunir-se com a periodici- 
estabelecida na lei ou nos regulamentos internos que 
n a ser aprovados.

SECÇÃO I
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 11.°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 
lente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral 
os accionistas ou terceiros, por um período de 1 (um) 
sendo sempre permitida a reeleição, por uma ou mais

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
)rejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:

a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;
c) Assegurar a implementação e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;
d) Verificar a regularidade dos mandatos e das repre­

sentações;
e) Assinar as actas da Assembleia Geral, em conjunto

com o respectivo Secretário da Mesa, nos ter­
mos legais.

ARTIGO 12.°
uóruns dc constituição c dc deliberação da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral considera-se regularmente cons- 
a e poderá deliberar validamente, tanto em primeira 

> em segunda convocatória, desde que estejam presen- 
u representados accionistas titulares de mais de 60% 
enta por cento) do capital social da sociedade.
• Sem prejuízo de outras matérias que estejam legal- 
e sujeitas a quórum deliberativo qualificado, as 
ntes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 
os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta por 
0 dos votos emitidos:
|

Aumento ou diminuição do tamanho e alteração 
da composição do Conselho de Administração 
(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, 
a alteração à configuração e/ou composição dos 
restantes órgãos sociais;

Exoneração de responsabilidade dos administrado­
res ou membros do órgão de fiscalização;

c) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da 
sociedade;

Chamada e restituição de prestações acessórias;
;e) Emissão de obrigações;
^ Consentimento para a transmissão de acções;
8) Mudanças do local da sede social;

h) Aquisição ou alienação de acções próprias e amor­
tização ou remição de acções;

i) Exclusão de accionistas;
j) Distribuição de dividendos, antecipados ou não,

reservas ou outros activos sociais aos Accionis­
tas;

k) Aprovação dos documentos de prestação de con­
tas (incluindo, nomeadamente, demonstrações 
financeiras e relatórios de gestão);

l) Realização de ofertas públicas de venda ou de subs­
crição de valores mobiliários e/ou respectiva 
admissão à negociação em mercado regulamen­
tado, na medida em que devam ser aprovadas 
pela Assembleia Geral da Sociedade;

m) Venda, arrendamento ou outra forma de transmis­
são ou oneração de activos da sociedade, cujo 
valor contabilístico ou de aquisição (consoante 
o que for mais baixo) seja superior a 
Kz: 10.000.000 (dez milhões de kwanzas);

n) Transacções comparticipadas da sociedade ou com
entidades relacionadas;

o) Assuntos que o Conselho de Administração submeta
à deliberação da Assembleia Geral relativamente 
a qualquer das matérias identificadas no artigo 
21.°, na medida do legalmente permitido.

4. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 
maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:

a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a
supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 
emissão de quaisquer outros valores mobiliários 
que deem direito à aquisição ou subscrição de 
acções;

b) Alteração dos Estatutos da Sociedade, incluindo
nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­
ção, transformação ou redução de capital da 
sociedade;

c) Regresso de sociedade dissolvida à actividade.
5. Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó­

rum diferente.
ARTIGO 13.°

(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 
(um) voto.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua 
qualidade, por um dos meios referidos no n.° 3 do presente 
artigo até ao início da Assembleia Geral em causa. É vedado 
aos obrigacionistas assistirem às reuniões da Assembleia 
Geral.

3. Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­
nista poderá ser confirmada; (i) pelo registo das acções em 
nome do accionista ou accionistas no livro de registo de 
acções da Sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em nome 
do accionista ou accionistas, nos cofres da Sociedade até 5 
(cinco) dias antes da primeira convocatória da Assembleia 
Geral; ou (iii) através de uma declaração bancária cer­
tificando o depósito das acções em nome do respectivo 
accionista ou accionistas.
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ARTIGO 14.°
(Modo de representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 
accionistas individuais, bem como os instrumentos de desig­
nação dos representantes das sociedades accionistas, podem 
ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 
verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen­
tos de representação dos accionistas têm que ser entregues 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 
reunião a que respeitam.

ARTIGO 15.°
(Convocatórias)

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 
convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 
matérias que sejam da sua competência e ainda para deli­
berar sobre quaisquer assuntos de interesse para a sociedade 
que sejam expressamente indicados na respectiva convoca­
tória.

2. O Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria­
mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou 
por accionistas que possuam, pelo menos, acções correspon­
dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital social e que 
lhe requeiram em carta assinada em que indiquem, com pre­
cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por publica­
ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) 
em substituição daquela publicação, por carta registada, 
que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 
expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­
mente exigidos.

4. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­
mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 
desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 
a nela participar e todos eles manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 
assunto.

(Composição^0

1. A sociedade será adm’ • 
Administrador-único ou
composto por três membros de elho 6 
ros, pessoas singulares ou cole^^ 
que individualizem a pessoa flsi L 
seu nome, com qualificação e ' 
adequadas ao exercício dos respec??^ fc j. 
Assembleia Geral, para exercerem 0? 
(um) ano, sem prejuízo de reeleição u Z 
termos legais. n’a°umarsl

2. Compete à Assembleia Geral designar » ■ 
Conselho de Administração. 8 rotlf.

3. Os membros do Conselho de Administ» 
sujeitos a caucionar a sua gestão.

4. O Presidente do Conselho de Administe 
de qualidade nas deliberações do Conselho de Adit

5. Salvo disposição legal em contrárioesemp J 

poder continuar a deliberar sobre as matérias da 
petência, o Conselho de Administração poderáè 
todo ou em parte, as suas competências, poderei 
nistração e de representação da Sociedade emir 
administradores delegados, ou numa comissãoi 
constituída por um número ímpar de admfc 
gestão corrente da sociedade, devendo, um ou nv. 
definir em acta os limites e condições da delegaçÈ 
termos legalmente permitidos.

6. Sendo criada uma comissão executiva, o u «
Administração deverá definir a sua composiça 
funcionamento. t

7. Os membros do Conselho de A mini 
remunerados salvo deliberação em con ra 
Geral.

ARTIGO 16.°
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, 1 (uma) 
vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos outros órgãos sociais ou de accionistas que representem, 
pelo menos 25% (vinte cinco por cento) do capital social.

2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciará e 
votará o relatório do Conselho de Administração, o balanço 
e as contas do exercício findo, com o respectivo parecer do 
Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos resulta­
dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa e 
dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 
assuntos de interesse da Sociedade, desde que sejam expres­
samente indicados na respectiva convocatória

(Comn^ . AR,TIGOI8.01. Além d CnC,a d° Consc,ho deA(Jminisíra^ 
^°nselho de A d ^^osto na fà, compete especft

gestão e ren ministra^° exercer os mais amp^ 
Cornpetência resenta^^° d°s negócios da socieda# . 
n<^as e5 bem ^°f ^eí e por estes Estatutos

2. Comn^ !11’ as que a Assembleia Geral 
diga respeit 6 . le deliberar sobre qualquer t 
mente; ° S Administração da sociedadee

81

ai a Xecu^ar as deliberações da Assemblei^ 
gestão da sociedade e a prática de 
e operações necessários à prosse^ objecto social; J
acluisição, transmissão e arrendai^, 
^er bens imóveis (independente^..

d) a °v rnesmos), ou quaisquer bens^0 
a lenação, oneração ou constituif 
Cas relativamente a quaisquer 
mobiliários ou imobiliários, 
ações sociais, nomeadamente 

braçâo de contratos com vista à I
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hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 
imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento 
quaisquer prédios;

z) A contratação e/ou renegociação de empréstimos 
ou obrigações financeiras equivalentes, no mer­
cado nacional e/ou no mercado internacional;

\ celebração de contratos de locação financeira 
sobre bens móveis ou imóveis;

h A aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros 
efeitos comerciais;

y A abertura e/ou movimentação de contas bancá­
rias;

9 A negociação e/ou renegociação de empréstimos 
ou outros compromissos financeiros de qualquer 
tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo ou 
que envolvam a prestação de avales, garantias 
ou oneração do activo social, assim como a curto 
prazo, incluindo «descobertos» bancários (sem 
prejuízo do disposto no n.° 2 do presente artigo);

i) A subscrição ou aquisição de participações noutras 
sociedades;

k) A adjudicação de contratos de empreitada de cons­
trução de infra-estruturas ou edificações, ou de 
contratos de fornecimento de materiais e equipa­
mentos, bem como quaisquer contratos de pres­
tação de serviços de fiscalização e coordenação 
e outros atinentes à obra;

l) A adjudicação de contratos de prestação de serviços
de arquitectura ou engenharia relativos aos pla­
nos e projectos de imóveis;

m) A definição da política de pessoal, nomeadamente
quanto à sua admissão, constituição do quadro 
do pessoal, organização dos serviços e fixação 
de salários, benefícios e regalias sociais, de 
qualquer natureza incluindo gratificações;

n) A aprovação do plano de negócios («business
plan»), plano de tesouraria, do plano estratégico 
e de orçamento e investimento anual, bem como 
de quaisquer alterações aos mesmos ou de acrés­
cimo de despesas neles;

o) A definição da política de relacionamento bancá­
rio, incluindo a determinação dos bancos com 
que a sociedade se relacionará;

p) A delegação de poderes a um ou dois administra­
dores para a prática de determinados actos e/ ou 
contratos;

A constituição de procuradores ou mandatários da 
sociedade nos termos da lei;

r) A representação da sociedade, em juízo ou fora
dele, activa ou passivamente;

s) A proposição de quaisquer acções, podendo con­
fessar ou delas desistir ou nelas transigir, e com­
prometer-se em arbitragens.

Conselho de Administração não pode aceitar, sacar 
°ssar letras, nem conceder quaisquer garantias, desde 
s actos não respeitem ao objecto e operações próprias 
iedade.

ARTIGO 19.°
(Presidente do Conselho dc Administração)

1. Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Coordenar a actividade do Conselho de Adminis­

tração e dirigir as respectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das deliberações do

Conselho de Administração.
2. Nas suas faltas ou impedimentos o Presidente será 

substituído por um vogal do Conselho de Administração por 
si designado para o efeito.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e deliberações do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
o interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­
mente, devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou por dois dos seus administradores.

2. As convocações dessas reuniões serão feitas por 
escrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias 
de antecedência relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­
rios à tomada de decisões.

4. O Conselho de Administração pode validamente 
reunir-se e deliberar por meios telemáticos, nos termos da 
lei aplicável, se a sociedade assegurar a autenticidade das 
declarações e a segurança das comunicações procedendo ao 
registo do seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

5. O Conselho de Administração não pode deliberar 
sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus 
membros em exercício e as deliberações do Conselho de 
Administração, que deverão constar de acta, serão toma­
das por maioria dos votos dos administradores presentes ou 
representados.

6. Os membros do Conselho de Administração pode­
rão fazer-se representar numa reunião do Conselho de 
Administração por outro administrador, mediante carta diri­
gida ao Presidente do Conselho de Administração.

7. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas por maioria simples, à excepção das elencadas nas 
alíneas do parágrafo 8 do presente artigo.

8. As decisões do Conselho de Administração sobre as 
matérias que se seguem devem ser aprovadas por unani­
midade, ou seja, todos os administradores nomeados e em 
funções:

a) Nomeação e exoneração do Director Financeiro da
sociedade;

b) Aprovação do orçamento anual da sociedade;
c) Aprovação anual de contas da sociedade e da exe­

cução do orçamento aprovado;
d) Aprovação do plano de negócios e de investimento

da sociedade;
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e) Aprovação e definição de necessidades de recru­
tamento da sociedade e das sociedades em que 
esta participe no capital social;

/) Definição da política salarial da sociedade 
(incluindo aprovação do regime de prémios a 
atribuir aos colaboradores);

g) Definição da política de recrutamento, escolha de
novos colaboradores e aprovação dos contratos a 
celebrar com quadros de primeira linha da socie­
dade, nomeadamente assessores da Administra­
ção, directores e gerentes de negócio;

h) Aprovação de investimentos em activos, tan­
gíveis ou intangíveis, operacionais ou estra­
tégicos, no âmbito da actividade normal da 
sociedade, com valor global igual ou superior 
a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

i) Aprovação de desinvestimentos em activos, tangí­
veis ou intangíveis, operacionais ou estratégicos, 
no âmbito da actividade normal da sociedade, 
com valor justo de mercado igual ou superior a 
Kz. 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela sociedade com
valor global igual ou superior Kz: 10.000.000 00 
(dez milhões de kwanzas);

k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bens
ou receitas, cujo valor contabilístico/de aquisi-

emcujocaX?esta7aXe°U 038

participe; dades em CUJ° capital esta

d° C°nteXt0
Alteração das "°t aS0CÍedade;

da sociedade; COntabllísticas e/ou fiscais
P) Desenvolvimento de actividaH 

negócio; d deem novas áreas de
v Participação Prtt ; •

»">plemnt“nSd“rCiOS »“«»•gru-

'> "OnMI '

11 c*l«ao d “cimente detid0

; Aclu'sição, per 
posição p vetld 
sociais detiri qua'quer \ «

Proposta de n ? e°nem * 

o
9. Para efeitos dos n CÇOes °u 

entidades relacionadas cada^ ^ÍíS* 
juges, ascendentes, descenH^05^'^ ° 

pessoa 
mente de a sua sede se situa °Utra eiH^ 
natureza jurídica, que seia mAngÍ^ 
por uma OU das pessoas ou“™™* W.*''■ 
"das, ou em que os accionistí "d* «aí 
pessoas ou entidades detenham ? Un,a< 
individual ou conjuntamente maisd? °ui^ 
d° capital social e/ou dos dirèi?osl 5%(4

10- De cada reunião será lavradaum°' ,a 
assinada por todos os presentes. C^ei

;á 
ARTIGO 21» a 

(Forma dc obrigar asocicdadc) ia 

A sociedade obriga-se por um, d,sswàí
a) Pela assinatura conjunta de dois me*

selho de Administração;
b) Pela assinatura do Administrador-Úà
c) Pelas assinaturas conjuntas do At

-Único e de um procurador, no limiii.ai 
tivo mandato;

d) Pelas assinaturas conjuntas de umoiinw
res, nos precisos termos dos respective: C

e) Pela assinatura singular do Adminisnfti<
ou um procurador com poderes 
única e exclusivamente em assunfô < 
expediente e que não envolvamcib s 
pesas à sociedade.

SECÇÃO ni 
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.°
(Composição)

ii
e

1. Salvo disposição legal em contr^rl°s’up|eliit
fiscalizada por um Fiscal-Único, e UITI 
forme decisão da Assembleia Geral, P01^, 
composto por 3 (três) membros e^ectl||10 fjsc^I 
deles as funções de Presidente do coirè 
suplentes e por um Auditor Independei , 
Ções previstas na lei. j eStâo$;

2. Os membros do Conselho lSca(jani0,j
requisitos legais e regulamentares jn^r S 
tes em matéria de incompafibifi a >
especialização. . . n au^1 J1

3. Os membros do Conselho Fisca prej111 |. 
serão eleitos pelo período de 1 (um) anjegais- u 
Ção por uma ou mais vezes, nos term° ntratar Pe

4- O Auditor independente, a c & 
e nos termos a deliberar pela Assen1 
u,na empresa de revisão e certifica 
e registada em Angola, para auditai 
eeiras anuais da sociedade.
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ARTIGO 23.°
(Competências)

i além do disposto na lei e nos presentes Estatutos,
5 especialmente ao órgão de fiscalização:
r) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven­

tário e as contas anuais;
)) Assistir às reuniões do Conselho de Administração 

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 
conveniente e/ou quando as tenha convocado;

y Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida para apreciação pelo Conselho de 
Administração ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.°
(Reuniões)

) órgão de fiscalização deve reunir-se, pelo menos 
,) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectivo 
nte poder convocar reuniões sempre que o entenda 
irio.
is deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por 
i, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Ano social)

no social coincide com o ano civil.
ARTIGO 26.°

(Aplicação dc resultados)

3 balanço e conta dos resultados fechar-se-ão com 
cia a 31 de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
ciação e aprovação da Assembleia Geral, acompa- 
do parecer do Conselho Fiscal.
Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 
istas, os lucros apurados em cada exercício da socie- 
;rão, depois de tributados, a seguinte aplicação:
a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal,

enquanto a mesma não perfizer um valor equiva­
lente à quinta parte do capital social;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de
investimentos;

Ç) O remanescente constituirá o dividendo a dividir 
pelos accionistas ou a reinvestir.

Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 
tcícío até ao máximo permitido por lei e desde que 
ados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e caução de acções próprias)

>e as acções representativas do capital social da socie- 
Orern dadas em penhor ou caução que não seja a favor 
pna sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas, a 
ade Poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia

aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita pelo 
íoniinal, acrescido da parte que as participações cai- 
os fiindos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 28.°
(Dissolução c liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 
poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 
sentido.

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori­
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 
sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces­
sários ao capital social.

2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a sociedade 
assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 
negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 
Administração, a partir da data deste contrato e antes do 
registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 
para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto­
rizado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade 
e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 
n.° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 
proceder ao levantamento da importância correspondente 
ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­
ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 
equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­
tes à prossecução dos fins sociais.

ARTIGO 31.°
(Foro competente e lei aplicável)

1. O presente contrato de sociedade rege-se pela lei 
angolana.

2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 
aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 
quanto à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 
todo os meios de diálogo e modos de composição de inte­
resse ao seu alcance, uma solução concertada para a questão.

3. Quando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 
dias úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 
resolução da questão surgida, não for possível uma solução 
amigável e negociada, nos termos previstos no número ante­
rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento, recorrer 
à Arbitragem, de acordo com as Regras de Conciliação e 
Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, a Lei 
16/03, de 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária», 
por um árbitro singular a designar em conformidade com 
as referidas regras, sendo que a sede do Tribunal será em 
Luanda e o processo será conduzido em língua portuguesa.

(15-17870-L02)
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Dof Subsea Angola, Limitada

Acta da Assembleia Geral de 14 de Agosto de 2015
No dia 14 de Agosto de 2015, pelas 10 horas, reumu- 

-se, no Belas Business Park, Edifício Bengo, 1,° andar, Sala 
106/107, Luanda, a Assembleia Geral da sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada «Dof Subsea Angola, 
Limitada», uma sociedade com sede na Rua Ndunduma, 
n.os 56/58, Miramar, Luanda, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda n.° 2006.955, N I F. 
5401151888, com o capital social de Kz: 13.036.954,50 
(doravante a «Sociedade»).

Estavam presentes os seguintes sócios titulares de parti­
cipações sociais representativas de 90% (noventa por cento) 
do capital social da Sociedade:

a) «DOF ASA», titular de uma quota com o valor
nominal de Kz: 6.518.477,25, representativa 
de 50% do capital social da Sociedade, repre­
sentada por Colin Ferguson conforme carta de 
representação emitida em 13 de Agosto de 2015; 
e

b) «DOF SUBSEA AS», titular de uma quota com
o valor nominal de Kz: 5.214.781,80, corres­
pondente a 40% do capital social da Sociedade, 
representada por Colin Ferguson, conforme 
carta de representação emitida em 13 de Agosto 
de 2015.

Ponto 1.
Aprovar o relatório de g B

demais documentos de prest^V^S ” 
que demonstram relativamente ' X r‘

em 31 de Dezembro de 2014 um^ eXer% '3 
total de Kz: 15.745.204,00 
quarenta e cinco mil e duzentos e ' k

Ponto 2. C'Uatr°
Foi deliberado, por unanimidade do 

aprovar a proposta de transporte da 
líquido positivo do exercício de 2o'u'C 
de Kz: 15.745.204,00 (quinze milhões 
renta e cinco mil e duzentos e quatro kwa 
de resultados transitados. Za$'\

Ponto 3. a
No que diz respeito ao ponto três daordem^° 

foi deliberado alterar a sede da sociedade 
Business Park», Edifício Bengo, l.° andar,Sah ( 
Luanda. u

Ponto 4. w
Quanto ao Ponto 4 da Ordem de Trabalhos,-^ 

quência das deliberações anteriores, foi delibetó‘S 
artigo 2.° dos Estatutos da Sociedade, o qual pas* 
seguinte redacção:

O Colin Ferguson, na qualidade de representante das 
sócias maioritárias, presidiu à reunião.

O Presidente da Mesa verificou que a Assembleia estava 
regularmente constituída, e que a Assembleia foi devida­
mente convocada nos termos do disposto no n.° 1 do artigo
11.°  dos Estatutos da Sociedade, estando reunidas as condi­
ções para a Assembleia reunir e deliberar validamente sobre 
a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1. Apreciação e aprovação do relatório de gestão, 
contas do exercício e demais documentos de prestação de 
contas relativos ao exercício de 2014;

Ponto 2. Aplicação do resultado líquido do exercício de 
2014 da Sociedade;

Ponto 3. Alteração da sede da Sociedade para Belas 
Business Park, Edifício Bengo, l.° andar, Sala 106/107, 
Luanda.

Ponto 4. Alteração do artigo 2.° dos Estatutos da 
Sociedade.

Ponto 5. Nomeação de procuradores para efeitos de 
implementação das acima referidas deliberações.

Deliberações
Após discussão dos pontos da ordem de trabalhos, foram 

tomadas as seguintes deliberações por voto unânime dos 
sócios presentes na reunião:

fSpa • artigo 2.°C S0Clal e formas dc representação)

-A sede da sociedade situa-se, i 
usiness Park, Edifício Bengo, l.’d 

106/107, Luanda, Angola. s
2- A gerência poderá, a todo o tem|»;0 

ransfei ir a sede da sociedade para local em Angola. *
2. A sociedade poderá, mediante del^ 

gerência, criar e extinguir filiais, sue®5» 
êações, escritórios de representação, 
outras formas de representação social/5 
ou no estrangeiro. ''

Ponto 5.-p , relativamente ao Ponto 5 & j 

Pai i h°S’ ^°' ^e^^erado conferir poderes a 
j n ° Fre,tas, Anabela Silva, Idalett Sousa, n 
Re-re"Ç°’ Vanessa Silva, Aline Santos, J*l 

na R d° Ferreira’ advogados, com indj Major Kanhangulo, 290, ID, Luanda, J 

quaisqueardoente’ tOdOS * 
Cas e r Cumentos, incluindo quaisquer . 
'rnple CCtUar quaisquer registos que sejam neC ;

l11en(aras referidas deliberações.
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ja mais havendo a deliberar, foi encerrada a reunião 
10 horas e redigida esta acta que, por descrever de 
integral e fiel o teor da reunião, foi assinada pelos 
[es.

(15-18094-L01)

DEOBENJE — Comercial, Limitada

rtifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
i com início a folhas 7, do livro de notas para escritu- 
ersas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
ipresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Deolinda 

Chimuco, solteira, maior, natural de Tchicala - 
tanga, Província do Huambo, residente em Luanda, 
jtrito Urbano da Samba, Bairro Futungo, casa sem 
o, que outorga neste acto por si individualmente e em 
e representação de sua filha menor, Augusta Ngula 
ico Benje, de 15 anos de idade, natural de Catumbela, 
cia de Benguela e consigo convivente;
ia sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
; constantes do documento em anexo.
:á conforme.
rtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
a, 22 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DEOBENJE — COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
iociedade adopta a denominação social de «DEOBENJE 
nnercial, Limitada», com sede social na Província 
anda, Município de Belas, Bairro Futungo de Belas, 
ia 21 de Janeiro, casa sem número, podendo transferi- 
“emente para qualquer outro local do território nacional, 
ómo abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
resentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Jua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
a da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social, prestação de 
°s, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
pÇão civil e obras públicas, venda de equipamentos 
piços de segurança privada, prestação de serviços de 
nÇa privada, infantário, importação e comercial iza- 
; mediçamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
t°riais diversos, fabrico e distribuição de medica- 

> equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
tencia a equipamentos diversos, educação, ensino 
esporto e cultura, informática, telecomunicações, 

hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene, clínica geral, exploração de parques de diversão, 
exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Deolinda Seteka Chimuco e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 10. 000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Augusta Ngula Chimuco Benje respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia, Deolinda Seteka Chimuco, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17861-L02)

Grupo Lagoa Ibendwa, Service, Limitada

ESTATUTOS Oa GRUPO LAGOA IBEND^OC^\ 

A sociedade adopta 3^°''- 
Lagoa Ibendwa, Service t ; Ornit1a^o L. c! 
Província do Bengo, 
Mendes, Rua Kimamuenho ca? DandM iz- 
transferi-la livremente para qual * 
rio nacional, bem como abrir filiais^0 
outras formas de representação dent^^r 

eforadoi artigo 2.» ‘
A sua duração é por tempo indetermin ° 

início da sua actividade, para todos os efeh 
da data da celebração da presente escritura 6

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social apresls. g1 

viços, serviços de projectos de engenharia,^ 
construção civil e obras publicas, construção 
públicas e urbanismo, desnatamento de terrenos J 
e loteamentos, recrutamento e selecção de p^te 
varias áreas, agricultura e pecuária, avicultura,^ 
pesca, agro-indústria, comercialização e gestMes 
venda de mobiliário, serviços de transportespáftic 
vados não regulares, serviços de agenciamentoeu, f 
serviços de representação, consultoria financeirwtr 
dade e auditoria, gestão de empreendimentos,prol 
investimentos e participações, produtos químicos:

Certifico que, por escritura de 31 de Julho de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Desidério da Graça Veríssimo e Costa, 
casado com Maria de Fátima Chirinbimbi Veríssimo e 
Costa, sob o regime de separação de bens, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Belas, Condomínios Atlântico Sul, 
Bairro Talatona, Almeida Argentina, Casa n.° 11;

Segundo: — Rui Agnelo da Rosa Batalha, casado com 
Aida Maria Caetano Francisco Batalha, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Benfica, Rua do Kifica, Casa n.° 67;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 23 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

de medicam? SaÚde’ imporíafào e c<>“| 
íaboratoriais diverls^br A0SP'?,areS’ *ta 
tos, eauinnmr. S’ fabnco e distribuição demíde 
a grosso a n os e produtos hospitalares, corneies 
de se&nr a reta^ho, venda de equipamentos d«er 
privada anÇa'Privada, prestação de serviços de&te 
eauina ’ Sei^os ^fantários, manutenção e a$ 
cultur meiltOS ^versos, educação, ensino gerais 
e turi a? ln °rrnática> telecomunicações, serviçosde^g 
de npSnl0’ r^stauraÇa°, indústria pesada e ligeiri™ 
tárioçni Ciaçào’ Pastelaria, geladaria e gelo, gin&a 
nova ’ Ca °ta^em’ rent-a-car, compra e venda ^’r< 
re^trA 6 USa^aS} transportes marítimo, fluvial,^' 
fiscal*5 traPsPOrte de passageiros, transporte de 
rio a 1ZaÇao ob™ públicas, venda de material ™ 

instalado í deCOração de interiores 
com» • materíal industrial, assistência 
de lnhCfi Zação de material de construção, 
Huminà ^antes’ c°mercialização de gás de coZ'n pj, 
mes n e’ pe^as sobressalentes, comercializa. 
via2enerVlÇ°S cabeleireiro e barbearia, a&ejJh 
restai exp'Oraçao de parques de diversão, eXP 
estacãn 71,neraíS’ exPloração de bombas de c° .4 
serviços d Serviço’ representações comerciais 
limnera e serraPlar,a, carpintaria, marcenan > . 
dos a<s«’ S^neament0 básico, incineração de 0 a . 

exPortacãtenCla técnica’ venda de mobiHdri°’ Jqi 
do comp °’podendo ainda dedicar-se a qualQ11 ufa
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ARTIGO 4.°
apitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
Imente realizado em dinheiro, dividido e representado 
duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

)esidério da Graça Veríssimo e Costa e outra quota 
>r nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
:ente ao sócio Rui Agnelo da Rosa Batalha.

ARTIGO 5.°
essão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
ento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
ferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
fazer uso.

ARTIGO 6.°
erência e administração da sociedade, em todos os seus 
contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 

)em aos sócios Desidério da Graça Veríssimo e Costa 
Kgnelo da Rosa Batalha, que ficam desde já nomeados 
»s, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinatu- 
; gerentes para obrigar validamente a sociedade.
3s gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
ssoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
ia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
ratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
idas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
s antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
s especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
r ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
Jmpo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
1 lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
jem para fundos ou destinos especiais criados em 
ibleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
is suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
das se as houver.

ARTIGO 9.°
sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
alquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
/ivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
ito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
nto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
ssolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais 
egais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e 

,a balizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se 
‘ deles o pretender será o activo social licitado em bloco 
' rigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio 
le or Pre9° oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
aência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17862-L02)

OMIPEC — Gestão, Exploração de Projectos 
e Agro-Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Feliciano de Jesus Panzo, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 466, que 
outorga neste acto como mandatário de Teotónio Ferreira 
da Mata Moniz Londa, solteiro, maior, natural de Kishenev, 
Rússia, mas de nacionalidade angolana, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Coqueiros, Rua Frederick Inglês, Casa n.° 88 ET, e 
Luís Manuel da Fonseca Nunes, casado com Lena Nunes, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural de Caconda, 
Província da Huíla, residente habitualmente na Huíla, no 
Município do Lubango, Bairro Dr. António Agostinho Neto, 
casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. —A Notária-Adjunta, 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OMIPEC — GESTÃO, EXPLORAÇÃO DE PROJECTOS 

E AGRO-INDUSTRIAL, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «OMIPEC 
_  Gestão, Exploração de Projectos e Agro-Industrial, 
Limitada».



ARTIGO 2.°
1 A sede social é na Província da Huíla, Município do 

Lubango, Bairro Tchioco, Zona Industrial II, podendo a 
Assembleia Geral transferir a mesma para qualquer outro local.

2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou 
encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGO 3°

1. A sociedade tem por objecto o desenvolvimento da acti­
vidade agrícola, pecuária, transformação industrial de produtos 
agrícolas e pecuários, comercialização de produtos agrícolas 
e°pecuários, distribuição de produtos agrícolas e pecuários, 
importação e exportação de produtos, prestação de serviços 
com máquinas e implementos agrícolas para terceiros e loca­
ção de veículos automotores, máquinas e equipamentos.

2. Ainda que por simples deliberação da Assembleia 
Geral de Sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
que seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu capital social, realizado na sua integra em numerá­
rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, representado e dividido em duas quo­
tas da seguinte maneira, uma quota do valor nominal de 
Kz 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa e outra quota do 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca Nunes.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos fica dependente do consentimento da sociedade, 
à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
seu sócio-gerente.

3. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimentos 
poderá em parte delegar os seus poderes de gerência a outro 
sócio ou, em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o 
efeito outorgar o necessário instrumento de mandato.

4 Fica expressamente proibido à gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos ao objecto social 
tais como letras de favor, fianças, abonações, hipotecas’ 
penhores e demais garantias obrigacionais ou documentos 
semelhantes, sendo que, na eventualidade da sua ocorrên­
cia, revelar-se-ão ineficazes em relação à sociedade e de 
X:SP°nSa illdade do resPectivo interveniente que terá a 
seu cargo aindemnização da sociedade em caso de perdas e 
danos que dai decorram. P

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá adquirir livremente participações 

«.m» de responsabilidade ilimiiada ou participações

em sociedades com objecto d- 
sociedade reguladas por ieis 'St’nt° do 
complementares de empresas6SPeciais e

A ’ J j ARTKjQ g o
A sociedade nunca se dissolverá 1 

de qualquer um dos sócios, devend P>«M 
cia jurídica com o sócio sobrevive, 
do sócio falecido ou interdito, deven? ^4 
a todos represente enquanto a quota s°

ARTIGO 9« 
As Assembleias Gerais, quando a l • 

outras formalidades, serão convocadas 
registadas e dirigidas aos sócios com pe^ 
antecedência. Se porventura qualquer um d 
ausente da sede social, a convocação deverá^R' 
dilação suficiente para permitir a sua comp^

ARTIGO 10.° s

Os anos sociais serão os civis e em cadastre 
-se-á um balanço que deverá estar encerrado 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.° |

Os lucros líquidos que serão apurados eraaèní 
depois de deduzida a percentagem de 5% parati111 
reserva legal e outras percentagens que forem s ‘ 
Assembleia Geral, o remanescente será diví* 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesmaf 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12.° ,e

Para resolverem todas as questões emergentest. 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer ou

ARTIGO 13.° $

No omisso serão aplicáveis as _ •
Sociedades Comerciais e do Código J
que a esse propósito importem, e,^ em . a|qoj! r 
normativos constantes de legislação na 
relevar para o efeito.

X
q’

c
Gestão, Exploração de P^q 

e ^gfo-índustrial, Limitada a

lav*-ada com P°r escritura de 22 de Outub^ 
turas diver«:aéniCln0 a Fodlas 73, do livro de not&lF.j 
Dnico da p ° do Cartório Notará f 
Pires da Cost?PíeSa’ a Cargo do Notárí0’ LÍÍ 
FeIl'ciano dp i’ L,cenciado em Direito, foi cot^ 
Pr°víncia (jo jS,as Panzo’ solteiro, maior, natl“^ia 
n° distrito i r l ‘^e’ res'dente habitualmente Cór>ego ManJ d° Sambizanga, Bairro Sâ<’ Jj
act0 como m .das Neves> Casa n° 466’ que Í
Londa, soltei ndatá!’i° do Teotóni° Ferreira nacionalidadp°’rnaior’ natural de Kishenev, K" 
n° Distrito [i^°^ana>residentehabitualinenie 
F-«eriek‘ * Ingombota, Bairto C<l 
K‘n^.c.sai,,8SETeLuis^i1’

9
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casado com Lena Nunes, sob regime de comunhão 
uiridos, natural de Caconda, Província da Huíla, resi- 
habitualmente na Huíla, no Município do Lubango, 
Dr António Agostinho Neto, casa sem número;

ia sociedade comercial por quotas de responsabi- 
limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

; seguintes.
rtório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 
a aos 23 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OMAGRI — GESTÃO, EXPLORAÇÃO DE 
OJECTOS E AGRO-INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

;ociedade adopta a denominação social de «OMAGRI 
jstão, Exploração de Projectos e Agro-Industrial, 
da».

ARTIGO 2.°
A sede social é na Província da Huíla, Município do 
go, Bairro Tchioco, Zona Industrial II, podendo a 
bleia Geral transferir a mesma para qualquer outro local. 
A. Assembleia Geral de Sócios poderá estabelecer ou 
ar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
m território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
X sociedade tem por objecto o desenvolvimento da acti- 
agrícola, pecuária, transformação industrial de produtos 

las e pecuários, comercialização de produtos agrícolas 
lários, distribuição de produtos agrícolas e pecuários, 
ação e exportação de produtos, prestação de serviços 
láquinas e implementos agrícolas para terceiros e loca- 
veículos automotores, máquinas e equipamentos.
Ainda que por simples deliberação da Assembleia 
de Sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
ja acordado pelos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
seu capital social, realizado na sua integra em numerá- 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
tdo em dinheiro, representado e dividido em duas quo- 
seguinte maneira, uma quota do valor nominal de 

.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
fio Ferreira da Mata Moniz Londa e outra quota do 
jiominal de Kz 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 
*° sóci° Luís Manuel da Fonseca Nunes.

ARTIGO 5.°
ressão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
nhos fica dependente do consentimento da sociedade, 
é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
r° sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

L ARTIGO 6.°
gerência e a administração da sociedade, em todos 

s actos e contratos bem como a sua representação, em 
Ora activa e passivamente, serão exercidas pelo

sócio Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
gerente.

3. O gerente nas suas ausências ou impedimentos poderá 
em parte delegar os seus poderes de gerência a outro sócio 
ou, em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito 
outorgar o necessário instrumento de mandato.

4. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos ao objecto social, tais 
como letras de favor, fianças, abonações, hipotecas, penhores 
e demais garantias obrigacionais ou documentos semelhantes, 
sendo que, na eventualidade da sua ocorrência, revelar-se-ão 
ineficazes em relação à sociedade e de total responsabilidade 
do respectivo interveniente que terá a seu cargo a indemniza­
ção da sociedade em caso de perdas e danos que dai decorram.

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá adquirir livremente participações 

como sócio de responsabilidade ilimitada ou participações 
em sociedades com objecto distinto do seu ou, ainda em 
sociedade reguladas por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO 8.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 
de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti­
ver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 10.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até ao 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
No omisso serão aplicáveis as disposições da Lei das 

Sociedades Comerciais e do Código Comercial, em vigor, que 
a esse propósito importem, e bem assim, nos demais normati­
vos constantes de legislação nacional que possam relevar para 
o efeito.

(15-17865-L02)
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MUMBAGRO - Gestão, Exploração de Projectos 
e Agro-Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 83 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Feliciano de Jesus Panzo, solteiro, maior, natural do Uíge, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 
Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 466, que outorga neste 
acto como mandatário de Teotónio Ferreira da Mata Moniz 
Londa, solteiro, maior, natural de Kishenev, Rússia, mas de 
nacionalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coqueiros, Rua 
Frederick Inglês, Casa n.° 88 ET, e Luís Manuel da Fonseca 
Nunes, casado com Lena Nunes, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Caconda, Província da Huíla, resi­
dente habitualmente na Huíla, no Município do Lubango, 
Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda,aos 23 de Agosto de 2015.-0 auxiliar, ilegível.

2. Ainda que por • 
Geral de sócios poderá 
outro ramo de comércio 
que seja acordado pelOs <x>

n .,O seu capital social, realiZad 
rio, é de Kz: 100.000,00 (cem^S 
realizado em dinheiro, representad **^1 
tas da seguinte maneira: uma q 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan^?^ 
Teotónio Ferreira da Mata Moniz L 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez i*' 
cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca)^

ARTIGO 5."
A cessão de quotas entre sócios é livre 

a estranhos fica dependente do consentimento 
à qual é sempre reservado o direito deprefaj 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e a administração da social 
os seus actos e contratos bem comoasuartp 
juízo e fora dele activa e passivamente se*t 
sócio Teotónio Ferreira da Mata MomzLo* 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se validamente pà

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUMBAGRO - GESTÃO, EXPLORAÇAO 

DE PROJECTOS E AGRO-INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação social de «MUM­

BAGRO—Gestão,Exploração deProjectoseAgro-Industrial, 
Limitada».

ARTIGO 2.°
1. A sede social é na Província da Huíla, Município do 

Lubango, Bairro Tchioco, Zona Industrial II, podendo a 
Assembleia Geral transferir a mesma para qualquer outro 
local.

seu sócio-^ente.
n i , ^Cí0 Serente nas suas ausências oui 
só^ em delegar os seus Poderes dep

°u, ern pessoas estranhas à sociedade, à 
lt0 outorgar o necessário instrumento de 

f?Ica expressamente proibido a gerêft 
ociedade em actos e contratos estranhos aoo 
ais como letras de favor, fianças, abonaft 

penhores e demais garantias obrigacionaisoo 
Sernelhantes, sendo que, na eventualidade b 
c,a, revelar-se-ão ineficazes em relação à & 
total responsabilidade do respectivo interve^' 
Seu cargo a indemnização da sociedade eia $ 

danos que daí decorram.
ARTIGO 7.°

A sociedade poderá adquirir liv^ , 
C°m° sócio de responsabilidade Hi^ita ã ( 
ern sociedades com objecto distinto do 
sociedade reguladas por leis especi^s e 

Ornplementares de empresas.
ARTIGO 8.°

A sociedade nunca se dissolverá P°r. 
e qualquer um dos sócios, devendo cOíl 
a jurídica com o sócio sobrevivo ou 
° Sóc^° decido ou interdito, devend0 

yisa 2 3 ÍOdos rePresente enquanto a tf0

2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou 
encenar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGOS.01. A sociedade tem por objecto o desenvolvimento da 
actividade agrícola, pecuária, transformação industrial de 
produtos agrícolas e pecuários, comercialização de produ­
tos agrícolas e pecuários, distribuição de produtos agrícolas 
e pecuários, importação e exportação de produtos, presta­
ção de serviços com máquinas e implementos agrícolas para 
erceiros e locação de veículos automotores, máquinas e 

equipamentos.
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ARTIGO 9.°

^Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
^formalidades serão convocadas por meio de cartas 
jas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 

^cedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti- 
Unte da sede social, a convocação deverá ser feita 
^lação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 10.°
^anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

balanço que deverá estar encerrado e datado até ao
L'de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.°
lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

irçde deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
legal e outras percentagens que forem criadas em 

i^bleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
(ma proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
uportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12.°
ra resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
jente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
la, com expressa renuncia a qualquer outro.

r ARTIGO 13.°

omisso serão aplicáveis as disposições da Lei das 
Lades Comerciais, e do Código Comercial, em vigor, 
esse propósito importem, e, bem assim, nos demais 

c:ivos constantes de legislação nacional que possam 
(fcpara o efeito.

•>
k RENG — Engenharia, Construção Civil, Obras 

Públicas e Serviços, Limitada
ó
^lifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 

com início a folhas 67 do livro de notas para escri-
Byersas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 

^da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 
^ta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
meiro: — Afonso Caterça Canganjo, solteiro, maior, 

de Viana, Província de Luanda, onde reside habi- 
<nte, no Município de Viana, Bairro Km 14, casa sem

Nguyen Duy Hue, solteiro, maior, natural 
$ Tay, Vietname, de nacionalidade vietnamita, resi- 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

?*nga, Bairro Operário, Casa n.° 56;
sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

^onstantes do documento em anexo.
,^’conforme.
i^rio Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
p 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-17869-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DURENG — ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO CIVIL, 

OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «DURENG 
— Engenharia, Construção Civil, Obras Públicas e Serviços, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
de Viana, Bairro Luanda-Sul, Estrada do Kicuxi, sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a construção civil e 

obras públicas, engenharia e projectos de arquitectura, presta­
ção de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança pri­
vada, infantário, creches, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assistên­
cia a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, 
oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material de 
construção, comercialização de lubrificantes, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, exploração de parques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviço, representações comerciais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por (2) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Nguyen Duy Hue e Afonso Caterça 
Canganjo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.”

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Nguyen Duy Hue e Afonso 
Caterça Canganjo, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando uma assinatura para obri­
gar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade ern actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7."

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

UE
No omisso regularão as delfo' 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 dep^X 
Sociedades Comerciais, e demais leg^Vgi

W 
feftC.C

ire

Certifico que, por escritura de 22 T 
lavrada com início a folhas 53 do livro 
turas diversas n.° 300-A, do Cartório ^rd' 
Único da Empresa, a cargo do Notário 
da Costa, Licenciado em Direito, foi còiíj

Primeiro: — Rodrigues Manuel, casado 
Adão Francisco Manuel, sob 0 regime do C(tt. 
ridos, natural da Damba, Província do 
habitualmente em Luanda, no Municípiodot^u 
Cazenga, casa sem número; 0

Segundo: — Luísa Rodrigues Manuel,^ 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luafc 
habitualmente, no Município do Cazenga,lfe,u 
casa sem número,

Uma sociedade comercial 
nos lermos constardes do doc—

Está conforme-
Cartono Notarial oo

Luanda, 23 de Outubro de 2015.

pr<

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE!n 
LUIROMA-SERVICE, LIMITAM >é 

ARTIGO I." j
A sociedade adopta a denominação social 

-Service, Limitada», com sede social 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro M’* 
Santos, Casa n.° 151, podendo transfen^^'1 
qualquer outro local do território nacional, ’• 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas a 
dentro e fora do País. 1

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indetenn^^^ 
início da sua actividade, para todos os e 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto soc 
viços, formação profissional, educa? ca)Xj|h^ 
geral a grosso e a retalho, serra,h^'Xia, I^Ç 
nios, avicultura, agro-pecuária, in 0 pylOT 
turismo, informática, telecomunica? 
trução civil e obras públicas, consu to 
comercialização de telefones e sen 
marítimo, camionagem, agente eS^a de 
cabotagem, rent-a-car, compra e verepa^J 
ou usadas e seus acessórios, ven a|_ja|ep^ 
automóveis, concessionária de mat®!. -tis,c<> 
transporte, fabricação de blocos e 1
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camentos, material cirúrgico, gastável e hospita- 
utos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
ição de documentos, venda de material de escritó- 
olar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 
>iro boutique, agenciamento, comercialização de 
s relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica- 
■esentações comerciais e industriais, venda de gás de 
desporto e recreação, meios industriais, realizações 

idades culturais e desportivas, manutenção de espa- 
ies segurança de bens patrimoniais, importação e 
•ão, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
jrcio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
lo por lei.

ARTIGO 4.°
pitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ínente realizado em dinheiro, dividido e representado 
uas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
)00,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
ues Manuel, e outra quota no valor nominal 
40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 

jísa Rodrigues Manuel, respectivamente.
ARTIGO 5.°

;ssão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
mto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
srência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
ázer uso.

ARTIGO 6.°

l gerência e representação da sociedade, em todos os 
tos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
nte, incumbe ao sócio Rodrigues Manuel, que fica 
lá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 
(uma) assinatura do gerente para obrigar validamente 
dade.
) gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
•soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
ia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
7ica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

ARTIGO 7.°
Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
1 ijlias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
idades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
(estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
8 com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
•lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

1, P^ra fundos ou destinos especiais criados em 
Èleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

\ ;SUas 9U0*as> e em igual proporção serão suportadas 
rs se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17872-L02)

Centro Médico Micato & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 14 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Camilo 
Nacatito Augusto, solteiro, maior, natural de Waco-Kungo, 
Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Futungo 2, Zona 3, casa sem 
número, que outorga neste acto por si e como representante 
legal dos seus filhos menores, Deldadina Eusebia Augusto, 
de 9 anos de idade, Camilo Nacatito Augusto, de 6 anos de 
idade, Gil Abrão Mateus Augusto, de 5 anos de idade, Sasha 
Camila Augusto, de 4 anos de idade, Hadassa Inês Nacatito 
Augusto, de 1 ano de idade e Ruth Camila Mateus Augusto, 
de 5 meses de idade, todos naturais de Luanda e consigo 
conviventes;



20840

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

lo, con-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO MÉDICO MICATO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Centro Médico 
Micato & Filhos, Limitada», tem a sua sede social na 
KrnT e Município de Belas> Bairro Ramiro 
Km 30, Casa n. 28, podendo abrir filiais, agências sucur 
sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 

da Assembleia Geral ” °U P°r de,ibe^o

ARTIGO 2.° 
tan<í1dUraÇãOdaSOCÍedadeépOr temP° 
Mo-seo seu início a partir desta data.

i rp ARTIGO 3.°
,ho> incXTvtXotsCOmérCÍ° 3 e a reta- 

^essórios, comércio de produtos^3 - 06 Vestuários « 
de Serviços> iaduindo de educação e™3'61111005’ PreStação 

vestuário e uniformes, tranSDOl - 6nSln°’ de confe®Ção 
a UgUer de v>aturas, de fomeciment? T PUbllca e Privada, de 
vanados, de pastelaria> de ° de materiais e produtos 
repres™3930 profissional, de desinfe t real'Zaçao de even- 
^Pmsentação, restauração na a ? ?â°’de c°nsultoria

avicultura, Se"anCeÍra’ fiscaliZação, ae2' telecornunicação, 
floricultura, jaX panificaÇão è paste?113"3’ Pescas’ 
mineiais> CUltUra’ 41om^da8ricu,tura’
*egUranÇaprivadaÇe’ ?estak Prestação?de de recu«os 
,Seus iobrifican? Pl°kraçâ0 de bombas de Ç°S de 

telectrónicoeeleÍamblental. refrigeXd ^«veis 
^°> Podendo exerc eCan’C0 indústria imn e fn°> auto 
aja conveniência doss?" ’ °Utras activa?30 ' eXp°r’

««0^:*^=. par.

."'«'"«Io 
n°mina| de

40-000,00 (o 
^"teaos^^ilu 

quotas igUais anii|01v Jl 
mil kwanzas) „ a Or atSS

SashaCamilaAi>« Au§Usto P ’ p%J01 

—

Cam«aiCS
AcessãodequotasaART,G05, % 

sentimento da sociedade ^"b08 fica d qt

quiser fazer uso S°Cl08sea' '

’ • A gerência eadminttráçã^d 

seus actos e contratos, em jU12o e f ■ 
vamente, será exercida por Can,, x” 
fica desde já nomeado gerente có° 
bastando a assinatura do gerente m '^'a 
sociedade. ^ara

2. O gerente poderá deleear em n«c 
eX?“nSd°SSeUSPOdereSde8e'í"'i“* 
eteito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a soei*
e contratos estranhos aos negócios sociais das*;' 
como letras de favor, fiança, abonações ou acitíu 
tes. 0

T
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadasp** 
cartas registadas, dirigidas aos sócios comp# 
20 dias de antecedência, isto quando a lei nàopr^ 
mal idades especiais de comunicação. Se qualquer-" 
estiver ausente da sede social, a comunicação^ 
feita com tempo suficiente para que possa conF

ARTIGO 8.° ...1
Os lucros líquidos apurados, depois dede^j 

centagem para fundos ou destinos especiais^ 
Assembleia Geral, serão divididos pel°s 
Ção das suas quotas, e em igual proporção serã 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissol verá por morte ou 

e Qualquer dos sócios, continuando a sua ex 
o revivo e herdeiros ou representantes dos° x 

^crdito, devendo estes nomear um que a t0 j 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

n. ARTIGO 10.°
dem !SS°Ivida a sociedade por u_-

-- aiS Casos legais, todos os sócios

«• , c s^'
acordo do^ 

a i;«. •. ‘v5«>s, coaos os sovjuJ serão
falta h aÇã° e Part,lha realizar-se-ão com® J 

social |.a.COrdo> e se algum deles o pretenf’̂  

PasSiVo,Cltad0 em bloco com obrigação d® Pf/I 
iguaidaJi adjUdÍcad0 ao sóci<> Aue melhor 

e de condições.
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ARTIGO 11.°
iciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
r sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
ncia cautelar.

ARTIGO I2.°
l todas as questões emergentes do presente contrato, 
tre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
les e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
;a de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
imediato.

ARTIGO I4.°
omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

a Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
irèl.

(15-17879-L15)
_______________________________________

Omniacess Tecnologia, Limitada

írtifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
la com início a folhas 100, do livro de notas para escri- 
diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
npresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
vimeiro: — Mateus Diogo Anastácio, solteiro, maior, 
al da Maianga, Província de Luanda, residente em 
da, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
sa n.° 16, Zona 6;
egundo: — Sebastião Pedro Manuel, solteiro, maior, 
al do Rangel, Província de Luanda, residente em 
da, no Município de Cacuaco, Centralidade do 
•aco, Casa n.° 201, Bloco 1;
Ima sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
os constantes do documento em anexo.
«stá conforme.
>artório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
tóa, 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

í' _______  

!• ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OmNIACESS TECNOLOGIA, LIMITADA

■ ARTIGO L°
i sociedade adopta a denominação de «Omniacess 
'lid °^laí limitada», tem a sua sede social na Província de 

a, Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, 
?ucio 39-a no,
ife * . andar’ Apartamento n.° 201, podendo abrir 
‘QuaI^enC^aS’ SUCUrSais’ ou Qua^uer outra representação 

co90" Parte d° território nacional e no estrangeiro que 

fer d a°S negócios soctais, por decisão da gerência 
e meração da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 
serviços de cabeleireiro, serviços de boutique, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
recursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combustí­
veis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecâníco indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
cada uma, pertencentes aos sócios Mateus Diogo Anastácio 
e Sebastião Pedro Manuel respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Mateus Diogo Anastácio 
e Sebastião Pedro Manuel, bastando a assinatura de um dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
mitrn

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO !4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.
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b) Que foi requerida sob AnrP • 

em 2015-10-12;
C>Q^^eXtraídad0SreãÍ^tes

dade comercial denominai 
ClAL— Prestação deServi^ ; 
Limitada», com o NIF 54L> 

sob o n.° 1999.120; ■
d) Que ocupa as folhas rubricada^, J 

o selo branco desta Conservatória, g 
Matrícula — Averbamentos—Anotações n 
«MAPO COMERCIAL - Prestação def 

Agro-Pecuária, Limitada»; »r
Identificação Fiscal: 5402115575; ’i
AP.28/1999-11 -29 Contrato de sociedade 31 
Sede: Luanda, Bairro Golf, Sector 8, BlocoR1 

Apartamento n.° E-9, Distrito Urbano do KW? 
Objecto: Prestação de serviços em qualqus 

comércio geral, agro-pecuária, hotelaria e turis) 
tria ligeira ou pesada, transportes, importaçãoe® 
comercialização de matérias de construção, 

Capital: NKz: 250.000.000,00 (duzentos e-_ 

milhões de novos kwanzas);
Sócios e quotas: . ,
Primeiro: — Toko Diakenga Serão, 

dente em Luanda, Bairro Prenda, Z°na ’ .
. , „oo 6°an®fl1' 

Francisco Sande Lemos, Lote n. , 
n.° 4, com uma quota de NKz: 100.000. ■

de novos kwanzas); . [naií'
Segundo: — Paulo Pombolo, so te' 

em Luanda, Bairro Patrice Lumum 

Missão, Prédio n.° 77; ._ ^pes,^
Terceiro: — Maquento Sebast cOllnii^

Vuvu Malutama Lopes, sob regime ^£il
adquiridos, residente em Luanda, 8° ^pA^ 
Zona 7, Rua Major Kanhangulo, ^eC1” 
uma quota de NKz: 75.000.000,00 

de novos kwanzas); , . pa^°
Gerência: Exercida pelos soC .

M aquento Sebastião Lopes; j uaS8
Forma de obrigar: Sendo necessa 

Anotação. 2015-10-07/14 
AP.17/20I5-10-I2 t0
Aumento e alteração parcial(15-17883-L15)
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itante do aumento: KzR: 24.999.750.000,00 (vinte e 
bilhões novecentos e noventa e nove milhões e sete- 
; cinquenta mil kwanzas reajustados), subscrito pelos

igos alterados: 2.° e 4.°
ecto: Prestação de serviços, em qualquer ramo de 
>io geral, agro-pecuária, hotelaria e turismo, indús- 
eira ou pesada, transporte, importação e exportação, 
nalização de materiais de construção, prospecção, 
sa exploração e comercialização de recursos mine-

pitai: Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas).
lios e quotas:
meiro.* — Toko Diakenda Serão, com uma quota de 
1.000,00 (dez mil kwanzas);
gundo: — Paulo Pombolo;
rceiro: — Maquento Sebastião Lopes, com uma quota 
: 7.500,00 (sete mil e quinhentos kwanzas), cada um.
r ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
ista e consertada assino.
jnservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 14 
tubro de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(l5-17794-L01)

Jhservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ão da Silva —Agricultura, Pecuária e Comércio 
a Retalho■

Tael Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
onservatória do Registo Comercial de Luanda, 
*ecção do Guiché Único da Empresa.
íitisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
da sob o n.° 91, do livro-diário de 21 de Outubro do 
^te ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória, 
tertifico que, sob o n.° 5.602/15, se acha matriculado 
nterciante ern nome individual João da Silva, sol- 

jí/Haior, residente em Luanda, Município de Viana, 
jpmínio Vila Chinesa, Rua A, Casa n.° 24, que usa a

<<João da Silva — Agricultura, Pecuária e Comércio a 
,°»> exerce a actividade de comércio a retalho, agricul- 
Pecuária tem escritório e estabelecimento denominado 

n. undo» situado em Luanda, Município de Viana, 
^/Or °nd0mínÍ0 Chinesa, Rua A, Casa n.° 24.
É ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
^^eCOnsertada assino.

Servatória do Registo Comercial de Luanda, da 
)jj ° do Guiché Único da Empresa, aos 21 de Outubro 

G conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-17845-L02)
Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

C. F. B. L. L. M. — Comércio a Grosso e a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 93 do livro-diário de 21 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.603/15, se acha matricu­
lado o comerciante em nome individual Carlos Flávio 
Bento Lourenço Leite de Miranda, casado com Margareth 
de Fátima do Nascimento Oliveira Neves Miranda, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Nova Vida, Avenida Pedro de 
Castro Van-Dúnem Loy, que usa a firma «C. F. B. L. L. M. 
— Comércio a Grosso e a Retalho», exerce a actividade 
comércio grosso e a retalho, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Califórnia», situado em Luanda, Município 
de Belas, Bairro Nova Vida, Avenida Pedro de Castro Van- 
Dúnem Loy, Apartamento 243-A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 21 de 
Outubro de 2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-17846-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JÚLIO ANTÓNIO VIANA — Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 39 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.606, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Júlio António Viana, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Regedoria, Casa n.° 1630, que usa a firma «JÚLIO 
ANTÓNIO VIANA — Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços», exerce as actividades de comércio a retalho 
de combustíveis para uso doméstico e prestação de servi­
ços, tem escritório e estabelecimento denominado «Julaure
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Comercial», situado em Luanda, Município de Viana, Bairro 

Caop, Rua Pacavira, n.° 14.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 22 de Outubro 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-17874-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Maria Rebeca Domingos

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 22 de Outubro do

Certifico que, sob o n0 s ca-, 

• J-OU7, comerciante em nome individual uí \

Pedro, solteira, maior, residente ernf^Sí 
Luanda, Distrito Urbano Ingombota Ba^M 
número, Zona 2, que usa a firma 
Grosso», exerce a actividade de cornér/''vl 
especificado, tem escritório e estabeleci 
«H.hLM.P», situado em Luanda, Munici^V 
Zango 1, Rua 5, Casa n.° A 43 D.

Por ser verdade se passa a presente 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de 
do Guiché Único da Empresa, aos 22 deO^" 
__A conservadora-adjunta, ilegível.

la 
05-l^ac

--------
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CERTIDÃO
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.605/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Maria Rebeca Domingos, 
solteira, maior, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do 
Cabo, Sector Ponta, Casa s/n, que usa a firma «Maria 
Rebeca Domingos», exerce a actividade de comércio a 
grosso e a retalho, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «Maria Barata», situado em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, 
Sector Ponta, Casa s/n.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 22 de Outubro 
de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-17875-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

H.N.M.P. — Comércio a Grosso

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Margarida Moreira Mabisso

a) Que a cópia apensa a esta certidãoesn
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação rt.
c) Que foi extraída do registo respeitante^

ciante em nome individual Margaruce 
Mabisso, com o NIF 2202007156,%), 

o n.° 2015.86;
d) Que ocupa as folhas rubricadafs)^116

o selo branco desta Conservatória. 
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Margarida Moreira Mabisso; 
Identificação Fiscal: 2202007156; 
AP. 1/2015-07-28 Matrícula 
Início de actividade do comerciante em 

«Margarida Moreira Mabisso», solteira, 

Data: 11 de Julho de 2014. 
Ramo de actividade: Comércio a re 

vestuário. . 2^^
Sede: Zaire, Soyo, Bairro L° de al ’ ’ór 

Mercado Municipal do Soyo. certi^;
Por ser verdade se passa a Presen

• Mi
de revista e consertada assino. ao$<

Loja dos Registos de Mbanza 
de 2015. - O Conservador-Adju* - (|5J-

José.
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